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1. Identificação de Relatório de Gestão Individual 

 
Poder e Órgão de vinculação 

Poder: Executivo 
Órgão de Vinculação: Ministério do Desenvolvimento 
Agrário 

Código SIORG: 17125 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 
Denominação completa: Superintendência Regional do Amapá 
Denominação abreviada: SR-21III/AP 
Código SIORG: 4143 Código LOA: 49.201 Código SIAFI: 373039 
Situação: Ativa 
Natureza Jurídica: Autarquia Federal 
Principal Atividade: Administração pública em geral Código CNAE: 84.11-6-00 
Telefones/Fax de contato:  (96) 3251-7987 (96) 3251-7535 
Endereço eletrônico: não há. 
Página da Internet: http://www.incra.gov.br 
Endereço Postal: Rua Adilson José Pinto Pereira, 1409, bairro São Lázaro, CEP 68.908-610, Macapá, Amapá. 

Normas relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada 

Lei nº 4.504/1964 Autarquia Federal criada pelo Decreto-lei n° 1.110, de 09 de julho de 1970, alterada pela Lei n° 
7.231, de 23 de outubro de 1984, e restabelecido pelo Decreto Legislativo n° 02, de 02 de março de 1989. 

Outras normas infra-legais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada 
Decreto nº 6.812, de 03/04/2009 e Portaria nº 20, de 08/04/2009. 

Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada 
Manual de ATES 
Manual Técnico de Orçamento 

Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
Unidades Gestoras relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 
Não há Texto 

Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
Código SIAFI Nome 

Não há Texto 
Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade 
Gestora Código SIAFI da Gestão 

Não se aplica a natureza da UJ  
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2. Objetivos e metas institucionais 
 
 

2.1.  Responsabilidades institucionais da unidade – Papel da unidade na execução 
das políticas públicas. 

 
O INCRA tem os direitos, competências atribuições e responsabilidades estabelecidas na 
Lei nº 4.504, de 30/11/1964 e legislação complementar, em especial a promoção e a 
execução da reforma agrária e da colonização. 
 
Conforme o art. 1º do Regimento Interno, o INCRA tem por escopo: 
 
I – Promover e executar a reforma agrária visando a melhor distribuição da terra, 
mediante modificações no regime de sua posse e uso, a fim de atender aos princípios de 
justiça social; 
II – promover, coordenar, controlar e executar a colonização; 
III – promover as medidas necessárias à discriminação e arrecadação das terras 
devolutas e federais e a sua destinação, visando incorpora-las ao sistema produtivo; e 
IV – gerenciar a estrutura fundiária do país. 
 
As Superintendências Regionais são órgãos descentralizados, aos quais compete 
coordenar e executar na sua área de atuação, as atividades homólogas às dos órgãos 
seccionais e específicos relacionadas ao planejamento, programação, orçamento, 
informática, modernização administrativa e garantir a manutenção da fidedignidade, 
atualização e disseminação de dados do cadastro de imóveis rurais e sistemas de 
informação do INCRA (art. 110, Regimento Interno). 
 
Assim, o INCRA, através de suas Superintendências, tem como principal atribuição 
institucional implementar a política nacional de reforma agrária e realizar o ordenamento 
fundiário nacional, contribuindo para o desenvolvimento rural sustentável, buscando 
sempre ser referência na busca de soluções que visem a inclusão social da população, 
sobretudo aquela que vive no meio rural. Para atender a esse objetivo de inclusão social 
por meio da reforma agrária e ou regularização fundiária o INCRA dispõe de programas e 
ações que vão além da mera distribuição de parcelas em assentamentos rurais ou 
regularização de terras, a seguir os programas desenvolvidos pela Superintendência 
Regional do Amapá: 
 
 
Programa 0135 – Assentamento de Trabalhadores Rurais 
 
a) Cadastro e Seleção de Famílias para o Programa de Reforma Agrária: a finalidade 
desta ação é identificar, cadastrar, selecionar, legitimar e homologar famílias para os 
assentamentos rurais e manter atualizado o Sistema de Informações sobre Projetos de 
Reforma Agrária-SIPRA; 
 
b) Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais: a finalidade desta ação é 
promover a identificação, vistoria e avaliação de imóveis rurais para fins de 
desapropriação ou aquisição por compra e venda e outras forma de obtenção; 
 
c) Licenciamento Ambiental de Assentamentos da Reforma Agrária: sua finalidade é 
promover o licenciamento e a regularidade ambiental dos assentamentos de reforma 
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agrária em atendimento ao disposto na legislação federal e legislação estadual 
complementar. 
 
Programa 0137: Desenvolvimento Sustentável na Reforma Agrária 
 
a) Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas: esta ação objetiva dar 
condições de subsistência e sustentabilidade às famílias assentadas pelo INCRA por 
meio da concessão de crédito, em suas várias modalidades; 
 
b) Implantação e Recuperação de Infra-estrutura Básica em Projetos de Assentamento: 
ação estruturante que objetiva prover ou recuperar os projetos de assentamento rural com 
infra-estrutura básica necessária à viabilização do processo produtivo e do 
desenvolvimento sustentável; 
 
c) Demarcação topográfica em Projetos de Assentamento: objetiva prover os 
assentamentos rurais com serviços topográficos necessários à viabilização do processo 
produtivo e do desenvolvimento sustentável; 
 
d) Fomento à Agro-industrialização e à Comerciliazação: também conhecida como 
programa Terra Sol, objetiva viabilizar o incremento da renda das famílias assentadas, por 
meio de atividades sócio-econômicas sustentáveis, valorizando as características 
regionais, experiências e potencialidades locais; 
 
e) Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais em Projetos de Assentamento: 
sua finalidade é conceder documentação às famílias assentadas, a título provisório ou 
definitivo e às entidades públicas ou privadas, na forma de doação, cessão ou concessão 
de uso, realizar vistorias periódicas para verificação do cumprimento das cláusulas 
contratuais, realização de procedimentos técnicos, administrativos e jurídicos para 
retomadas das parcelas e reversão do domínio ao INCRA, visando sua redestinação e 
realização de procedimentos para destinação de áreas remanescentes dos projetos na 
forma da lei; 
 
f) Manejo de Recursos Naturais em Projetos de Reforma Agrária: a finalidade desta ação 
é implantar projetos de manejo, recuperação, conservação e monitoramento do uso de 
recursos naturais visando à recuperação ambiental de áreas protegidas por regramento 
jurídico, a promoção da gestão ambiental e o manejo florestal em projetos de 
assentamento da reforma agrária. 
 
 
Programa 0138: Gerenciamento da Estrutura Fundiária e Destinação de Terras 
Públicas 
 
Em 2009, com o advento da Portaria nº 20, de 8 de abril de 2009, entrou em vigor a nova 
estrutura organizacional do Incra, assim ficou definido para os estados integrantes da 
Amazônia Legal uma estrutura diferenciada em relação ao restante do Brasil. Dessa 
forma, as ações de regularização fundiária, georreferenciamento da malha fundiária 
nacional, Ações Preparatórias para Destinação de Terras Públicas e Retomada de Terras 
Públicas passaram a ser competência do programa Terra Legal. 
Portanto as principais ações que continuaram a serem gerenciadas por esta Divisão são: 
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a) Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural: objetiva auferir qualidade de 
funcionalidade à organização do cadastro de imóveis rurais, tanto de particulares quanto 
de públicos, com vistas a melhor conhecer a estrutura fundiária e certificar os imóveis 
rurais para fins de: registro imobiliário, de controle de aquisição de terras por estrangeiro, 
de controles de limite mínimo de parcelamento de imóvel rural e de identificação daqueles 
passíveis de ações de reforma agrária, bem como dos flagrados com trabalho escravo 
pelos órgãos públicos competentes. Modelar e programar o Sistema de Gerenciamento 
de Banco de Dados Geográficos-SGBD, de forma a permitir o conhecimento da malha 
fundiária, do uso e cobertura do solo do país. 
 
 
Programa 1336: Brasil Quilombola 
 
Programa Brasil Quilombola: visa promover a equalização do acesso aos serviços 
públicos e aos direitos sociais básicos para as comunidades remanescentes de quilombos 
e comunidades de terreiros, além de assegurar às comunidades remanescentes de 
quilombos a propriedade de suas terras, desenvolvimento econômico sustentável, infra-
estrutura adequada para suas atividades, melhoria das condições de vida, preservação do 
Patrimônio Cultural Material e Imaterial e capacidade para exercer controle efetivo sobre 
as políticas públicas que lhes são destinadas. 
 
a) reconhecimento, Demarcação e Titulação de Áreas Remanescentes de Quilombos: sua 
finalidade é regularizar a posse das terras dos remanescentes de quilombos. 
 
 
Programa 1350: Educação no Campo 
 
a) Educação de Jovens e Adultos no Campo: capacitar, alfabetizar, escolarizar jovens e 
adultos assentados pela reforma agrária que não tiveram acesso ao ensino fundamental 
ou não lograram concluí-lo na idade própria, mediante a utilização de metodologias 
específicas para o campo, dando-lhes condições de domínio da leitura e da escrita, além 
de conhecimentos básicos sobre a sociedade e desenvolvimento sustentável, de forma a 
permitir a sua inserção social; 
 
b) Capacitação e Formação Profissional de Nível Médio e Superior para a Reforma 
Agrária: capacitar e formar profissionais de nível médio e de nível superior em cursos de 
graduação e pós-graduação, em diferentes áreas do conhecimento, de modo a atender a 
demanda por profissionais com formação e titulação adequados às características e aos 
desafios da realidade do campo, de administrar e organizar a produção agropecuária, de 
associações e de cooperativas, valorizando a identidade sócio-política e cultural dos 
alunos e articulando os conhecimentos científicos e os saberes sociais produzidos no 
contexto em que estão inseridos, com vistas à melhoria da qualidade de vida nos 
assentamentos. 
 
 
Programa 1427: Assistência Técnica, Social e Ambiental 
 
Seu objetivo é prestar assessoria técnica, social e ambiental às famílias beneficiárias do 
programa de reforma agrária, de forma integral e continuada, desde a implantação do 
projeto de assentamento, tornando-as unidades de produção estruturadas e inseridas de 
forma competitiva no processo de produção, voltadas ao mercado e integradas à 
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dinâmica do desenvolvimento municipal e regional. Também são objetivos deste 
programa elaboração de Planos de Desenvolvimento do Assentamento (PDA) e Planos 
de Recuperação do Assentamento (PRA), e a capacitação dos assentados e suas 
organizações, visando possibilitar a apropriação dos conhecimentos e das tecnologias e o 
desenvolvimento de habilidades que potencializem o processo de transição para 
agricultura de base, considerando sempre as demandas locais e regionais. 
Este programa tem a premissa de aliar o saber tradicional dos assentados aos 
conhecimentos científicos dos técnicos. Com essa união de expediências, espera-se que 
os assentamentos tornem-se unidades de produção estruturadas, competitivas e 
integradas à dinâmica do desenvolvimento municipal e regional, de forma socialmente 
justa e ambientalmente sustentável. No ano de 2009, o Incra-Amapá celebrou convênio 
do Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do Amapá, para atender 2.653 famílias 
assentadas no meio rural com serviços de Ates. 
 
a) Assistência Técnica e Capacitação de Assentados: seu objetivo é viabilizar a 
Assessoria Técnica, Social e Ambiental-ATES às famílias assentadas dos projetos de 
assentamento, tornando-as unidades de produção estruturadas inseridas no processo de 
produção e voltadas para o desenvolvimento sustentável solidário. 
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2.2. Estratégia de atuação frente às responsabilidades institucionais. 
 
O INCRA através de suas Superintendências regionais, tem como ferramenta para o 
planejamento de suas ações a Programação Operacional-PO que é o principal 
instrumento de gestão e de tomada de decisões que orienta a execução de todos os 
programas e ações da autarquia. 
 
A atual programação operacional tem sua base no PPA 2008-2011, em continuação aos 
programas constantes do II PNRA, na Lei Orçamentária Anual e nas diretrizes de governo 
para a operacionalização do Programa Territórios da Cidadania. 
 
Assim, a definição dos limites orçamentários para cada UJ é efetuada pela sede a partir 
de estudos que levam em consideração dentre outras situações a capacidade operacional 
declarada pelas Superintendências Regionais e a efetiva execução orçamentária nos 
exercícios anteriores. 
 
É válido salientar que o programa Territórios da Cidadania tem o objetivo de promover o 
desenvolvimento econômico e universalizar programas básicos de cidadania por meio de 
uma estratégia de desenvolvimento territorial sustentável, com a participação social e a 
integração de ações entre os Governos Federal, Estadual e Municipal. 
 
 
2.2.1. Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária 
 
a) Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural, em 2009 foram realizadas ações de 
cadastramento e atualização cadastral de imóveis inseridos no Sistema Nacional de 
Cadastro Rural-SNCR: A principal estratégia utilizada para executar essa ação é o 
acompanhamento dos técnicos de cadastro juntamente com técnicos das áreas de 
regularização fundiária e de assentamento de parceleiros com a finalidade de cadastrar 
os imóveis, auxiliando no preenchimento das declarações de cadastro rural. Alem disso, 
realizamos o acompanhamento da aquisição de terras por estrangeiros, a fiscalização 
cadastral com intuito de auferir os índices de utilização da terra e de produtividade, bem 
como o fiel cumprimento da função social da terra tanto nos aspectos sociais, ambientais 
e agronômicos. 
 
b) Reconhecimento, Demarcação e Titulação de Áreas Remanescentes de Quilombos. A 
principal estratégia para realização desta ação é a nomeação, através de Ordem de 
Serviço, de um grupo multidisciplinar com a finalidade de realizar os estudos para 
posterior geração do RTID peça fundamental para conclusão do processo de 
regularização da área pleiteada pela comunidade. Além disso, procedemos a demarcação 
e georreferenciamento da área, a titulação e a desintrusão dos ocupantes não 
quilombolas.  

 
 

2.2.2. Divisão de Obtenção de Terras e Implantação de Projetos de Assentamento 
 

a) Cadastro e Seleção de Famílias para o Programa de Reforma Agrária: no exercício de 
2009 a SR(21)AP, devido à realidade regional no que se refere à situação fundiária e AS 
demandas de assentamento de famílias, apresentou forte atuação no reconhecimento de 
assentados estaduais e municipais, principalmente nos assentamentos agro-extrativistas 
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estaduais, onde contribuiu significativamente para o cumprimento da meta institucional de 
500 famílias, atingindo 501 famílias, segundo registro do SIPRA. 

 
b) Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais: a Superintendência Regional do 
INCRA no estado do Amapá em virtude de sua peculiaridade regional no que se refere a 
demanda de família a serem assentadas, aliada a não disponibilidade de terras, que 
foram transferidas ao estado, priorizou a parceria com o ICMBio/AP no sentido de efetuar 
o reconhecimento dos habitantes tradicionais da Flona Amapá, de acordo com a Portaria 
Interministerial Nº 3, de 3 de outubro de 2008, que se reporta ao reconhecimento dos 
povos e comunidades tradicionais das Unidades de Conservação das categorias de 
Reserva Extrativista, Reserva de Desenvolvimento Sustentável e Floresta Nacional, como 
potenciais beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária, onde foi vistoriado no 
ano de 2009, 152.900,0000 ha, ultrapassando a meta Institucional de 149.700,0000 ha, 
para o último exercício. Essa unidade de conservação perfaz uma área aproximada de 
412.000ha, desta feita os trabalhos iniciados no exercício de 2009, deverão continuar em 
2010. 

 
c) Licenciamento Ambiental de Assentamento de Reforma Agrária: refere-se à adequação 
dos projetos de assentamento a legislação ambiental, em especial no tocante ao art. 225 
da Constituição, a Lei da Política Nacional de Meio Ambiente (Lei 6938) e as Resoluções 
do Conselho Nacional de Meio Ambiente–CONAMA, nº. 237/97 e 387/06, sendo que esta 
última dispõe sobre os procedimentos para licenciamento de assentamentos rurais. A SR-
21 celebrou, em 2008, convênio com o Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas 
do Estado do Amapá–IEPA para elaboração de estudos necessários para obtenção das 
licenças ambientais, de modo que até o prazo final de vigência do TAC estadual, 
dezembro de 2010, todos os 29 assentamentos localizados no Estado do Amapá estariam 
devidamente regularizados ambientalmente. No entanto, o IEPA não cumpriu os prazos 
definidos e por conta disso, a SR não cumpriu a programação de licenciar em 2009, 19 
assentamentos. Apesar disso, a meta Institucional foi ultrapassada, pois foram 
protocoladas as requisições de 19 licenças ambientais junto a OEMA, no entanto, desse 
montante somente 6 foram emitidas. As demais estão na pendência da entrega dos 
estudos PDA e PRA pelo IEPA. 
 
 
2.2.3. Divisão de Desenvolvimento de Projetos de Assentamento 
 
a) Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas: a aplicação de crédito 
beneficiou 2.565 famílias nos diversos projetos de assentamentos rurais existentes no 
Estado do Amapá. Cabe salientar que em 2009 a aplicação dos créditos ocorreu no final 
do exercício, em virtude da limitação de recursos para deslocamento da equipe aos 
assentamentos contemplados na Programação. Embora a capacidade operacional do 
INCRA, atualmente, seja suficiente para a realização do acompanhamento/fiscalização 
dos créditos liberados, em contrapartida, o montante de recursos liberados na GAP do 
Programa é insuficiente para a realização da atividade. 
 
b) Implantação e Recuperação de Infra-estrutura Básica em Projetos de Assentamento, 
em virtude de diversas dificuldades enfrentadas no exercício de 2008, as ações tendentes 
à implementação desta ação em 2009 iniciaram tão logo foram descentralizados os 
primeiros recursos no GAP da Divisão de Desenvolvimento. Num primeiro momento os 
engenheiros foram a campo a fim de providenciar a elaboração dos projetos básicos, 
posteriormente os processos foram formalizados e encaminhados à CPL e, em meados 
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de setembro as empresas foram contratadas e já no final do exercício os primeiros 24 km 
de abertura de estradas viciais foram inaugurados nos PA’s Cedro e Nova Colina. Em 
2009 o Incra-Amapá viabilizou a realização de obras de implantação de 135 km de 
estradas vicinais, para beneficiar 743 famílias assentadas em diversos projetos de 
assentamento do estado, tais obras deverão ser concluídas no exercício de 2010. 
 
c) Demarcação Topográfica em Projetos de Assentamento: a exemplo do que ocorreu 
com a ação de infra-estrutura, a elaboração dos projetos básicos para contratação dos 
serviços de demarcação topográfica teve início no 1º semestre de 2009, todavia, o 
processo licitatório ocorreu com lentidão, vindo a ser efetivado no final do exercício, com o 
fechamento das licitações e elaboração dos contratos de prestação dos serviços com as 
empresas vencedoras do certame.  Em 2009 foram contratados os serviços para 
demarcação de 779 parcelas em projetos de assentamento e também a demarcação dos 
perímetros dos assentamentos Anauerapucu, Igarapé Grande, Nova Canaã, Nova Colina 
e Serra do Navio. 
 
d) Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais em Projetos de Assentamento, 
apesar desta meta não ter sido programada para o exercício de 2009, a SR conseguiu 
expedir 148 TD’s e 146 CCU’s. 
 
e) Manejo de Recursos Naturais em Projetos de Reforma Agrária: em 2009 em virtude de 
orientação emanada da sede, as ações referentes à anuência de projetos de manejo 
pelas entidades de assentados estiveram suspensas aguardando a elaboração de Norma 
específica que norteará as atribuições do INCRA e dará o suporte institucional para 
emissão de parecer técnico nos projetos apresentados pelas entidades de assentados, os 
quais seguirão em seguida para o órgão ambiental competente, para análise e 
autorização. 
 
f) Educação no Campo, no exercício de 2009, devido ao ACÓRDÃO Nº 2653/2008-TCU, 
a Procuradoria Federal Especializada/INCRA-Sede, determinou a suspensão de novos 
convênios, até ulterior deliberação da Corte de Contas. 
 
g) Assistência Técnica, Social e Ambiental, no estado do Amapá as possibilidades de contratação 
de empresa especializada na prestação do serviço de assessoria técnica, social e ambiental, são 
bastante resumidas, devido à carência desse tipo de empresa no mercado. No estado não 
existem entidades da iniciativa privada ou OSCIP que exerçam tal atividade, voltada para a 
agricultura familiar. Assim, nos últimos anos a prestação desses serviços ocorre via convênio com 
o Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do Amapá-RURAP, que é uma autarquia estadual 
vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Rural-GEA. Todavia, para dar andamento aos 
procedimentos técnicos e administrativos visando a celebração de convênios, devem-se atender 
as exigências das normas que regem o Programa Nacional de Ates. As Normas de Execução nºs 
71, 72 e 77-08 corroboradas pela Nota Técnica nº 03-2008, estabelecem os procedimentos e a 
estrutura mínima exigida para funcionamento dos Núcleos de Ates, instalados nos municípios, os 
quais no caso do estado do Amapá são representados pelos escritórios locais do RURAP, órgão 
oficial responsável pelos serviços de assistência técnica aos agricultores familiares. 
 
 
2.2.4. Divisão de Gestão Administrativa 
 
A Divisão de Administração da Superintendência Regional do Amapá tem por 
competência a coordenação e supervisão na execução das atividades de 
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Desenvolvimento Humano, Contabilidade, Administração e Serviços Gerais e de 
Orçamento e Finanças. 
 
No decorrer do exercício de 2009, objetivando dar suporte as atividades desenvolvidas 
pela SR a Divisão de Administração instruiu processos licitatórios para contratação de 
prestação de serviços de terceirização, como: Auxiliar Administrativo, Auxiliar de 
Manutenção Predial, Recepcionistas e Telefonistas; Aquisição de Material de 
Almoxarifado, Aquisição de Água Mineral e Gás e Aquisição de Pneus Automotivos. 
 
Dentre os procedimentos administrativos, foram contratadas empresas para fornecimento 
de passagens aéreas e combustíveis e derivados. 
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2.3. Programas e Ações sob a responsabilidade da unidade 
 
PROGRAMA 0135: ASSENTAMENTO DE TRABALHADORES RURAIS 
Dados Gerais do programa 
Ação 8387 - Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais. 
Ação 8384 – Cadastro e Seleção de Famílias para o Programa de Reforma Agrária. 
Ação 8374 – Licenciamento Ambiental de Assentamento de Reforma Agrária. 
Ação 2272 – Gestão e Administração do Programa. 
 
PROGRAMA 0137: DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA REFORMA AGRÁRIA. 
Dados Gerais do programa 
Principais Ações do Programa 
Ação 0427 - Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas. 
Ação 8396 - Implantação e Recuperação de Infra-estrutura Básica em Projetos de Assentamento. 
Ação 4320 – Fomento à Agroindustrialização e à Comercialização – Terra Sol. 
Ação 4358 – Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais em Projetos de 
Assentamento. 
Ação 2B06 – Manejo de Recursos Naturais em Projetos de Assentamento de Reforma Agrária. 
Ação 2272 – Gestão e Administração do Programa. 
 
PROGRAMA 1427: ASSISTENCIA TÉCNICA E EXTENÇÃO RURAL NA AGRICULTURA 
FAMILIAR. 
Dados Gerais do programa. 
Principais Ações do Programa. 
Ação 4470 – Assistência Técnica e Capacitação de Assentados. 
Ação 2272 – Gestão e Administração do Programa. 
 
PROGRAMA 1350: EDUCAÇÃO NO CAMPO. 
Dados Gerais do programa 
Principais Ações do Programa 
Ação 4474 – Educação de Jovens e Adultos no Campo. 
Ação 8370 – Capacitação e Formação Profissional de Nível Médio e Superior para a Ref. Agrária. 
Ação 2272 – Gestão e Administração do Programa. 
 
PROGRAMA 0138: GERENCIAMENTO DA ESTRUTURA FUNDIÁRIA E DESTINAÇÃO DE 
TERRAS PÚBLICAS 
Dados Gerais do programa 
Principais Ações do Programa  
Ação 2105 – Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural 
Ação 2110 – Regularização Fundiária de Imóveis Rurais 
Ação 4426 – Georreferenciamento da Malha Fundiária Nacional 
Ação 8380 – Retomada de Terras Públicas. 
Ação 8378 – Ações Preparatórias para a Destinação de Terras Públicas. 
Ação 2272 – Gestão e Administração do Programa. 
 
PROGRAMA 1336: BRASIL QUILOMBOLA 
Dados Gerais do programa 
Principais Ações do Programa 
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Ação 1642 – Reconhecimento, Demarcação e Titulação de Áreas Remanescentes de Quilombos. 
 
 
PROGRAMA: 1120 – PAZ NO CAMPO. 
Principais Ações do Programa 
Ação 2109 – Assistência Social, Técnica e Jurídica às Famílias Acampadas 
 
PROGRAMA 0139: GESTÃO DA POLITICA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO. 
Principais Ações do Programa 
Ação 4572 – Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualif. e 
Requalificação. 
 
PROGRAMA 0750: APOIO ADMINSTRATIVO. 
Principais Ações do Programa 
Ação 2000 - Administração da Unidade 
Ação 2004 – Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, Empregados e seus 
Dependentes. 
Ação 2010 – Assistência Pré-Escolar aos Dependentes dos Servidores e Empregados. 
Ação 2011 – Auxílio-Transporte. 
Ação 2012 – Auxílio Alimentação aos Servidores e Empregados. 
 
PROGRAMA 0089 – PREVIDÊNCIA DE INATIVOS E PENSIONISTAS DA UNIÃO. 
Principais Ações do Programa 
Ação 0181 - Pagamento de Aposentadoria e Pensões-Servidores Civis. 
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2.3.1. Programa 0135 Assentamento de Trabalhadores Rurais 
 
Dados Gerais do Programa 
 
Tipo de Programa: Finalístico. 
 
Objetivo Geral: Promover a reforma agrária, dar acesso à terra e propiciar conhecimento 
para produção de alimentos, renda e cidadania no campo. 
 
Objetivos Específicos: Promover a democratização do acesso à terra. 
 
Gerente do programa: Celso Lisboa de Lacerda. 
 
Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Vera Lúcia da Silva Monteiro. 
 
Indicadores ou parâmetros utilizados: Área em hectares vistoriada – Área em hectares 
obtidos e incorporados ao Programa Nacional de Reforma Agrária - Número de Famílias 
Beneficiadas nos Programas de Reforma Agrária;  
 
Público-alvo (beneficiários): Trabalhadores rurais sem-terra. 
 
Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo 
Justificativa: não se aplica à natureza jurídica da UJ. 
 
Principais Ações do Programa 
Ação 8387 - Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais. 
Ação 8384 – Cadastro e Seleção de Famílias para o Programa de Reforma Agrária. 
Ação 8374 – Licenciamento Ambiental de Assentamento de Reforma Agrária. 
Ação 2272 – Gestão e Administração do Programa. 
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2.3.1.1. Ação 8384 – Cadastro e Seleção de Famílias para o Programa de Reforma 
Agrária 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade 
 
Finalidade: Identificar, cadastrar, selecionar, legitimar e homologar famílias para 
assentamentos rurais e manter atualizado o Sistema de Informações sobre Projetos de 
Reforma Agrária. 
 
Descrição: Identificação, cadastramento, seleção, legitimação e homologação de famílias 
beneficiárias da Reforma Agrária; acompanhar a movimentação das famílias beneficiadas 
(assentamento, transferência, desistência, eliminação, titulação); manter atualizado o 
sistema de informações dos projetos de reforma agrária especialmente no que se refere 
aos dados sobre a situação econômica, social e ambiental dos projetos de assentamentos 
(Créditos recebidos, habitação rural e infra-estrutura e produção); emitir relação de 
beneficiários dos projetos de assentamentos; emitir documentos para o Beneficiário para 
atendimento da legislação vigente (Contrato de assentamento, Contrato de Crédito, 
Certidões para fins de Seguridade Social, e Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP). 
 
Coordenador nacional da ação: Nilton Bezerra Guedes. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais. 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) Subfunção 
(b) Tipo da Ação (c) Prioridade 

(d) Unidade de Medida (e)  Meta prevista 
PO 2009 (f)  

Meta realizada 
(g) 

Meta a ser 
realizada em 2010 

(h) 
Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

21 631 A 3 Família assentada 500 501 0 101% 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e  Avaliação-SIR 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

20.000,00  38.161,71 38.161,71 100% 34.260,23 89% 34.260,23 89% 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
 

 
O Estado do Amapá tem sua principal ação de reforma agrária advinda da regularização 
fundiária, pois inexiste demanda expressiva de famílias a serem assentadas. Além disso, 
a Lei 11.949/09 transferiu para o Estado do Amapá as terras da União, exceção daquelas 
áreas nas quais já existissem processos em andamento. Em virtude disso, o cumprimento 
das metas de 2009 ficou restrito às vagas existentes em projetos de assentamento 
estaduais e municipais ou que viessem a ser criados e reconhecidos pelo INCRA. 
 
No que concerne aos projetos criados pelo INCRA, a disponibilidade de vagas depende 
da realização da ação de retomada de parcelas irregularmente ocupadas, porém, em 
2009 a Superintendência Regional do Amapá, não teve como meta essa ação. No sentido 
de alterar essa situação inicial, a SR enviou à Sede várias justificativas sobre a 



  

20 
 

importância da realização dessa ação, e a sede descentralizou recurso para esse fim, 
contudo, apenas em meados de novembro, quando já não havia tempo para realizar a 
ação integralmente. 
 
Nesse sentido, é preciso esclarecer que devido a essas dificuldades a SR achou por bem 
suspender a inscrição de novos candidatos até que fosse executado o processo de 
retomada, quando se terá ciência da situação real de ocupação e do número de vagas 
existentes nos projetos de assentamento. 
 
Porém, apesar da situação acima relatada a Superintendência Regional conseguiu 
cumprir a meta institucional estabelecida de assentamento de famílias no âmbito da 
Regional que foi de 500 famílias. 
 
Também é necessário esclarecer que, problemas ocorridos na consolidação dos dados 
lançados pela Divisão de Obtenção no sistema (SIPRA), ocasionaram divergência na 
informação prestada pela divisão e os dados coletados no sistema pelo setor de 
Planejamento. Sendo registrado no SIPRA o assentamento de 501 famílias, no estado do 
Amapá, e no Relatório de Monitoria 505 famílias. 
 
É importante esclarecer que além das atividades do SIPRA, Cadastro e Seleção de 
Famílias para o Programa de Reforma Agrária, o quadro denominado “Execução 
Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ” está mesclado com as 
informações orçamentárias da NE 70. Portanto, o resumo orçamentário do SIPRA está 
apresentado de forma isolada a seguir: 
 

PO 2009 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

20.000,00  18.242,39  18.242,39  100%  11.980,49 66% 11.980,49 66% 

 
Assim, no exercício de 2009, conforme informação da Divisão de Obtenção de Terras, 
501 famílias foram assentadas nos diversos projetos de assentamento federais e 
estaduais, no Estado, assim distribuídos: 

1. Assentamentos federais: 87 famílias; 
2. Assentamentos agro-extrativistas federais: 11 famílias; 
3. Projetos de Desenvolvimento Sustentável: 25 famílias; 
4. Reservas extrativistas: 6 famílias; e 
5. Assentamentos estaduais: 372 famílias. 
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Quadro 1: Famílias Assentadas 

JURISDIÇÃO MUNICÍCPIO PROJETO DE ASSENTAMENTO CAPACIDADE 
FAMÍLIAS ASSENTADAS 

EM 2009 

TC AMAPÁ CRUZEIRO 96 7 

SR CALÇOENE CARNOT 306 10 

SR CALÇOENE IRINEU E FELIPE 213 25 

SR CALÇOENE LOURENÇO 266 5 

SR CALÇOENE MUTUM 90 1 

TC FERREIRA GOMES FERREIRINHA 133 1 

SR ITAUBAL ITAUBAL 250 6 

SR MACAPÁ DRA. MÉRCIA 73 5 

SR MACAPÁ ILHA DO BRIGUE 760 75 

SR MACAPÁ ILHA DO CURUÁ 1.484 157 

SR MACAPÁ ILHA DO FRANCO 820 18 

SR MACAPÁ ILHA DO MARINHEIRO 976 112 

SR MACAPÁ PE. JOSIMO 55 4 

TC MAZAGÃO MARACÁ 1.500 11 

TC MAZAGÃO RESEX 1.500 6 

TC PEDRA BRANCA PERIMETRAL 680 7 

TC PORTO GRANDE MANOEL JACINTO 270 1 

TC PORTO GRANDE MUNGUBA 300 8 

TC PRACUUBA CUJUBIM 220 1 

SR SANTANA MATÃO DO PIAÇACÁ 600 2 

TC TARTARUGALZINHO BOM JESUS 450 12 

TC TARTARUGALZINHO CEDRO 600 2 

TC TARTARUGALZINHO GOV. JANARY 200 14 

TC TARTARUGALZINHO NOVA VIDA 160 11 

TOTAL   501 
     

  Assentamentos Federais 
     

  Assentamentos agro-extrativistas federais 
     

  PDS 
     

  Reservas extrativistas federais 
     

  Assentamentos estaduais 

 
 
Vale também informar que, conforme quadro abaixo se verifica que alguns projetos de 
assentamentos estão com suas capacidades máximas de ocupação, e que há uma 
quantidade excedente de candidatos aguardando uma vaga através do processo de 
retomada de parcelas. 
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Quadro 2: Lotes vagos nos Projetos de Assentamento conforme dados do SIPRA 

Fonte: SIPRA 

 
Outra tarefa realizada com recursos desta ação foi a relativa à NORMA DE 
EXECUÇÃO/INCRA/DT/Nº 70, de 12 de maio de 2008, que estabelece os procedimentos 
operacionais e administrativos para identificar e corrigir na base de dados do INCRA as 
inconsistências levantadas pelas consultas com as bases governamentais, referentes aos 
critérios de elegibilidade de seleção de beneficiários do Programa Nacional de Reforma 
Agrária–PNRA, em acordo com a análise do processo administrativo nº 
54000.000551/2008-68 e baseados nos fundamentos legais que regem a matéria. 
 
Referida NE Nº 70/2008, estabeleceu como competência da Coordenação Regional 
planejar e executar o recadastramento, incluindo roteiro com as etapas com cronogramas 
das atividades, deslocamento de servidores, material para consumo, apóio logístico, 
levantamento dos custos com diárias, organização de ambiente adequado com 
computadores para acesso ao SIPRA, na emissão de notificações constantes da RB-I; 

PROJETO DE ASSENTAMENTO CAPACIDADE (a) FAMÍLIAS ASSENTADAS (b) VAGAS (c ) (a-b) 

ANAUERAPUCU 519 517 2 
BOM JESUS 450 446 4 
CARNOT 306 296 10 
CEDRO 600 597 3 
CORRE ÁGUA 105 100 5 
CRUZEIRO 96 94 2 
CUJUBIM 220 216 4 
DRA. MÉRCIA 73 72 1 
GOVERNADOR JANARY 200 198 2 
IGARAPÉ GRANDE 35 32 3 
ILHA DO BRIGUE 760 441 319 
ILHA DO CURUÁ 1.484 1041 443 
ILHA DO FRANCO 820 310 510 
ILHA DO MARINHEIRO 976 591 385 
IRINEU E FELIPE 213 180 33 
ITAUBAL 250 186 64 
LOURENÇO 266 264 2 
MANOEL JACINTO 270 251 19 
MARACÁ 1500 1370 130 
MATÃO DO PIAÇACA 600 582 18 
MUNGUBA 300 285 15 
NOVA CANAÃ 340 331 9 
NOVA COLINA 309 291 18 
NOVA VIDA 160 160 0 
PADRE JOSIMO 55 54 1 
PANCADA DO CAMAIPÍ 400 394 6 
PEDRA BRANCA 400 391 9 
PERIMETRAL 680 377 303 
PIQUIA DO AMAPÁ 67 66 1 
PIQUIAZAL 650 213 437 
SANTO ANTÔNIO DA PEDREIRA 97 96 1 
SÃO BENEDITO DO APOREMA 54 53 1 
SERRA DO NAVIO 250 123 127 

VILA VELHA DO CASSIPORÉ 170 153 17 

TOTAL 13675 10771 2904 
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análise das documentações recebidas; comunicação aos órgãos governamentais e 
entidades bancárias; elaboração de relatório final dos trabalhos e outras atividades 
compatíveis com suas atribuições. 
 
Nesse sentido, foram identificados 575 cadastros inconsistentes na base do INCRA em 
todo o estado do Amapá, destes foram notificadas 417 famílias, das quais apenas 226 
apresentaram justificativas, conforme abaixo: 
 

1.IDENTIFICADOS 2.NOTIFICADOS 3.RESPOSTA DE 
NOTIFICAÇÃO 

4.1-ANALISE DA 
COORD. 

REGIONAL 

4.2-ANALISE DA 
PROCURADORIA 

 
5.1-DEFERIDO  

5.2-DEFERIDO 
COM LIMINAR 

 
5.3-INDEFERIDO 

575 417 226 186 88 57 0 84 
Fonte: RELATÓRIO DA COMISSÃO/OS/INCRA/SR/21(AP)GNº 006 

 
É importante esclarecer que as notificações das famílias inconsistentes são feitas in loco, 
isto é, em cada projeto de assentamento, o que demanda gastos com o deslocamento 
dos membros da Coordenação Regional e motorista, além de gastos com combustível e 
manutenção da viatura oficial. Portanto, os gastos efetuados com esta ação somam o 
montante de R$ 22.279,74.  
 
No desenvolvimento dos trabalhos, a Coordenação Regional trabalhou com um número 
fixo de assentados inconsistentes RB-I (13), ou seja, 558 (quinhentos e cinqüenta e oito) 
famílias, número esse que aumentou no decorrer do ano com a identificação de outros 17 
(dezessete) casos de famílias inconsistentes no SIPRA, isso sem que fosse dado 
conhecimento a Coordenação, faltando esses assentados serem notificados, além de 
outras 141 (cento e cinqüenta e uma) famílias inconsistentes originalmente, totalizando 
158 (cento e cinqüenta e oito) famílias que devem ser notificadas. 
 
Houve casos também de processos que foram analisados pela Coordenação Regional, 
com parecer, quer pelo deferimento, quer pelo indeferimento, e que foram devolvidos pela 
Procuradoria Federal Especializada, para que o processo fosse melhor instruído com 
documentos de defesa do assentado, e também nos casos de indeferimento com análise 
de mérito ou por decurso do prazo de 60 (sessenta) dias sem que houvesse 
manifestação, quando se tratava de motivo da inconsistência “OUTROS”. Argumenta a 
PFE, com razão, que o motivo “OUTROS” não apresenta nenhum motivo de 
inconsistência, recomendando a Coordenação Regional notificar novamente o assentado, 
apresentando o real motivo de sua inconsistência no SIPRA, dificuldade essa que 
somente foi sanada em meados de novembro/2009, quando foi definido pela sede o real 
motivo da inconsistência “OUTROS”, tornando-se necessário fazer nova notificação das 
famílias registradas nessa categoria, concedendo novo prazo para apresentação de 
justificativas. 
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2.3.1.2. Ação 8387 – Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade 
 
Finalidade: Promover a identificação, vistoria e avaliação de imóveis rurais para fins de 
desapropriação ou de aquisição por compra e venda e outras formas de obtenção. 
 
Descrição: Vistoria e avaliação de imóveis rurais para fins de desapropriação ou 
aquisição por compra e venda e outras formas de obtenção; promoção da declaração de 
imóveis rurais como de interesse social para fins de reforma agrária; imissão na posse de 
imóveis rurais desapropriados; provisão de recursos para as despesas com processos 
administrativos e judiciais, e publicação de editais; apoio logístico por meio de aquisição 
de máquinas e equipamentos; levantamento de cadeia dominial e registros cartoriais de 
imóveis; despesas com publicações e notificações a proprietários; custear desmontes e 
transporte de bens móveis e semoventes nos processos de desapropriações. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Roberto Ramos. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais. 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de Medida 
(e)  

Meta prevista PO 2009 
(f)  

Meta realizada 
(g) 

Meta a ser realizada 
em 2010 (h) 

Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

21 631 
A 3 

Área vistoriada 
149.700,0000 

152.900,0000 
0,0000 

 
102,13% 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

110.000,00  70.679,73 70.679,73 100% 64.679,73 92% 64.679,73 92% 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
 

 
A Superintendência Regional do INCRA no estado do Amapá trabalhou a Ação 8387, 
denominada Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais, em parceria com o 
ICMBio/AP para o reconhecimento da população tradicional moradores da FLONA 
AMAPÁ, onde foram vistoriados no presente exercício de 2009, 152.9000 ha, do total de 
412.000 ha. Os trabalhos de vistoria para o reconhecimento desses moradores como 
beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária deverão ser continuados no ano 
de 2010. 
 
 
 
 
 
 



  

25 
 

 
2.3.1.3. Ação 8374- Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma Agrária 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Promover o licenciamento ambiental dos assentamentos de reforma agrária, 
proporcionando a regularidade da situação ambiental dos projetos de assentamento de 
Reforma Agrária, em consonância com compromissos institucionais assumidos quando 
da assinatura pelo MDA/INCRA e MMA/IBAMA, sob a supervisão do Ministério Público 
Federal, do Termo de Ajustamento de Conduta para a regularização ambiental de todos 
os projetos de assentamento, atendendo ainda ao disposto na Resolução Conama 
387/06. 
 
Descrição: Realização de estudos e diagnósticos voltados para o licenciamento 
ambiental dos projetos de assentamento; obtenção e custeio do licenciamento ambiental 
prévio; obtenção e custeio do licenciamento de instalação e operação; pagamento de 
taxas relativas à expedição de licenças e publicações; pagamento de taxas aos órgãos 
ambientais relativas à averbação da reserva legal. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Carlos Sturm. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais. 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) Unidade de Medida (e)  Meta prevista PO 

2009 (f)  
Meta realizada 

(g) 
Meta a ser 

realizada em 2010 
(h) 

Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

21 631 
A 3 Licença ambiental 

protocolada 
10 

19 
0 190% 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

68.553,00  32.647,58 19.356,58  59% 19.356,58  59% 19.356,58  59% 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
 

 
Em virtude das ações de regularização ambiental dos assentamentos e para o 
cumprimento da programação de licenciamento ambiental, foi celebrado, em 2008, 
convênio com o Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá–
IEPA para elaboração de 19 planos, que deveriam ser utilizados para obter licenças 
ambientais, sendo 16 Planos de Recuperação de Assentamentos-PRA’s e 03 Planos de 
Desenvolvimento de Assentamentos-PDA’s. Dessa forma, foi definida como meta para o 
ano de 2009 a obtenção de 19 licenças ambientais (dos 19 assentamentos onde estavam 
sendo elaborados os PDA’s e PRA’s), e outros 06 projetos de assentamento em 2010 (a 
ser conveniado/contratado) de forma que até o prazo final de vigência do TAC estadual, 
dezembro de 2010, todos os 29 assentamentos localizados no Estado do Amapá estariam 
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devidamente regularizados ambientalmente, com suas licenças de Instalação e 
Operação–LIO. 
 
No entanto, a meta inicialmente programada pela SR não pode ser cumprida, ou seja, a 
emissão das licenças protocoladas no órgão ambiental foi comprometida em virtude 
desses planos não terem sido entregues ao INCRA pelo IEPA, conforme o prazo definido 
(30/06/2009) e por conta disso não foi possível cumprir o planejamento do ano de 2009. 
Assim, dos 19 planos somente foram entregues 6, ficando esta Superintendência em falta 
com sua programação em virtude desse atraso. 
 
Dos 29 assentamentos, o INCRA conseguiu, em setembro de 2008, obter as 04 primeiras 
licenças ambientais para os assentamentos: Cedro, Bom Jesus, Perimetral e Serra do 
Navio. Essas licenças foram renovadas no mês de dezembro de 2009, quando foram 
obtidas mais 06 Licenças de Instalação e Operação-LIO. Atualmente a SR-21 tem 
devidamente regularizado do ponto de vista ambiental 10 projetos de assentamento. 
 
Portanto, apesar das dificuldades acima elencadas, a SR-21 protocolou a requisição de 
19 licenças ambientais junto a OEMA, desse montante somente 6 foram emitidas. As 
demais estão na pendência da entrega dos estudos PDA e PRA pelo IEPA. 
 
Quadro 1: Licenças ambientais protocolocadas 

JURISDIÇÃO MUNICÍCPIO 
PROJETO DE 

ASSENTAMENTO 

LIO 
PROGRAMADA 
EXERCÍCIO DE 

2008 

LIO 
PROGRAMADA 
EXERCÍCIO DE 

2009 

LIO 
PROTOCOLADA 
EXERCÍCIO DE 

2008 

LIO 
PROTOCOLADA 
EXERCÍCIO DE 

2009 

LIO EMITIDA 
EXERCÍCIO DE 

2008 

LIO EMITIDA 
EXERCÍCIO 

DE 2009 

TOTAL DE 
LIO EM 
VIGOR 

TC AMAPÁ CRUZEIRO 0 0 0 1 0 0 0 
TC AMAPÁ PIQUIÁ DO AMAPÁ 0 1 0 1 0 0 0 
SR CALÇOENE CARNOT 0 1 0 1 0 0 0 
SR CALÇOENE IRINEU E FELIPE 0 0 0 1 0 0 0 
SR CALÇOENE LOURENÇO 0 1 0 1 0 0 0 
TC FERREIRA GOMES FERREIRINHA 0 0 0 1 0 0 0 
SR MACAPÁ CORRE ÁGUA 0 0 0 1 0 0 0 
SR MACAPÁ STO. ANTONIO 0 0 0 1 0 1 1 
TC MAZAGÃO MARACÁ 0 1 0 1 0 1 1 
TC MAZAGÃO PANCADA DO CAMAIPI 1 0 0 1 0 1 1 
TC MAZAGÃO PIQUIAZAL 0 1 0 1 0 1 1 
SR OIAPOQUE IGARAPÉ GRANDE 0 0 0 1 0 0 0 
SR OIAPOQUE VILA VELHA 0 1 0 1 0 0 0 
TC PEDRA BRANCA PEDRA BRANCA 0 0 0 1 0 0 0 
TC PEDRA BRANCA PERIMETRAL 0 0 1 0 1 0 1 
TC PORTO GRANDE MUNGUBA 0 1 0 1 0 1 1 
TC PORTO GRANDE NOVA CANAÃ 0 1 0 1 0 0 0 
TC PORTO GRANDE NOVA COLINA 0 1 0 1 0 0 0 
SR SANTANA MATÃO DO PIAÇACÁ 0 1 0 1 0 1 1 
TC SERRA DO NAVIO SERRA DO NAVIO 0 0 1 0 1 0 1 
TC TARTARUGALZINHO BOM JESUS 0 0 1 0 1 0 1 
TC TARTARUGALZINHO CEDRO 1 0 1 0 1 0 1 

TC TARTARUGALZINHO NOVA VIDA 0 0 0 1 0 0 0 

TOTAL 2 10 4 19 4 6 10 
          

  LIO protocolada 
          
  LIO emitida 
          
  LIO em vigor 
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2.3.1.4. Ação 2272 - Gestão e Administração do Programa 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as 
despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio 
programa. 
 
Descrição: Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; 
manutenção e uso de frota veicular, própria ou de terceiros, por órgãos da União; 
manutenção e conservação de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados 
pelos órgãos da União; tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao 
desenvolvimento de serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e 
locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias e afins); sistemas de 
informações gerenciais internos; estudos que têm por objetivo elaborar, aprimorar ou dar 
subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de eventos para discussão, 
formulação e divulgação de políticas, etc; produção e edição de publicações para 
divulgação e disseminação de informações sobre políticas públicas e demais atividades-
meio necessárias à gestão e administração do programa. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Nilton Bezerra Guedes.  
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais. 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) Subfunção (b) Tipo da 
Ação (c) Prioridade (d) Unidade de 

Medida (e)  
Meta prevista 

PO 2009 (f)  
Meta realizada 

(g) 
Meta a ser 

realizada em 2010 
(h) 

Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

21 122 A 4 - - - - - 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

1.198,00  1.529,50 1.529,50  100% 1.529,50  100% 1.529,50  100% 

Fonte: 
 

 
Os recursos alocados nesta ação tem a finalidade de dar suporte a todas as demais 
ações do programa 135 quando necessário, basicamente o recurso acima descrito foi 
utilizado para cobrir os gastos com o deslocamento do Sr. Superintendente Regional para 
participar de reuniões/eventos relacionados à Divisão de Obtenção de Terras. 
 
Quadro 1 – Detalhamento da despesa 

NATUREZA DA DESPESA PROVISÃO RECEBIDA VALOR EMPENHADO VALOR LIQUIDADO 

33.90.14.00 1.529,50 1.529,50 1.529,50 
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2.3.2. Programa 0137 – Desenvolvimento Sustentável na Reforma Agrária 
 
Dados Gerais do Programa 
 
Tipo de Programa: Finalístico. 
 
Objetivo Geral: Promover a reforma agrária, dar acesso à terra e propiciar conhecimento 
para produção de alimentos, renda e cidadania no campo. 
 
Objetivos Específicos: Desenvolver, recuperar e consolidar assentamentos da Reforma 
Agrária. 
 
Gerente do programa: César José de Oliveira. 
 
Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Luiz Antonio Leite. 
 
Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa:  
Taxa de Consolidação de Projetos de Assentamento 
 
Público-alvo (beneficiários): Famílias assentadas. 
 
Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo 
Justificativa: não se aplica à natureza jurídica da UJ. 
 
Principais Ações do Programa 
Ação 0427 - Concessão de Crédito Instalação às Famílias Assentadas. 
Ação 8396 - Implantação e Recuperação de Infra-estrutura Básica em Projetos de Assentamento. 
Ação 4320 – Fomento à Agroindustrialização e à Comercialização – Terra Sol. 
Ação 4358 – Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais em Projetos de 
Assentamento. 
Ação 2B06 – Manejo de Recursos Naturais em Projetos de Assentamento de Reforma Agrária. 
Ação 2272 – Gestão e Administração do Programa. 
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2.3.2.1. Ação 8396 - Implantação e Recuperação de Infra-estrutura Básica em 
Projetos de Assentamento 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Prover ou recuperar os projetos de assentamento rural de infra-estrutura 
básica necessária à viabilização do processo produtivo e do desenvolvimento sustentável. 
 
Descrição: Priorização, a partir do levantamento das demandas de infra-estrutura, dos 
Projetos de Assentamento a serem beneficiados com a implantação ou recuperação de 
estradas vicinais, rede elétrica, saneamento básico e sistemas de captação e distribuição 
de água etc, visando proporcionar as condições físicas necessárias para o 
desenvolvimento sustentável dos assentamentos. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Vinicius Ferreira Araújo. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais. 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) Subfunção (b) Tipo da 
Ação (c) Prioridade (d) Unidade de 

Medida (e)  
Meta prevista 

PO 2009 (f)  
Meta realizada 

(g) 
Meta a ser 

realizada em 2010 
(h) 

Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

21 631 
A 3 Família 

atendida 
1.213 

632 
1.331 52% 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR. 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

6.672.336,00  6.909.772,55 6.909.772,55  6.909.772,55  4.075.567,44  58% 4.075.567,44   58% 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
 

 
O principal objetivo desta ação é a implantação das infra-estruturas básicas necessárias 
nos assentamentos de reforma agrária objetivando a melhoria da qualidade de vida e a 
viabilização do desenvolvimento sustentável. 
 
A estratégia utilizada para execução desta ação foi: 
1. Elaboração dos projetos básicos: janeiro a março; 
2. Formalização e instrução dos processos e posterior encaminhamento à CPL para 

licitar: março a junho; 
3. Contratação da empresa vencedora do certame: julho/agosto; 
4. Início das atividades: setembro. 
 
No decorrer do exercício de 2009 foram encerrados os convênios firmados com o GEA e 
a Prefeitura Municipal de Tartarugalzinho. 
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Com relação ao convênio CV/INCRA/SR(21)Nº 003/2007, firmado com o GEA, não houve 
a execução do objeto e a Convenente fez a devolução dos recursos transferidos 
acrescidos de juros e correção monetária. O processo foi encaminhado a Divisão de 
Contabilidade/Diretoria de Gestão Administrativa para análise contábil. 
  
Quanto ao convênio CV/INCRA/SR(21)Nº 003/2007, celebrado com a PMT, o mesmo 
está sendo apurado através de TCE. É válido informar que em relatório o Setor de 
Engenharia informou que a PMT executou as seguintes obras:  
 
No PA Cedro: convênio para recuperação de 38,30 km de estradas vicinais, recuperação 
de 42m de ponte em madeira de lei e construção 166m de pontes em madeira de lei. 
1. Foram recuperados 19km de estradas vicinais previstos no projeto; 
2. Foram construídos 32m de ponte em madeira de lei, com as cabeceiras; 
3. Foram recuperados 155m de pontes em madeira de lei; 
4. Foram recuperados 10m de ponte em madeira de lei que não estava previsto no 

projeto; 
 
No PA Bom Jesus: convênio para recuperação de 13km de estradas vicinais e construção 
de 25m de ponte em madeira de lei, a visita técnica detectou a construção de 9km de 
estradas vicinais e 24m de ponte. 
 
O convênio com a PMT foi parcialmente executado assim, dos R$ 1.727.297,53 (um 
milhão, setecentos e vinte e sete mil, duzentos e noventa e sete reais e cinqüenta e três 
centavos) transferidos, após análise da prestação de contas pelo setor competente, foi 
aprovado o valor de R$ 1.110.371,92 (um milhão, cento e dez mil, trezentos e setenta e 
um reais e noventa centavos), a PMT devolveu R$ 265.230,97 (duzentos e sessenta e 
cinco mil, trinta reais e noventa e sete centavos) e está sob análise o valor remanescente 
(impugnado) de R$ 351.894,64 (trezentos e cinqüenta e um mil, oitocentos e noventa e 
quatro reais e sessenta e quatro centavos). 
 
Em referência a execução físico-financeira dos recursos alocados em 2009 e 
programados para o exercício, a ação foi implementada no mês de setembro, e no mês 
de dezembro os primeiros 24 km de implantação de estradas vicinais foram inaugurados 
nos PA’s Cedro e Nova Colina. Também foram empenhados de pagos conforme 
execução da obra o montante de R$ 4.075.567,44 (quatro milhões, setenta e cinco mil, 
quinhentos e sessenta e sete reais e quarenta e quatro centavos). Sendo assim, o 
restante dos recursos foram empenhados e inscritos em restos à pagar para que as 
empresas executem a referida meta no ano exercício de 2010.  
 
A seguir a planilha com os dados da contratação das obras implantação e recuperação de 
infra-estrutura básica: 
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Quadro 1: Infra-estrutura 

JURISDIÇÃO MUNICÍCPIO 
PROJETO DE 

ASSENTAMENTO 

META FÍSICA EXECUTADA E EM EXECUÇÃO 

TIPO DE OBRA 
FAMÍLIAS 

BENEFICIADAS KM CUSTO (R$) CUSTO TOTAL (R$) 

SR CALÇOENE IRINEU E FELIPE ABERTURA DE ESTRADA 163 18,00 62.092,41 1.117.663,33 

TC FERREIRA GOMES FERREIRINHA ABERTURA DE ESTRADA 47 11,70 46.989,89 549.781,67 

SR ITAUBAL ITAUBAL ABERTURA DE ESTRADA 28 7,10 24.062,14 336.869,99 
SR ITAUBAL ITAUBAL RECUPERAÇÃO DE ESTRADA 28 6,90 

TC PEDRA BRANCA PEDRA BRANCA ABERTURA DE ESTRADA 40 10,00 52.785,52 527.855,21 

TC PEDRA BRANCA PERIMETRAL ABERTURA DE ESTRADA 40 10,00 44.822,83 448.228,34 

TC PORTO GRANDE MUNGUBA ABERTURA DE ESTRADA 40 10,00 40.344,18 403.441,79 

TC PORTO GRANDE NOVA CANAÃ ABERTURA DE ESTRADA 40 10,00 53.957,96 539.579,55 

TC PORTO GRANDE NOVA COLINA ABERTURA DE ESTRADA 58 10,00 61.198,72 611.987,20 

SR SANTANA 
MATÃO DO 
PIAÇACÁ RECUPERAÇÃO DE ESTRADA 80 8,00 35.557,82 284.462,54 

TC SERRA DO NAVIO SERRA DO NAVIO ABERTURA DE ESTRADA 52 6,00 46.356,58 602.635,49 
TC SERRA DO NAVIO SERRA DO NAVIO RECUPERAÇÃO DE ESTRADA 28 7,00 

TC TARTARUGALZINHO BOM JESUS ABERTURA DE ESTRADA 0 0,00 0,00 0,00 

TC TARTARUGALZINHO CEDRO ABERTURA DE ESTRADA 85 14,00 
37.811,67 794.045,10 

TC TARTARUGALZINHO CEDRO RECUPERAÇÃO DE ESTRADA 14 7,00 
TOTAL 

  743 135,70   6.216.550,21 

        

JURISDIÇÃO MUNICÍCPIO 
PROJETO DE 

ASSENTAMENTO 

META FÍSICA EXECUTADA E EM EXECUÇÃO 

TIPO DE OBRA 
FAMÍLIAS 

BENEFICIADAS M CUSTO (R$) CUSTO TOTAL (R$) 

TC 
AMAPÁ 

CUJUBIM CONSTRUÇÃO DE PONTE 28 15,00 5.718,18 85.772,69 
TOTAL 

  28 15,00     85.772,69  
        

  obras em execução 
        
  obras executadas 
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2.3.2.2. Ação 8398 - Demarcação Topográfica em Projetos de Assentamento 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade 
 
Finalidade: Prover os projetos de assentamento rural de serviços topográficos 
necessários à viabilização do processo produtivo e do desenvolvimento sustentável. 
 
Descrição: Realização de serviços topográficos, levantamento das potencialidades do 
solo e de suas adversidades naturais e identificação do perímetro das parcelas (lotes). 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Vinicius Ferreira Araújo. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais. 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) Subfunção (b) Tipo da 
Ação (c) Prioridade (d) Unidade de 

Medida (e)  
Meta prevista 

PO 2009 (f)  
Meta realizada 

(g) 
Meta a ser 

realizada em 2010 
(h) 

Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

21 631 
A 3 Família 

atendida 
1.388 

490 
2.314 35% 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR. 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

725.425,00  925.447,68 925.447,68  100% 0,00  0% 0,00 0% 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
 

 
O principal objetivo desta ação é a delimitação das parcelas rurais ou dos perímetros dos 
projetos de assentamento de reforma agrária através de técnicas de demarcação 
topográfica e georreferenciamento. 
 
A principal estratégia utilizada para execução desta ação é a contração de empresa 
especializada nos serviços ora descritos através de processos licitatórios. 
 
No decorrer do exercício de 2009 foram finalizados os trabalhos referentes ao contrato 
07000/2007 (processo 54350.001236/2007-05) o qual beneficiou 490 famílias em diversos 
assentamentos no estado do Amapá. 
 
Em referência a execução físico-financeira dos recursos alocados em 2009 e 
programados para este exercício a ação foi implementada apenas no mês de dezembro, 
pois o estado do Amapá apresenta número limitado de empresas especializadas em 
serviços de demarcação e georreferenciamento, dessa forma, houve três chamadas 
licitatórias ate que houvesse empresas com condições de habilitação, o que ocorreu 
apenas no mês de dezembro de 2009. Sendo assim, os recursos foram empenhados e 
inscritos em restos a pagar para que as empresas executem a referida meta no ano 
exercício de 2010.  
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Em relação à execução desta meta podemos relatar alguns pontos problemáticos no 
Estado do Amapá: 
1. As dificuldades de localização, acesso, clima, regiões insalubres, falta de mão de 

obra especializada, tamanho da parcela, oneram o custo da demarcação, tornando a 
proposta do governo (aproximadamente R$ 550,00 por parcela) totalmente 
inexeqüível para região amazônica; 

2.  Número reduzido de empresas especializadas em topografia no Estado do Amapá 
acaba por dificultar o processo licitatório; 

3. Litígios existentes entre os assentados dificultam a execução da ação. 
4. Volume de recursos limitadíssimo para fiscalização e acompanhamento dos 

trabalhos contratados; 
5. Número reduzido de servidores com capacidade técnica para acompanhar e 

supervisionar os serviços contratados.  
 
Em relação a esta ação podemos concluir que apesar do não cumprimento da meta no 
ano de 2009, conforme programado, a execução dos trabalhos já iniciou por parte das 
empresas contratadas e a meta será alcançada em 2010 beneficiando os trabalhadores 
rurais dos Projetos de Assentamento contemplados. 
 
Quadro 1: Demarcação topográfica 

JURISDIÇÃO MUNICÍCPIO PROJETO DE ASSENTAMENTO 

META FÍSICA EXECUTADA 

FAMÍLIAS 
BENEFICIADAS LOTE CUSTO (R$) CUSTO TOTAL (R$) 

TC AMAPÁ CRUZEIRO 12 12 912,35 10.948,19 
SR CALÇOENE CARNOT 40 40 912,35 36.493,97 
SR CALÇOENE LOURENÇO 50 50 912,35 45.617,46 
TC FERREIRA GOMES FERREIRINHA 73 73 716,82 52.328,12 
TC MAZAGÃO PANCADA DO CAMAIPI 23 23 553,25 12.724,79 
TC PEDRA BRANCA PEDRA BRANCA 60 60 912,35 54.740,96 
TC PEDRA BRANCA PERIMETRAL 60 60 912,35 54.740,96 
TC PORTO GRANDE MANOEL JACINTO 50 50 553,25 27.662,60 
TC PORTO GRANDE MUNGUBA 60 60 912,35 54.740,96 
TC PORTO GRANDE NOVA COLINA 100 100 716,82 71.682,36 
SR SANTANA MATÃO DO PIAÇACÁ 94 94 553,25 52.005,70 
TC SERRA DO NAVIO SERRA DO NAVIO 50 50 912,34 45.617,19 
TC TARTARUGALZINHO CEDRO 77 77 716,82 55.195,42 
TC TARTARUGALZINHO GOVERNADOR JANARY 30 30 716,82 21.504,70 

TOTAL 779 779   596.003,38 

       

JURISDIÇÃO MUNICÍCPIO PROJETO DE ASSENTAMENTO 

META FÍSICA EXECUTADA 

FAMÍLIAS 
BENEFICIADAS PERÍMETRO (KM) CUSTO (R$) CUSTO TOTAL (R$) 

SR OIAPOQUE IGARAPÉ GRANDE 35 26,30 24.243,60 24.243,60 
TC PORTO GRANDE NOVA CANAÃ 340 69,20 64.450,92 64.450,92 
TC PORTO GRANDE NOVA COLINA 309 75,13 69.973,96 69.973,96 
SR SANTANA ANAUERAPUCU 519 110,20 92.698,55 92.698,55 
TC SERRA DO NAVIO SERRA DO NAVIO 250 83,83 78.076,89 78.076,89 

TOTAL 1453 364,66   329.443,92 
       

  serviço programado e executado 
       

  serviço programado e não executado 
       

  serviço não programado e executado 
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2.3.2.3. Ação 4320 - Fomento à Agro-industrialização e à Comercialização – Terra 
Sol 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Viabilizar o incremento de renda dos Projetos de assentamentos Rurais, por 
meio de atividades socioeconômicas sustentáveis, valorizando as características 
regionais, experiência e potencialidades locais. 
 
Descrição: a) Apoio à implantação e recuperação de agroindústrias: contratação de 
serviços de consultoria e/ou assessoria técnica para os projetos de agroindústrias 
existentes e aos novos; capacitação de multiplicadores (técnicos e agricultores); 
sensibilização e organização de produtores; apoio à realização de diagnóstico para 
identificação de oportunidades de negócios; e apoio à implantação e recuperação de 
edificações e equipamentos b) apoio às ações de inserção mercadológica da produção 
dos assentados: apoio à realização de pesquisa de mercado; apoio à divulgação e vendas 
dos produtos da reforma agrária; e apoio ao desenvolvimento de logotipos e embalagens 
adequadas ao mercado; c) capacitação dos beneficiários (homens e mulheres) e jovens 
em gestão administrativa, associativismo e cooperativismo, comercialização, 
processamento de alimentos e boas práticas de fabricação; d) implantação de projetos 
pluriativos solidários: apoio ao estabelecimento de parcerias institucionais para viabilizar e 
estruturar os sistemas de produção, tendo em vista uma transição agro-ecológica; e) 
valorização dos produtos e serviços oferecidos pelos assentados, apoiando a 
diversificação das economias e potencialidades locais. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Silvia Barguil. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais. 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) Subfunção (b) Tipo da 
Ação (c) Prioridade (d) Unidade de 

Medida (e)  
Meta prevista 

PO 2009 (f)  
Meta realizada 

(g) 
Meta a ser 

realizada em 2010 
(h) 

Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

21 691 
A 3 Família 

beneficiada 
0 

0 
0 0 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

0,00  0,00 0,00 0 0,00 0 0,00 0 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
 

 
No ano de 2009, por determinação superior todos os recursos relativos à ação de apoio à 
formação de agroindústrias ficaram centralizados na sede. Assim, o acesso a tais 
recursos só seria possível após os Técnicos da Superintendência Regional se 
deslocarem aos projetos de assentamento contemplados na Programação operacional 
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com essa Ação, a fim de ser verificada “in loco”, a viabilidade de sua implantação, 
segundo o art. 4, item IX da NE/INCRA/DD/Nº 76, para elaboração dos projetos e 
posterior envio à Coordenação Nacional para análise, aprovação final e descentralização 
dos recursos para execução dos mesmos. 
 
Como resultado do estudo de viabilidade de implantação da Ação, o gestor do Terra Sol, 
deve analisar os parâmetros técnicos e verificar disponibilidade de recursos ou seja, se os 
recursos programados são suficientes para execução dos projetos demandados pelas 
entidades de assentados. 
 
No caso específico do Amapá, a Coordenação local em 2009 contava com apenas 1 
servidor, o qual além dessa atividade também estava encarregado de realizar outras, 
dentre as quais as ligadas à emissão de Declarações de Aptidão para assentados da 
reforma agrária interessados em financiamento através do PRONAF-A e A/C como 
também a implementação da Lei nº 11.775-2008, que instituiu medidas de estímulo à 
liquidação ou regularização de dívidas originárias de operações de crédito rural 
(PROCERA) e de crédito fundiário. 
 
Por ser prioritária a atividade prevista nessa lei, sua execução se sobrepôs às demais 
atividades da Coordenação local. Diante disso, a elaboração dos projetos básicos para 
acesso aos recursos do Programa Terra Sol ficaram comprometidos. Como resultado, a 
presente ação não foi realizada em 2009, devido os fatores retro-mencionados. 
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2.3.2.4. Ação 4358 - Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais em 
projetos de Assentamento 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Transferir o domínio, em caráter provisório ou definitivo, de imóveis rurais em 
áreas de projetos de assentamento para beneficiários da reforma agrária e a entidades 
públicas ou privadas. 
 
Descrição: a) Conceder documentação às famílias assentadas, a título provisório 
(concessão de uso) ou definitivo (título de domínio) e às entidades públicas ou privadas, 
na forma de doação, cessão ou concessão de uso; b) Realização de vistorias periódicas 
para verificação do cumprimento das cláusulas contratuais; c) Realização de 
procedimentos técnicos, administrativos e jurídicos para retomada das parcelas e 
reversão do domínio ao INCRA, visando sua redestinação; d) Realização de 
procedimentos para destinação de áreas remanescentes dos projetos na forma da Lei. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Silvia Barguil. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) Subfunção (b) Tipo da 
Ação (c) Prioridade (d) Unidade de Medida 

(e)  
Meta prevista PO 

2009 (f)  
Meta 

realizada (g) 
Meta a ser realizada 

em 2010 (h) 
Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

21 631 

A 3 Documento de 
titulação 
emitida 

0 

294 

0 0 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

0  57.826,26  57.815,57 0,99% 57.815,57 100% 57.815,57 100% 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
 

 
Esta ação, conforme descritor do PPA 2008-2011, além da expedição de documentos de 
titulação contempla também as ações de retomada de parcelas irregularmente ocupadas 
em projetos da Reforma Agrária.  
 
A SR(21), não foi inicialmente contemplada com recurso nesta ação, porém, mesmo com 
a precariedade dos recursos disponíveis no GAP do Programa 137, a ação foi realizada. 
No que concerne a expedição de documentos de titulação, 148 famílias foram 
contempladas com Títulos de Domínio e 146 famílias com Contratos de Concessão de 
Uso - CCU. 
 
Porém, a ação de retomada de lotes ocupados irregularmente ficou prejudicada, pois, 
somente após inúmeros pedidos a Sede descentralizou os recursos, já no mês de 
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novembro, quando os trabalhos já haviam iníciado em dois assentamentos do INCRA, 
Matão do Piaçacá e Piquiazal. Contudo, não houve implementação da ação na sua 
totalidade no exercício de 2009. Os resultados desta Ação, ocorrerão no primeiro 
trimestre de 2010, através da expedição de títulos aos assentados enquadrados em 
situações regulares e publicação de edital aos ocupantes de lotes em situações 
irregulares, objetivando decisão final da viabilidade de reassentamento de novas famílias. 
Referido resultado está na dependência da revisão dos trabalhos da Comissão de 
vistorias e parecer conclusivo da Comissão de supervisão, coordenada pela Procuradora 
do INCRA. 
 
Quadro 1: Titulação 

PROJETO DE ASSENTAMENTO  PROJETO DE ASSENTAMENTO TOTAL DE TD 

Itaubal Itaubal 4 

Pedra Branca Perimetral 73 

Porto Grande Munguba 2 

Porto Grande Nova Canaã 9 

Porto Grande Nova Colina 3 

Pracuuba Cujubim 3 

Tartarugalzinho Bom Jesus 3 

Tartarugalzinho Cedro 13 

Tartarugalzinho Gov. Janary 1 

Tartarugalzinho Nova Vida 16 

Tartarugalzinho São Benedito do Aporema 21 

TOTAL 148 

 
Na operacionalização das ações para emissão de Títulos de Domínio, são previamente 
realizadas vistorias rurais, atividade que antecede a emissão dos títulos, conforme 
Instrução Normativa Nº30, de 24/02/2006. Embora o INCRA disponha de equipes de 
profissionais experientes e exista habilidade e agilidade do gestor desta Ação na 
condução dos trabalhos de expedição de títulos, nos deparamos com várias dificuldades 
no âmbito administrativo, pessoal e tecnológico, que impedem realização de maior 
número de vistorias técnicas nos lotes dos assentados e a emissão de maior número de 
títulos, compatíveis com o número de assentamentos existentes e respectiva demanda 
dos beneficiários. Os principais entraves são: 
 
1. Falta de recursos financeiros, para dar andamento ao número de processos 

aguardando vistorias; 
2. Processos desaparecidos;  
3. Falta de instrução nos processos;  
4. Falta de um levantamento ocupacional que demonstre a numeração e localização do 

lote;  
5. Demora na tramitação dos processos( vistoria tem validade de seis meses, ou seja, 

180 dias);  
6. Realização de outras atividades concomitantes com as vistorias;  
7. Falta de mais Engenheiros Agrônomos ou Técnicos Agrícolas para execução das 

vistorias;  
8. Falta de profissionais no setor de titulação. 
 
Dificuldades que poderão ser superadas através de: 
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1. Busca e/ou formalização de novos processos em substituição aos processos 
desaparecidos;  

2. Instrução de processos com a documentação necessária para titulação; 
3. Inclusão na equipe de funcionários administrativos para instrução dos processos; 
4. Não incluir outras atividades no período de viagem autorizado para vistorias; 
5. A sensibilização de outros gestores das Unidades do INCRA (cartografia, cadastro, 

etc.) na tramitação mais rápida e eficiente dos processos vistoriados. 
 
Assim como, à longo prazo, a SR deve priorizar  a realização de levantamentos 
ocupacionais que identifiquem a real situação dos lotes,  identificando-os 
geograficamente, bem como contratação de mais profissionais habilitados na área ( 
Engenheiro Agrônomos e Técnicos Agrícolas) 
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2.3.2.5. Ação 2B06 - Manejo de Recursos Naturais em Projetos de Assentamento de 
Reforma Agrária 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Implantar projetos de manejo, recuperação, conservação e monitoramento do 
uso de Recursos Naturais, visando a recuperação ambiental de áreas protegidas por 
regramento jurídico e a promoção da gestão ambiental e o manejo florestal em projetos 
de assentamentos da reforma agrária.  
 
Descrição: Implantação de projetos de recuperação das áreas de preservação 
permanente (APP) e de reserva legal; realização de práticas tecnológicas que visem à 
recuperação dos solos; cumprimento das condicionantes definidas pelos órgãos 
ambientais competentes, no âmbito do licenciamento ambiental, no que se refere à 
conservação de áreas protegidas por regras jurídicas; estimular a implementação do 
manejo florestal sustentável e do manejo de fauna como atividade produtiva básica ou 
complementar dos assentamentos; sensibilização e capacitação dos assentados quanto à 
importância da conservação e/ou recuperação de áreas degradadas e/ou protegidas; 
monitorar a utilização dos recursos naturais nos assentamentos; realizar materialização 
(demarcação/cercamento) das Áreas de Reserva. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Carlos Sturm. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais. 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) Unidade de Medida (e)  Meta prevista PO 

2009 (f)  
Meta realizada 

(g) 
Meta a ser realizada 

em 2010 (h) 
Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

21 631 
A 3 Unidade de produção 

familiar atendida 
93 

0 
0 0 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

 92.577,00 3.689,04  3.689,04 100% 3.689,04 100% 3.689,04 100% 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
 

 
Com relação aos Planos de Manejo Florestal, convém ressaltar que a anuência dada pelo 
INCRA é tão somente no sentido de possibilitar que a Associação dos assentados 
apresente, para análise, nos casos de assentados não titularizados, os Planos de Manejo 
ao Órgão Gestor competente. 
 
Devido a ausência de regulamentação do Manejo Florestal em Projetos de 
assentamento, através do Memo. Circular/DT/09 da Diretoria de Obtenção de Terras e 
Implantação de Projetos de assentamento o INCRA/Sede instituiu um Grupo de Trabalho 
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envolvendo técnicos de todas as SRs da Amazônia Legal objetivando elaborar normas e 
procedimentos técnicos para o manejo florestal. Desta forma, estão suspensos todos os 
procedimentos relativos à análise e tramitação dos Planos de manejo Florestal nesta 
Superintendência até à conclusão das atividades do referido G.T. 
 
Existem ainda outras dificuldades que inviabilizam o avanço desta ação nos 
assentamentos tais como: perfil do assentado não compatível com a atividade, falta a 
cultura florestal; A linha de créditos disponível não é adequada para a Amazônia, trata-se 
de espécies de ciclo longo; Rotatividade/evasão dos assentados nas parcelas. 
 
Especificamente na ação de Recuperação de Recursos Naturais, embora tenhamos 
tentado executar a ação mencionada, foram encontrados diversos entraves o que acabou 
por inviabilizar a execução. Em primeiro lugar é preciso salientar que os próprios 
servidores do INCRA, responsáveis pela ação, não se encontram capacitados em 
SICONV. O que prejudicou bastante. Por outro lado, como o recurso disponível para a 
ação era inferior a cem mil reais, não foi possível conveniar com órgãos públicos; desta 
forma, devido à incapacidade técnica das associações dos assentados em elaborar 
projetos associado à inadimplência contribuir negativamente para execução da ação. 
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2.3.2.6. Ação 0427 - Concessão de Crédito-Instalação às Famílias Assentadas 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Operações Especiais. 
 
Finalidade: Dar condições iniciais de subsistência e sustentabilidade às famílias 
assentadas pelo INCRA por meio da concessão de crédito, em suas várias modalidades. 
 
Descrição: Concessão de crédito individual aos assentados e assentadas da reforma 
agrária, para auxiliar na construção e recuperação de unidades habitacionais, segurança 
alimentar e atividades produtivas, sendo a aplicação, preferencialmente, na forma 
coletiva; Concessão de crédito adicional que vise proporcionar a segurança hídrica às 
famílias localizadas na região do Semi-Árido Brasileiro. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais. 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) Unidade de Medida (e)  Meta prevista 

PO 2009 (f)  
Meta realizada 

(g) 
Meta a ser 

realizada em 2010 
(h) 

Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

- - A 3 Família atendida 2.842 3.205 653 112% 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

14.727.400,00 15.942.200,00 15.942.200,00 100% 12.679.800,00  79% 12.359.800,00  77% 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
 

 
Esta ação propicia as condições iniciais de subsistência e sustentabilidade às famílias 
assentadas pelo INCRA por meio da concessão de crédito, em diversas modalidades. Em 
2009, 2.605 famílias foram beneficiadas com o recurso do crédito apoio à instalação nas 
seguintes modalidades: 
1. Apoio inicial: 418 
2. Fomento: 790 
3. Aquisição de materiais: 455 
4. Reforma de habitações: 473 
5. Restos à pagar: 469 (apoio inicial, aquisição e recuperação de materiais de 
construção). 
 
Também é importante frisar que em 2009 foram efetivamente concluídas as construções 
de 2.580 casas com recursos de exercícios anteriores, e também foram concluídas as 
reformas de 1.125 casas (recurso: 2005 a 2008). 
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Em 2009 dos R$ 15.942.200,00 (quinze milhões, novecentos e quarenta e dois mil e 
duzentos reais) descentralizados pela sede foram empenhados e pagos R$ 
12.359.800,00 (doze milhões trezentos e cinqüenta e nove mil e oitocentos reais). 
É importante esclarecer que boa parte dos processos de aplicação de crédito foram 
iniciados em junho, porém, os efetivos pagamentos só ocorreram nos meses de outubro, 
novembro e dezembro, por diversas dificuldades, sendo a principal a falta de recurso 
para deslocamento dos servidores da Comissão de credito para acompanhamento e 
fiscalização dos créditos, visando manter controle da efetiva aplicação na execução dos 
trabalhos das construções das moradias dos beneficiários, conforme art. 23  da NE-
79/08.  
 
Também é importante frisar que a ação de crédito, conforme pode ser observado nos 
relatórios de execução financeira, responde anualmente por cerca de 50% de todo 
orçamento destinado a SR, entretanto há necessidade de alocação de recurso próprio 
(GAP) para esse acompanhamento, considerando-se a operacionalização de  recurso 
público de grande vulto e a falta de planejamento do Órgão Central para o cumprimento 
de tais recursos. 
 
Outro fator importante é o descompasso do processo de descentralização dos recursos. 
O orçamentário encontra-se empenhado, contudo a liberação do financeiro só ocorre no 
3º ou 4º trimestre do ano, sem contar a exigência das normas quanto ao preenchimento 
dos anexos da referida N.E. (Laudo Técnico. Plano de aplicação, reunião com a 
comunidade com registro em atas, etc...). Os servidores que compõem as Comissões de 
Crédito necessitam de capacitação para operacionalização do processo de pagamento, 
como um todo, tendo em vista sua complexidade e as sucessivas alterações na Norma 
de execução. 
 
Devemos considerar como pontos positivos na execução da Ação, que a SR-21/AP 
está  cumprindo com o objetivo do PNRA do Governo Federal, que consiste no 
provimento de recursos financeiros, sob forma de concessão de credito, aos beneficiários 
da reforma agrária, posto que esta ação propicia as condições iniciais de subsistência e 
sustentabilidade às famílias assentadas pelo INCRA, visando assegurar aos 
mesmos, as  condições necessários para instalação, permanência e desenvolvimento dos 
projetos de assentamentos do INCRA.  
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2.3.2.7. Ação 2272 - Gestão e Administração do Programa 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade 
 
Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as 
despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio 
programa. 
 
Descrição: Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; 
manutenção e uso de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; 
manutenção e conservação de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados 
pelos órgãos da União; tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao 
desenvolvimento de serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e 
locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias e afins); sistemas de 
informações gerenciais internos; estudos que têm por objetivo elaborar, aprimorar ou dar 
subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de eventos para discussão, 
formulação e divulgação de políticas, etc; produção e edição de publicações para 
divulgação e disseminação de informações sobre políticas públicas e demais atividades-
meio necessárias à gestão e administração do programa. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais. 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) Subfunção (b) Tipo da 
Ação (c) Prioridade (d) Unidade de 

Medida (e)  
Meta prevista 

PO 2009 (f)  
Meta realizada 

(g) 
Meta a ser 

realizada em 2010 
(h) 

Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

21 122 A 3 - - - - - 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

361.924,00  501.765,58 501.758,64 99% 477.469,41 95% 477.469,41 95% 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
 

 
Quadro 1 – Detalhamento da despesa 

NATUREZA DA DESPESA PROVISÃO RECEBIDA VALOR EMPENHADO VALOR LIQUIDADO 

33.90.14.00 300.901,04 300.901,04 301.892,95 
33.90.30.00 66.976,00 66.976,00 54.026,00 
33.90.33.00 9.110,00 9.110,00 6.820,76 
33.90.39.00 104.020,00 104.013,06 96.114,61 
33.91.39.00 10.000,00 10.000,00 5.325,09 

 
Os recursos acima pertencem ao GAP-Gestão e Administração do Programa, e foram 
utilizados no suporte das atividades de fiscalização e acompanhamento de todas as 
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ações vinculadas ao Programa 0137, quais sejam: concessão de crédito instalação, 
demarcação topográfica, infra-estrutura e PRONAF, entre outras. 
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2.3.3. Programa 0138 – Gerenciamento da Estrutura Fundiária e Destinação de 
Terras Públicas 
 
Dados Gerais do Programa 
 
Tipo de Programa: Finalístico 
 
Objetivo Geral: Promover a reforma agrária, dar acesso à terra e propiciar conhecimento 
para produção de alimentos, renda e cidadania no campo 
Objetivos Específicos: Conhecer a efetiva distribuição, concentração, regime de 
domínio, posse e uso da terra, bem como assegurar a gestão fundiária nas terras 
públicas e incorporar as terras federais à reforma agrária. 
Gerente do programa: Richard Martins Torsiano. 
Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Mateus Francisco Pagliarini. 
Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: Taxa de 
Atualização do Sistema Nacional de Cadastro Rural; Taxa de Georreferenciamento de 
Áreas Rurais; Taxa de Georreferenciamento de Imóveis até quatro módulos fiscais; Taxa 
de Georreferenciamento de Imóveis Rurais; Taxa de Ocupação Territorial Aparente; Taxa 
de Regularização de Imóveis Rurais até quatro módulos fiscais. 
Público-alvo (beneficiários): Detentores a qualquer título de imóveis rurais, nacional e 
estrangeiro, serviços registrais de imóveis, profissionais e entidades envolvidas com a 
questão agrária e agrícola. 
 
Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo 
Justificativa: não se aplica à natureza jurídica da UJ. 
 
Principais Ações do Programa  
Ação 2105 – Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural 
Ação 2110 – Regularização Fundiária de Imóveis Rurais 
Ação 4426 – Georreferenciamento da Malha Fundiária Nacional 
Ação 8380 – Retomada de Terras Públicas. 
Ação 8378 – Ações Preparatórias para a Destinação de Terras Públicas. 
Ação 2272 – Gestão e Administração do Programa. 
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2.3.3.1. Ação 2105 - Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Auferir qualidade e funcionalidades à organização do cadastro de imóveis 
rurais, tanto de particulares quanto de públicos, com vistas a melhor conhecer a estrutura 
fundiária e certificar os imóveis rurais para fins de: registro imobiliário; de controle de 
aquisição de terras por estrangeiro; de controle de limite mínimo de parcelamento de 
imóvel rural e de identificação daqueles passíveis de ações de reforma agrária, bem como 
os flagrados com trabalho escravo pelos órgãos públicos competentes. Modelar e 
implementar o Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados Geográficos - SGBD, de 
forma a permitir o conhecimento da malha fundiária, do uso e cobertura do solo do país. 
 
Descrição: a) Captação, análise e crítica aos dados literais dos imóveis rurais, 
certificando sua regularidade e informações sobre detenção e uso temporário 
apresentado por iniciativa do detentor, ação de recadastramento ou levantamento in loco 
(vistoria de fiscalização);  
b) inserção em sistema informatizado que permite a classificação fundiária do imóvel 
rural, a emissão de Certificado de Cadastro de Imóveis Rurais - CCIR, lançamento, 
cobrança e controle da arrecadação da Taxa de Serviços Cadastrais e intercâmbio de 
informações entre o INCRA e os Serviços Registrais;  
c) qualificação dos representantes das Unidades Municipais de Cadastramento - UMC, 
localizadas em todas as prefeituras municipais do país;  
d) fonte de informações para os estudos no estabelecimento dos índices de rendimento 
de produtos vegetais, extrativos florestais e para a pecuária, no cálculo do Grau de 
Utilização da Terra - GUT e Grau de Eficiência na Exploração - GEE, e na fixação do 
Módulo Fiscal Municipal, base para a classificação dos imóveis quanto à produtividade e 
tamanho;  
e) produção de dados do Plano Geral de Estatísticas - PGE;  
f) geração de informação que subsidiem políticas agrárias, agrícolas e de controle social; 
e  
g) base das informações para o controle e registro das aquisições de imóveis rurais por 
estrangeiros. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Luciméri Selivon. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) Subfunção (b) Tipo da 
Ação (c) Prioridade (d) Unidade de 

Medida (e)  
Meta prevista 

PO 2009 (f)  
Meta realizada 

(g) 
Meta a ser 

realizada em 2010 
(h) 

Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

21 125 
A 3 Móvel 

gerenciado 
979 

156 
 #DIV/0! 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR 
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Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

8.808,00  7.170,22 7.170,22 100% 7.170,22 100% 7.170,22 100% 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
 

 
Os dados acima se referem apenas as atualizações cadastrais aos imóveis inseridos no 
Sistema Nacional de Cadastro Rural–SNCR. 
 
A equipe técnica do setor de cadastro rural é composta por 2 técnicos de cadastro e um 
fiscal de cadastro rural. As principais atividades desenvolvidas pelo setor são: a inclusão 
ou atualização do cadastro no SNCR, além da fiscalização cadastral. Estas atividades 
podem ser desenvolvidas em campo, acompanhando os serviços de regularização 
fundiária, ou mesmo no escritório ao alterar dados cadastrais constantes no SNCR. 
 
A principal estratégia utilizada por esta SR(21)F é o acompanhamento dos técnicos de 
cadastro juntamente com técnicos das áreas de regularização fundiária e de 
assentamento de parceleiros com a finalidade de cadastrar os imóveis e auxiliando no 
preenchimento das declarações de cadastro rural. 
 
A execução financeira foi relativa às viagens de campo com intuito de realizar o cadastro 
de posses (imóveis rurais) no Sistema Nacional de Cadastro Rural, cabe ressaltar que o 
cadastro rural é realizado tanto em áreas de Assentamentos de Reforma Agrária como 
em imóveis rurais passiveis de regularização fundiária. 
 
A não execução total da meta física se deve a uma serie de fatores tais como: 
1. Falta de Unidades Municipais de Cadastramento (UMC´s) no Estado do Amapá; 
2. Falta de pessoal no Setor de Cadastro que conta hoje com apenas dois técnicos; 
3. Falta e treinamento aos técnicos da área de assentamento para que eles mesmos 

possam realizar o cadastro dos imóveis nos projetos de Assentamento. 
4. Necessidade de deslocamento do produtor ate a capital Macapá para realizar o 

cadastramento; 
5. No ano exercício de 2009 o Certificado de Cadastro Rural era emitido apenas para 

áreas tituladas o que diminuiu muito a emissão do referido documento devido a não 
titulação de imóveis rurais passiveis de regularização fundiária; 

6. Necessidade de vir ate a sede da SR para emissão do CCIR. 
 
Para sanar as dificuldades encontradas no decorrer do exercício de 2009 a equipe do 
setor de cadastro rural irá buscar parcerias junto a divisão de Desenvolvimento para 
efetivar o cadastro dos beneficiários dos Projetos de Assentamento.  Além disso, haverá 
articulações junto ao programa Terra Legal para efetivar o cadastro de posses rurais 
passíveis de regularização fundiária. Outro fato importante é que o CCIR poderá ser 
emitido pela internet, não só para áreas tituladas como também para áreas e posse, o que 
fará com que o numero de imóveis gerenciados aumente. Além disso, pretendemos 
viabilizar novamente as Unidades Municipais de Cadastramento–UMC´s para facilitar o 
cadastramento da posse pelo produtor na sede do seu próprio município. 
 
Dessa forma podemos concluir que em 2010 tentaremos atingir não só a meta prevista 
para este exercício, como também sanar a deficiência na meta referente ao ano de 2009. 
 



  

48 
 

2.3.3.2. Ação 4426 - Georreferenciamento da Malha Fundiária Nacional 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Localizar geograficamente os imóveis rurais públicos e privados de áreas 
predeterminadas, identificando seus limites, uso e aptidão, incorporando dados gráficos 
ao Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR, melhorando a qualidade e consistência 
das informações cadastrais. Ampliação da Rede Geodésica Ativa - Rede INCRA de Bases 
Comunitárias do GPS e Rede Brasileira de Monitoramento Contínuo do IBGE-
RIBAC/RBMC. Reestruturação e ampliação dos Comitês Regionais de Certificação. 
Padronizar e Sistematizar a coleta de dados espaciais, bem como o fluxo destes entre as 
Superintendências Regionais e a Sede do INCRA. Integrar as informações 
georreferenciadas com serviços de Registro Imobiliários e demais Entes Públicos. Efetuar 
o Georreferenciamento das áreas públicas com seus limites referenciados ao Sistema 
Geodésico Brasileiro, conforme previsto na Lei 10.267 de 2001. 
 
Descrição: Localização geográfica dos limites e uso da terra dos imóveis rurais, através 
de levantamento de campo, com auxilio de tecnologia de posicionamento global (GPS) e 
Sensoriamento Remoto, constituindo o Sistema de Informações Geográficas - SIG 
Corporativo do INCRA, melhorando assim, a qualidade e consistência das informações 
cadastrais. Ampliar a Rede Geodésica Ativa - Rede INCRA de Bases Comunitárias do 
GPS e Rede Brasileira de Monitoramento Contínuo do IBGE - RIBAC/RBMC. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Marcelo Cunha. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais. 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) Subfunção (b) Tipo da 
Ação (c) Prioridade (d) Unidade de Medida (e)  Meta prevista 

PO 2009 (f)  
Meta realizada 

(g) 
Meta a ser 

realizada em 2010 
(h) 

Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

21 127 
A 3 Área medida e 

georreferenciada 
256 

10.000,0000 
990.000,0000 0 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

4.000,00  11.930,38 11.930,38 100% 11.930,38 100% 11.930,38 100% 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
 

 
Esta ação compreende o georreferenciamento de imóveis rurais visando sua delimitação 
e espacialização com seus limites referenciados ao sistema geodésico Brasileiro. O 
georreferenciamento de imóveis rurais é de suma importância no âmbito do programa 
138, pois a regularização fundiária do imóvel, através do titulo definitivo ou concessão de 
direito real de uso, só é possível se o mesmo estiver previamente georreferenciado. 
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Nos últimos anos a principal estratégia em relação a esta ação era a contratação de 
empresa especializada em serviços de georreferenciamento através de processos 
licitatórios, no entanto, nos últimos anos esta autarquia, além da contratação direta 
celebrou convênios com o Instituto de terras do Amapá visando o georreferenciamento de 
imóveis rurais, bem como de glebas arrecadas pela União. 
 
No exercício de 2009 foram executadas várias ações de georreferenciamento de imóveis 
através do Contrato 009/2007 com a empresa TERRA Construções (processo 
54350001236/2007-05) que tem por objeto demarcar e georreferenciar imóveis rurais. 
Além disso, existem os convênios 001/2007 (processo 54350980/2007-84) e 004/2007 
(processo 54350001490/2007-03) firmados com o Instituto de Meio Ambiente e 
Ordenamento Territorial do Amapá–IMAP com objetivo de georreferenciar o perímetro das 
glebas matriculadas em nome da união e imóveis rurais respectivamente. Cabe ressaltar 
que, que os convênios ainda estão vigentes, porém a transferência de recurso já foi 
finalizada. 
 
Devido a lei 11.952 de 25 de junho de 2009 mais especificamente de seu artigo 33 “ 
Ficam transferidas do Incra para o Ministério do Desenvolvimento Agrário, pelo 
prazo de 5 (cinco) anos renovável por igual período, nos termos de regulamento, 
em caráter extraordinário, as competências para coordenar, normatizar e 
supervisionar o processo de regularização fundiária de áreas rurais na Amazônia 
Legal, expedir os títulos de domínio correspondentes e efetivar a doação prevista 
no § 1o do art. 21, mantendo-se as atribuições do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão previstas por esta Lei”   esta ação não esta mais sendo 
desenvolvida pela SR e sim pelo programa Terra Legal o qual acompanha e fiscaliza os 
convênios ora citados. Segundo informações do gestor dos convênios as equipes 
continuam em campo realizando tanto o georreferenciamento de imóveis rurais quanto 
das glebas da União e que a previsão para término dos trabalhos é 2010. 
 
Quanto a execução financeira referente ao exercício de 2009 os recursos foram gastos 
com a fiscalização dos contratos e convênios em execução. 
 
Dessa forma podemos concluir que apesar de não cumprirmos a meta de 256 hectares 
prevista para 2009 em 2010 essa meta será atingida pela execução dos convênios ora 
citados.  
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2.3.3.3. Ação 2110 - Regularização Fundiária de Imóveis Rurais 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Regularizar a situação jurídica de posseiros e populações tradicionais com 
expedição de títulos de domínio ou concessão de direito real de uso incluindo a ratificação 
de títulos já emitidos, objetivando o ordenamento fundiário. 
 
Descrição: Análise conclusiva de processos administrativos de regularização fundiária de 
imóveis rurais. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Márcio Marreck Berbigier. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) Subfunção (b) Tipo da 
Ação (c) Prioridade (d) Unidade de 

Medida (e)  
Meta prevista 

PO 2009 (f)  
Meta realizada 

(g) 
Meta a ser realizada 

em 2010 (h) 
Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

21 127 
A 3 Área 

regularizada 
0 

0 
50.650,0000 0 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

0,00  0,00 0,00 0 0,00 0 0,00 0 

Fonte: 
 

 
A principal finalidade desta ação é a regularização da situação jurídica de posseiros e 
populações tradicionais através da expedição de títulos de domínio ou concessão de 
direito real de uso. Para expedição do título de domínio é necessária a comprovação, por 
parte do posseiro, de alguns requisitos legais tais como: morada habitual, cultura efetiva, 
exploração racional e de acordo com as leis ambientais, além disso, as terras ocupadas 
por ele devem estar georreferenciadas de acordo com o sistema geodésico nacional.  
 
Conforme observado no quadro acima não houveram atividades desenvolvidas para esta 
ação no ambito da SR(21), o motivo da não execução da atividade se deve a modificação 
da legislação, mais especificamente as mudanças introduzidas pela Lei 11.952 de 25 de 
junho de 2009 mais especificamente de seu artigo 33 “ Ficam transferidas do Incra 
para o Ministério do Desenvolvimento Agrário, pelo prazo de 5 (cinco) anos 
renovável por igual período, nos termos de regulamento, em caráter extraordinário, 
as competências para coordenar, normatizar e supervisionar o processo de 
regularização fundiária de áreas rurais na Amazônia Legal, expedir os títulos de 
domínio correspondentes e efetivar a doação prevista no § 1o do art. 21, mantendo-
se as atribuições do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão previstas por 
esta Lei” o qual transferiu a competência da regularização fundiária ao Ministério do 
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Desenvolvimento Agrário através da implantação do programa Terra Legal. Assim sendo, 
esta SR(21) não é  mais a responsável direta pela execução desta ação. 
 
Quanto aos 50.650 ha em execução para meta de regularização fundiária, informamos 
que a mesma será executada pelo programa Terra Legal, mas vale ressaltar que a 
instrução processual referente aos processos trabalhados pelo INCRA no decorrer de 
2008 serão utilizadas pelo programa Terra Legal para titulação dos imóveis aos 
requerentes. A titulação dos imóveis referentes aos 50.650 ha ainda não ocorreu devido a 
falta do georreferenciamento das Glebas da União onde as posses estão inseridas, 
problema este que esta sendo solucionado pela execução do georreferenciamento 
através do convênio 001/2007 (processo 54350980/2007-84) com o Instituto de Terras do 
Estado do Amapá que tem por objeto o georreferenciamento das referidas glebas. 
 
Algumas dificuldades podem ser listadas quanto ao efetivo exercício desta ação: 
1. Dificuldades de acesso às posses a serem vistoriadas; 
2. Necessidade de georreferenciamento e demarcação para regularização do imóvel; 
3. Número reduzido de empresas que trabalhem na área de georreferenciamento de 

demarcação topográfica; 
4. Parte dos agricultores não cumpre os requisitos legais para efetivação da 

regularização do imóvel rural que ocupa; 
5. Dificuldades de acesso a financiamentos, falta de assistência técnica adequada têm 

levado o agricultor a abandonar o imóvel rural, o que dificulta o processo. 
 
Pontos positivos relativos à execução da ação: 
1. No estado do Amapá ainda não existem muitos conflitos agrários o que facilita o 

processo de regularização; 
2. Pequena incidência de grilagem de terras no Estado; 
3. Interesse do poder público tanto federal quanto estadual para que a regularização 

fundiária aconteça; 
4. Termo de cooperação entre INCRA, Governo do Estado, Secretaria do Patrimônio 

da União e Programa Terra Legal para efetivação da regularização fundiária no 
Estado no Amapá. 

 
Dessa forma podemos concluir que assim que o governo do Estado conclua a execução 
convênio de georreferenciamento das glebas e com a efetivação do termo de cooperação 
técnica ora citado os documentos de titulação definitiva poderão ser expedidos 
alcançando assim a meta almejada.   
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2.3.3.4. Ação 8380 - Retomada de Terras Públicas 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Retomar terras públicas irregularmente ocupadas, de forma a combater a 
grilagem e outras formas de ocupações ilícitas, por meio de ações judiciais. 
 
Descrição. Abertura de processos administrativos de retomadas de terras da União 
ocupadas de forma ilícita, mediante ação judicial; vistoria, avaliação e demarcação de 
imóveis previamente identificados como irregulares; indenização de benfeitorias úteis e 
necessárias edificadas de boa fé. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Márcio Marreck Berbigier. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) Subfunção (b) Tipo da 
Ação (c) Prioridade (d) Unidade de Medida (e)  Meta prevista 

PO 2009 (f)  
Meta realizada 

(g) 
Meta a ser 

realizada em 2010 
(h) 

Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

21 127 

A 3 Área com 
processo 
impetrado 

0 

0 

0 0 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

0,00  0,00 0,00 0 0,00 0 0,00 0 

Fonte: 
 

 
Devido a alteração no Regimento Interno desta Autarquia Federal a Superintendência 
Regional do Amapá não foi contemplada com esta ação no exercício de 2009. 
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2.3.3.5. Ação 8378 - Ações Preparatórias para Destinação de Terras Públicas 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Diagnosticar e destinar as terras públicas a serem regularizadas. 
 
Descrição. Levantamento do ambiente natural, socioeconômico e cultural e elaboração 
do anteprojeto de destinação das glebas ou sub-glebas públicas federais. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Márcio Marrek Berbigier. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) Subfunção (b) Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) Unidade de Medida (e)  Meta prevista PO 

2009 (f)  
Meta 

realizada (g) 
Meta a ser realizada 

em 2010 (h) 
Percentual da 

Meta realizada     (i 
= g/f) 

21 127 
A 3 Área diagnosticada 

destinada 
0 

0 
0 0 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

0,00  124.820,00 124.820,00 100% 50.408,25 40% 50.408,25  40% 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
 

 
As ações preparatórias para destinação de terra públicas tem por objetivo diagnosticar 
áreas para posterior destinação, a principal estratégia de ação é a realização do 
diagnóstico das posses rurais para posterior regularização, isso é realizado através de 
levantamentos ocupacionais onde são levados em conta os aspectos socioeconômicos e 
ambientais. Além disso, é realizado o geocadastro (vinculação de dados do imóvel e de 
seu proprietário a uma coordenada geográfica) com objetivo de subsidiar as ações de 
regularização e georreferenciamento dos imóveis. Outra estratégia referente a esta ação 
é a identificação de áreas de relevante interesse público para destinação a Projetos de 
Reforma Agrária ou áreas de expansão de limites urbanos das sedes dos municípios, por 
exemplo. 
 
Algumas dificuldades relativas a esta meta podem ser listadas: 
1. Falta de dados socioeconômicos e ambientais compilados para subsidiar os estudos 

referentes a elaboração de planos de destinação; 
2. Dificuldade de levantamento de dados socioeconômicos e ambientais por falta de 

pessoal treinado pra execução desta ação; 
3. Falta de mapeamento cartográfico adequado para subsidiar a elaboração dos 

referidos estudos e planos de destinação. 
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Em 2009, apesar da descentralização do recurso conforme quadro acima, esta ação não 
foi realizada no exercicio pela SR(21), a referida descentralização foi relativa ao inicio dos 
trabalhos do programa Terra Legal o qual trabalhou na realização de vistorias e 
cadastramento das posses a serem trabalhadas no ano exercício de 2010. 
 
Dessa forma concluímos que foram diagnosticadas 10.000 ha referentes a 120 imóveis 
que estão aguardando apenas o georreferenciamento da gleba para poderem ser 
destinados. 
 
Como as ações preparatórias envolvem deslocamentos ao interior do Estado, a maior 
parte dos recursos utilizados é referente a gastos para custear viagens dos servidores às 
localidades envolvidas.  
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2.3.3.6. Ação 2272 - Gestão e Administração do Programa 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as 
despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio 
programa. 
 
Descrição: Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; 
manutenção e uso de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; 
manutenção e conservação de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados 
pelos órgãos da União; tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao 
desenvolvimento de serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e 
locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias e afins); sistemas de 
informações gerenciais internos; estudos que têm por objetivo elaborar, aprimorar ou dar 
subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de eventos para discussão, 
formulação e divulgação de políticas, etc; produção e edição de publicações para 
divulgação e disseminação de informações sobre políticas públicas e demais atividades-
meio necessárias à gestão e administração do programa. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE  
 
Coordenador nacional da ação: Luciméri Selivon. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) Subfunção (b) Tipo da 
Ação (c) Prioridade (d) Unidade de 

Medida (e)  
Meta prevista 

PO 2009 (f)  
Meta realizada 

(g) 
Meta a ser realizada 

em 2010 (h) 
Percentual da 

Meta realizada     (i 
= g/f) 

21 122 A 3 - - - - - 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

21.313,00  12.733,73 12.733,73 100% 12.733,73  100% 12.733,73  100% 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
 

 
Quadro 1 – Detalhamento da despesa 

NATUREZA DA DESPESA PROVISÃO RECEBIDA VALOR EMPENHADO VALOR LIQUIDADO 

33.90.14.00 3.533,73 3.533,73 3.533,73 
33.90.33.00 9.200,00 9.200,00 9.200,00 

 
Esta ação corresponde ao acompanhamento e gestão das demais ações correspondentes 
ao Programa 0138. 
 
As principais atividades realizadas são o acompanhamento e fiscalização de convênios e 
contratos de natureza finalística e das demais ações do programa. 
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2.3.4. Programa 0139 – Gestão da Política de Desenvolvimento Agrário 
 
Dados Gerais do Programa 
Tipo de Programa: Gestão de Políticas Públicas 
Objetivo Geral: Promover a reforma agrária, dar acesso a terra e propiciar conhecimento 
para produção de alimentos, renda e cidadania no campo. 
Objetivos Específicos: Coordenar o planejamento e a formulação de políticas setoriais e 
a avaliação e controle dos programas na área de desenvolvimento agrário. 
Gerente do programa: Daniel Maia. 
Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Maria José Souza Leite. 
Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: não tem. 
Público-alvo: Servidores. 
 
Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo 
Justificativa: não se aplica à natureza jurídica da UJ. 
 
Principais Ações do Programa 
Ação 4572 – Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualif. e 
Requalificação. 
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2.3.4.1. Ação 4572 - Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de 
Qualificação e Requalificação 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Promover a qualificação e a requalificação de pessoal com vistas à melhoria 
continuada dos processos de trabalho, dos índices de satisfação pelos serviços prestados 
à sociedade e do crescimento profissional. 
 
Descrição: Treinamento, qualificação e requalificação de servidores, buscando a 
manutenção dos padrões de qualidade do serviço público. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Ronaldo Alves de Souza. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais. 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) Subfunção (b) Tipo da 
Ação (c) Prioridade (d) Unidade de 

Medida (e)  
Meta prevista 

PO 2009 (f)  
Meta realizada 

(g) 
Meta a ser 

realizada em 2010 
(h) 

Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

21 128 
A 3 Servidor 

capacitado 
47 

70 
0 148% 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

11.694,00  52.413,54 49.753,54 94% 46.723,54 88% 39.883,54 76% 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
 

 
Quadro 1: Capacitação de servidores da Superintendência Regional do Amapá 

CAPACITAÇÃO HORA/AULA 
SERVIDORES TREINADOS POR 

EVENTO 

1. Encontro Nacional dos Coordenadores da NE 70/2008 16 1 
2. Suprimento de Fundos e CPGF 16 1 
3. Libras 80 2 
4. Atendimento ao Cidadão 20 2 
5. Congresso Brasileiro de Sistemas Agroflorestais 40 1 
6. Cadeia Dominial 72 3 
7. Legislação Aplicada a Gestão de Pessoas 20 1 
8. Oficina de Motivação 20 18 
9. Oficina de Motivação 20 15 
10. Pós-graduação em Auditoria e Perícia Ambiental 360 2 
11. Curso de Redação de Documentos Oficiais 20 13 
12. Curso de Suprimento de Fundos e Cartão Corporativo 24 2 
13. Curso de Avaliação de Imóveis Rurais 40 3 
14. Curso de Rochagem   1 
15. Treinamento em sistema FREBSD 52 1 
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14. Simpósio NDJ 16 2 

15. Curso de SICONV 24 2 

TOTAL 840 70 

 
Foram capacitados com recurso da SR 57 servidores e 10 terceirizados, também 
participaram das capacitações promovidas em parceria e a custo zero, no curso de 
“Redação de Documentos Oficiais” e na “Oficina de Motivação” e, 2 servidores foram 
capacitados como multiplicadores. 
 
Alguns entraves foram detectados na execução desta meta, quais sejam: 
1. Ter acesso às demandas da área técnica, que não indica capacitação para grupos; 
2. Não aprovação por parte da Coordenação Geral de Desenvolvimento Humano, de 

propostas para Cursos de Pós-graduação para a área técnica, por motivo de falta de 
recurso, no entanto, ao final do exercício sobra de recursos; 

3. Ainda percebe-se a falta de interesse e o compromisso de servidores e de chefes de 
Divisões, quanto a prioridade de participação nas capacitações. Sabe-se que uma 
equipe bem treinada e capacitada apresenta bom desempenho nas atividades; 

4. Desarticulação da Coordenação Geral de Desenvolvimento Humano com o SDH da 
SR. Programações de capacitações foram feitas e articuladas diretamente com os 
servidores ou chefes de Divisões, sem comunicação prévia do Agente de 
Desenvolvimento, sem contar com a demanda de emissão de passagens aéreas, 
realizadas por Brasília. 
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2.3.5. Programa 1120 – Paz no Campo 
 
Dados Gerais do Programa 
Tipo de Programa: Finalístico. 
Objetivo Geral: Universalizar os direitos, paz, qualidade de vida e justiça social no meio 
rural. 
Objetivos Específicos: Reduzir a violência no campo com mecanismos de prevenção e 
mediação de conflitos agrários e garantia dos direitos humanos. 
Gerente do programa: Gercino José da S. Filho. 
Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Luiz Antonio Leite. 
Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: Assassinatos 
decorrentes de conflitos agrários. 
Público-alvo (beneficiários): Famílias no campo nas condições de acampados, 
assentados, agricultores familiares, as comunidades indígenas, quilombolas, ribeirinhas, 
extrativistas e garimpeiras, e os trabalhadores atingidos por barragens. 
 
Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo 
Justificativa: não se aplica à natureza jurídica da UJ. 
 
Principais Ações do Programa 
Ação 2109 – Assistência Social, Técnica e Jurídica às Famílias Acampadas 
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2.3.5.1. Ação 2109 - Assistência Social, Técnica e Jurídica às Famílias Acampadas 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Ação orçamentária 
 
Finalidade: Articular junto à Ouvidoria Agrária Nacional e as diferentes esferas 
governamentais e não-governamentais, o atendimento das demandas das famílias 
acampadas, incluindo-se as vítimas de trabalho escravo, minimizando o impacto das 
dificuldades enfrentadas, contribuindo para a garantia dos direitos humanos e iniciando 
um processo de informação e formação para a inclusão social e produtiva  dessas 
famílias. 
 
Descrição: a) apoio jurídico às famílias acampadas com o objetivo de garantir o respeito 
aos direitos humanos, ao facilitar seus acesso a serviços advocatícios e de expedição de 
documentos; b) apoio jurídico, social e psicológico aos vitimizados pela escravidão; c) 
apoio técnico às famílias acampadas visando a capacitação técnica para a produção 
agrícola; e d) apoio social às famílias acampadas, visando melhoria das condições de 
vida e da segurança alimentar, por meio da atenção médico-psicologica e logística para 
as famílias despejadas ou vítimas de violências no campo. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Nilton Bezerra Guedes. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais. 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) Subfunção (b) Tipo da 
Ação (c) Prioridade (d) Unidade de 

Medida (e)  
Meta prevista    

PO 2009 (f)  
Meta realizada 

(g) 
Meta a ser realizada em 

2010 (h) 
Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

21 631 

A 3 Família 
acampada 
assistida 

54 

- 

0 - 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

6.000,00  26.887,01  26.887,01 100% 26.887,01 100% 26.887,01 100% 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
 

 
O Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural, é executado pelo 
INCRA/MDA e órgãos parceiros nas esferas de Governo federal e Estadual, através de 
mutirões realizados na área rural do estado, atendeu 4.182 pessoas e possibilitou a 
emissão de 8.195 documentos civis básico e trabalhista. 

Em 2009, a população beneficiária do PNRA teve acesso a documentação civil básica e 
trabalhista (Carteiras de Identidade, Cadastro de Pessoa Física (CPF), Certidão de 
Nascimento, Carteira de Trabalho, Carteira de Agricultor e inscrição no Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS). Esses documentos possibilitam o acesso às políticas públicas 
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do governo federal, estadual e municipal e ajudam a reduzir o índice de trabalhadores 
rurais e crianças sem documentação civil básica. 

Também foram oferecidos serviços de Emissão de Certidão para benefícios 
previdenciários, regularização cadastral, requerimentos; Orientação sobre acesso aos 
programas do INCRA e políticas de incentivo à agricultura familiar desenvolvidas pelo 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e por parceiros, nas áreas de fomento, 
crédito rural, produção e meio ambiente; Atendimento previdenciário; Solução de conflitos 
Agrários; Assistência Social; Explanação com temas relevantes; Disponibilizarão de 
material impresso para ser distribuído; a CAESA atendeu a população com distribuição de 
quites de hipoclorito e orientação sobre o tratamento da água; a FUNASA realizou 
palestras educativas sobre saúde; a DFDA, Coordenação do Programa, atendeu a 
população com emissão de fotos gratuitas para carteiras de Identidades, trabalho e 
Carteira de Agricultor. 

Vale ressaltar da dificuldade de acesso as comunidades visitadas, impossibilitou o uso da 
unidade móvel disponibilizada para o programa neste estado. As estradas de acesso as 
comunidades rurais do estado do Amapá não estão preparadas para receber o Expresso 
Cidadão. 
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2.3.6. Programa 1336 – Brasil Quilombola 
 
Dados Gerais do Programa 
Tipo de Programa: Finalístico. 
Objetivo Geral: Promover a equalização do acesso aos serviços públicos e aos direitos 
sociais básicos para as comunidades remanescentes de quilombos e comunidades de 
terreiros. 
Objetivos Específicos: Assegurar às comunidades remanescentes de quilombos a 
propriedade de suas terras, desenvolvimento econômico sustentável, infra-estrutura 
adequada para suas atividades, melhoria das condições de vida, preservação do 
Patrimônio Cultural Material e Imaterial e capacidade para exercer controle efetivo sobre 
as políticas públicas que lhes são destinadas. 
Gerente do programa: Alexandro da Anunciação Reis. 
Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Mateus Francisco Pagliarini. 
Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: Taxa de 
Atendimento às Comunidades Remanescentes de Quilombos por Ações de Fomento ao 
Desenvolvimento Local e Sustentável; Taxa de Evolução de Comunidades Certificadas 
como Remanescentes de Quilombos; Taxa de Evolução de Comunidades Quilombolas 
com Terras Tituladas. 
Público-alvo (beneficiários): População de comunidades remanescentes de Quilombos. 
 
Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo 
Justificativa: não se aplica à natureza jurídica da UJ. 
 
Principais Ações do Programa 
Ação 1642 – Reconhecimento, Demarcação e Titulação de Áreas Remanescentes de Quilombos. 
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2.3.6.1. Ação 1642 - Reconhecimento, Demarcação e Titulação de Áreas 
Remanescentes de Quilombos. 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Projeto. 
 
Finalidade: Regularizar a posse das terras dos remanescentes de quilombos. 
 
Descrição: Elaboração de Relatório Técnico de Identificação e Delimitação - RTID com 
critérios de territorialidade; publicação do Relatório Técnico; consulta aos órgãos 
competentes do Governo Federal; notificação às partes interessadas; publicação de 
portaria de reconhecimento do Relatório Técnico de Identificação e Delimitação - RTID; 
emissão de decreto de desapropriação; Demarcação e titulação. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Givânia Maria da Silva. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) Subfunção (b) Tipo da 
Ação (c) Prioridade (d) Unidade de 

Medida (e)  
Meta prevista 

PO 2009 (f)  
Meta realizada 

(g) 
Meta a ser 

realizada em 2010 
(h) 

Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

21 127 
P 3 Comunidade 

titulada 
2 

0 
2 - 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

99.657,00  50.947,49 50.947,49  100% 50.947,49  100% 50.947,49  100% 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
 

 
As principais atividades referentes a esta ação compreendem a elaboração de Relatório 
Técnico de Identificação e Delimitação-RTID com critérios que abrangem aspectos de 
territorialidade, aspectos agronômicos, socioeconômicos, ambientais e antropológicos; 
publicação do Relatório Técnico; consulta aos órgãos competentes do Governo Federal; 
notificação às partes interessadas; Demarcação e georreferenciamento da área a ser 
titulada. 
 
As ações que estão sendo desenvolvidas com vista à titulação dos territórios quilombolas 
são: reuniões nas comunidades que requerem a presença do INCRA e nas que já estão 
com processos de regularização em andamento; cadastros de famílias quilombolas; 
cadastros de famílias não quilombolas que ocupam as áreas em processo de 
regularização, levantamento detalhados da estrutura fundiária da área requerida pela 
comunidade, estudos socioeconômicos e ambientais, estudos antropológicos alem de 
outros relativos a confecção do RTID. 
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A principal estratégia para realização desta ação é a nomeação, através de Ordem de 
Serviço, de um grupo multidisciplinar com a finalidade de realizar os estudos descritos 
acima, com posterior geração do RTID peça fundamental para conclusão do processo de 
regularização da área pleiteada pela comunidade. 
 
Dentre as áreas com processos de regularização em curso nesta SR(21) podemos 
destacar os trabalhos executados em duas comunidades: 
1. AMBÉ: Os trabalhos relativos a esta comunidade compreenderam o levantamento 

ocupacional e cadastramento de famílias tanto quilombolas quanto não quilombolas, 
os estudos antropológicos estão sendo desenvolvidos por Antropologa da 
Universidade Federal do Amapá através de um termo de cooperação técnica entre o 
INCRA e a Universidade. Dessa forma os gastos referentes a esta ação foram 
relativos a gastos referentes a viagens ate o local da comunidade para realização 
das atividades relatadas acima. 

2. LAGOA DOS ÍNDIOS: A falta de Antropólogo atrasou o andamento dos trabalhos 
nessa comunidade, para sanar essa dificuldade conseguimos a liberação de uma 
Antropologa da superintendência do Acre para elaboração do estudo antropológico 
dessa comunidade.  

3. ROSA: Os trabalhos referentes a esta comunidade encontram-se em fase de 
conclusão, o relatório técnico já foi confeccionado e esta sob apreciação do Comite 
de Decisão Regional da Superintendência Regional do Amapá e em seguida seguirá 
para publicação, e, após o período de contestação, será efetivada a demarcação e 
georreferenciamento da área da comunidade para posterior titulação. 

 
Além dos fatos relacionados acima podemos listar algumas dificuldades referentes a ação 
no Estado do Amapá: 
1. A falta de Antropólogo lotado nesta SR(21) é a principal dificuldade para o bom 

andamento da ação; 
2. Numero reduzido de servidores na SR(21) faz com que haja acumulo de atividades o 

que dificulta o andamento da ação; 
3. Falta de capacitação tecnológica dos servidores envolvidos na atividade dificulta o 

andamento da ação; 
4. Algumas comunidades possuem conflitos agrários, o que dificulta a execução dos 

trabalhos. 
 
Dentre os aspectos positivos referentes à execução da ação podemos citar: 
1. Parceria com a Agência de Desenvolvimento do Amapá–ADAP, que garantiu 

recursos financeiros para a elaboração de 06 relatórios antropológicos. Os recursos 
são oriundos do Banco Mundial e apóiam Projetos de Comunidades Duráveis, entre 
elas as quilombolas. O projeto ainda não foi implantado pois a ADAP está com 
dificuldades em relação a contratação dos profissionais da área de Antropologia. 

2. Incidência de algumas comunidades em terras públicas o que facilita a 
regularização; 

3. Algumas comunidades não possuem conflitos agrários. 
 
Assim sendo, podemos concluir que os recursos utilizados no ano exercício de 2009 
foram utilizados para custear o deslocamento dos servidores às comunidades para 
realização dos estudos necessários a confecção do RTID de acordo com a legislação em 
vigor. Apesar do não cumprimento da meta, ressaltamos que os estudos encontram-se 
em fase adiantada e o RTID de duas comunidades estão sendo elaborados.  
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2.3.7. Programa 1350 – Educação no Campo 
 
Dados Gerais do Programa 
 
Tipo de Programa: Finalístico. 
 
Objetivo Geral: Promover a reforma agrária, dar acesso à terra e propiciar conhecimento 
para produção de alimentos, renda e cidadania no campo. 
 
Objetivos Específicos: Promover a capacitação e o acesso à educação formal dos 
trabalhadores e trabalhadoras das áreas de Reforma Agrária. 
 
Gerente do programa: César José de Oliveira. 
 
Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Luiz Antonio Leite. 
 
Indicadores ou parâmetros utilizados: Taxa de jovens e adultos das áreas de Reforma 
Agrária matriculados no ensino fundamental; Taxa de jovens e adultos das áreas de 
Reforma Agrária não alfabetizados.  
 
Público-alvo (beneficiários): Jovens e adultos assentados da Reforma Agrária; 
agricultores Familiares; profissionais egressos de cursos de áreas afins à Reforma 
Agrária. De acordo Norma de execução/DA/INCRA nº 8 de 30 de janeiro de 2009, art3º as 
superintendências Regionais do INCRA (SR-01/PA; SR-02/CE; SR – 05/BA; SR-06MG; 
SR-07/RJ; SR-08/SP; SR-10/SC; SR-18/PB; SR-19/RN; SR-20/ES; SR-22/AL; SR-23/SE; 
SR-24/PI; SR-26/TO; SR-28/DFE; SR-29/MSF; SR-30/SANTÁREM e o INCRA/Sede), 
apresentarão o processo de prestação de contas consolidado do exercício. Desta forma 
trabalharemos com as 17 superintendências regionais e o INCRA/SEDE. 
 
Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo 
Justificativa: não se aplica à natureza jurídica da UJ. 
 
Principais Ações do Programa 
Ação 4474 – Educação de Jovens e Adultos no Campo. 
Ação 8370 – Capacitação e Formação Profissional de Nível Médio e Superior para a Ref. 
Agrária. 
Ação 2272 – Gestão e Administração do Programa. 
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2.3.7.1. Ação 4474 - Educação de Jovens e Adultos no Campo 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Capacitar, alfabetizar, escolarizar jovens e adultos assentados pela reforma 
agrária que não tiveram acesso ao ensino fundamental ou não lograram concluí-lo na 
idade própria, mediante a utilização de metodologias específicas para o campo, dando-
lhes condições de domínio da leitura e da escrita, além de conhecimentos básicos sobre 
sociedade e desenvolvimento sustentável, de forma a permitir a sua inserção social. 
 
Descrição: Capacitação, alfabetização e escolarização para jovens e adultos das áreas 
de Reforma Agrária que não tiveram acesso ao ensino fundamental ou não lograram 
concluí-lo em idade regular, "considerando as características do alunado, seus interesses, 
condições de vida e de trabalho", utilizando metodologias específicas que considerem o 
contexto sócio-ambiental e a diversidade cultural do campo, que garantam a "alternância 
regular de períodos de estudos" (tempos diferenciados de aprendizados), bem como o 
envolvimento das comunidades onde estes trabalhadores rurais residem, contribuindo 
para o desenvolvimento sustentável dos assentamentos. Ofertar capacitação de 
educadores, para atuarem nas escolas dos assentamentos, e coordenadores locais, que 
agem como multiplicadores e organizadores de atividades educativas comunitárias. 
Articular apoio à melhoria da infraestrutura das escolas dos assentamentos na 
perspectiva de que sejam estruturadas com instalações físicas apropriadas e 
adequadamente equipadas, inclusive com bibliotecas e acesso aos meios de 
comunicação e de informática. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Clarice Aparecida do Santos. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais. 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) Subfunção (b) Tipo da 
Ação (c) Prioridade (d) Unidade de Medida (e)  

Meta 
prevista PO 

2009 (f)  
Meta realizada 

(g) 
Meta a ser realizada 

em 2010 (h) 
Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

21 366 
A 3 Trabalhador rural 

escolarizado 
0 

0 
0 0 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

0  0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
 

 
Ação não executada no exercício de 2009, devido o Acórdão nº. 2653/2008 – TCU a 
Procuradoria Federal Especializada no INCRA/sede determinou a suspensão de novos 
convênios, até ulterior deliberação da Corte de Contas. 
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2.3.7.2. Ação 8370 - Capacitação e Formação Profissional de Nível Médio e Superior 
para a Reforma Agrária 

 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Capacitar e formar profissionais de nível médio e de nível superior em cursos 
de graduação e pós-graduação, em diferentes áreas do conhecimento, de modo a atender 
a demanda por profissionais com formação e titulação adequados às características e aos 
desafios da realidade do campo, de administrar e organizar a produção agropecuária, de 
associações e de cooperativas, valorizando a identidade sócio-política e cultural dos 
alunos e articulando os conhecimentos científicos e os saberes sociais produzidos no 
contexto em que estão inseridos, com vistas à melhoria da qualidade de vida nos 
assentamentos 
 
Descrição: Capacitação e formação profissional mediante a oferta de cursos de nível 
médio e de nível superior de graduação e/ou pós-graduação, por meio de metodologias 
específicas que considerem o contexto sócio-ambiental e as diversidades culturais do 
campo, que garantam a "alternância regular de períodos de estudos" (tempos 
diferenciados de aprendizados), bem como o envolvimento das comunidades onde estes 
trabalhadores rurais residem, contribuindo para o desenvolvimento sustentável dos 
assentamentos. Ampliar a formação de educadores das áreas de Reforma Agrária, com 
oferta de cursos de licenciaturas e pedagogia. Promover o diálogo e a pesquisa científica 
entre as comunidades assentadas e as universidades. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Clarice Aparecida dos Santos. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais. 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) Subfunção (b) Tipo da 
Ação (c) Prioridade (d) Unidade de 

Medida (e)  
Meta prevista 

PO 2009 (f)  
Meta 

realizada (g) 
Meta a ser realizada 

em 2010 (h) 
Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

21 363 
A 3 Profissional 

formado 
0 

0 
0 0 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

0  0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
 

 
Ação não executada no exercício de 2009, devido o Acórdão nº. 2653/2008 – TCU a 
Procuradoria Federal Especializada no INCRA/sede determinou a suspensão de novos 
convênios, até ulterior deliberação da Corte de Contas. 
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2.3.7.3. Ação 2272 - Gestão e Administração do Programa 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade 
 
Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as 
despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio 
programa. 
 
Descrição: Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; 
manutenção e uso de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; 
manutenção e conservação de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados 
pelos órgãos da União; tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao 
desenvolvimento de serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e 
locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias e afins); sistemas de 
informações gerenciais internos; estudos que têm por objetivo elaborar, aprimorar ou dar 
subsídios à formulação de políticas públicas; 
promoção de eventos para discussão, formulação e divulgação de políticas, etc; produção 
e edição de publicações para divulgação e disseminação de informações sobre políticas 
públicas e demais atividades meio necessárias à gestão e administração do programa. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Clarice Aparecida dos Santos. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) Subfunção (b) Tipo da 
Ação (c) Prioridade (d) Unidade de 

Medida (e)  
Meta prevista 

PO 2009 (f)  
Meta 

realizada (g) 
Meta a ser realizada 

em 2010 (h) 
Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

21 122 A 3 - - - - - 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

8.000,00  3.202,55  3.202,55   100% 3.202,55   100% 3.202,55   100% 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
 

 
Quadro 1 – Detalhamento da despesa 

NATUREZA DA DESPESA PROVISÃO RECEBIDA VALOR EMPENHADO VALOR LIQUIDADO 

33.90.14.00 1.722,55 1.722,55 1.722,55 
33.90.30.00 1.480,00 1.480,00 1.480,00 

 
Os recursos acima pertencem ao GAP-Gestão e Administração do Programa, e foram 
utilizados no suporte das atividades de fiscalização e acompanhamento de todas as 
ações vinculadas ao Programa 1350. 
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2.3.8. Programa 1427 – Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura 
 
Dados Gerais do Programa 
 
Tipo de Programa: Finalístico. 
 
Objetivo Geral: Garantir e ampliar a renda agrícola e fortalecer a agricultura familiar. 
 
Objetivos Específicos: Disciplinar, ampliar, organizar e qualificar a prestação dos 
serviços de Ater para os agricultores familiares e empreendedores familiares rurais. 
 
Gerente do programa: Adoniram Sanches Peraci. 
 
Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Luiz Antonio Leite. 
 
Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: taxa de 
cobertura de ATER à Agricultura Familiar. 
 
Público-alvo (beneficiários): Agricultores familiares, empreendedores familiares rurais 
(conforme previsto na Lei nº. 11.326/06), comunidades tradicionais, beneficiários do 
Programa Nacional de Reforma Agrária e agentes de ATER. 
 
Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo 
Justificativa: não se aplica à natureza jurídica da UJ. 

 
Principais Ações do Programa. 
Ação 4470 – Assistência Técnica e Capacitação de Assentados. 
Ação 2272 – Gestão e Administração do Programa. 
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2.3.8.1. Ação 4470 - Assistência Técnica e Capacitação de Assentados 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade 
 
Finalidade: Prestar assessoria técnica, social e ambiental para as famílias beneficiárias 
da reforma agrária, de forma integral e continuada, desde a implantação do projeto de 
assentamento, tornando-os unidades de produção estruturadas inseridas de forma 
competitiva no processo de produção, voltadas ao mercado, integradas à dinâmica do 
desenvolvimento municipal e regional. Elaborar Plano de Desenvolvimento do 
Assentamento (PDA) ou Plano de Recuperação do Assentamento (PRA). Capacitar os 
assentados e suas organizações, visando possibilitar a apropriação dos conhecimentos e 
das tecnologias e o desenvolvimento de habilidades que potencializem o processo de 
transição para agricultura de base ecológica, considerando sempre as demandas locais e 
regionais. 
 
Descrição: Assessoramento técnico, social e ambiental aos assentados, desde a 
implantação do projeto de assentamento, de forma a fomentar as práticas sócio-
ambientais sustentáveis e os espaços e condições de inclusão para os segmentos de 
gênero, raça e etnia, da seguinte forma: a) assessoramento na elaboração e no 
aperfeiçoamento do plano de desenvolvimento dos assentamentos, assim como dos 
projetos produtivos, sociais e estruturantes dele decorrentes, resgatando-se as 
potencialidades e os valores sócio-culturais das comunidades; b) identificação e difusão 
de informações estratégicas para os assentamentos no campo mercadológico e das 
tecnologias apropriadas; c) definição de modelo de auto-sustentação, de comercialização 
e de exploração agropecuária, extrativista, agroindustrial, organização espacial e infra-
estrutura; e d) assessoramento na elaboração e acompanhamento de projetos de 
economia solidária e na formação na de redes. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) Subfunção (b) Tipo da 
Ação (c) Prioridade (d) Unidade de 

Medida (e)  
Meta prevista 

PO 2009 (f)  
Meta 

realizada (g) 
Meta a ser realizada 

em 2010 (h) 
Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

21 606 
A 3 Família 

assistida 
1.404 

0 
7.600 0 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

1.061.437,00  1.061.200,00 1.061.200,00 100% 0 0 0 0 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
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Em 2009 foi celebrado o convênio INCRA-RURAP para prestação dos serviços de 
Assistência, Técnica, Social e Ambiental à 2.653 famílias residentes em 19 
assentamentos da reforma agrária,  do Estado. Ressalte-se que devido à quantidade de 
recurso distribuída pela sede e a impossibilidade de atender todos os projetos de 
assentamento, esta SR achou por bem priorizar os assentamentos localizados dentro dos 
Territórios da Cidadania. No entanto, essa ação não foi executada ainda devido aos 
problemas técnicos no portal do SICONV, que por erro desse portal o recurso não está 
sendo disponibilizado para inicio das atividades de ATES. 
  
Quanto ao PDA e PRA, foi celebrado o convênio com o IEPA objetivando a elaboração de 
19 produtos, entre planos de recuperação, de desenvolvimento e utilização dos 
assentamentos.  Desse, total foram entregues somente 06 (seis) produtos até o presente 
momento, sendo 01 plano de desenvolvimento (P.A Santo Antônio da Pedreira) e 
05(cinco) planos de recuperação (PA Munguba, PAE Maracá, PA Pancada do Camaipi, 
PA Piquiazal, PA Matão do Piaçacá). Essa ação, beneficiou um total  de  2.686 famílias, 
distribuídos nos respectivos projetos de  assentamentos: PA Munguba ( 300 famílias), 
PAE Maracá (1.115), PA Pancada do Camaipi(400) ,  PA Piquiazal( 174 famílias), PA 
Matão do Piaçacá(600 famílias), P.A Santo Antônio da Pedreira(97 famílias). 
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2.3.8.2. Ação 2272 - Gestão do Programa 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as 
despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio 
programa. 
 
Descrição: Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; 
manutenção e uso de frota veicular, própria ou de terceiros, por órgãos da União; 
manutenção e conservação de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados 
pelos órgãos da União; tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao 
desenvolvimento de serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e 
locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias e afins); sistemas de 
informações gerenciais internos; estudos que têm por objetivo elaborar, aprimorar ou dar 
subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de eventos para discussão, 
formulação e divulgação de políticas, etc; produção e edição de publicações para 
divulgação e disseminação de informações sobre políticas públicas e demais atividades-
meio necessárias à gestão e administração do programa. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) Subfunção (b) Tipo da 
Ação (c) Prioridade (d) Unidade de 

Medida (e)  
Meta prevista 

PO 2009 (f)  
Meta 

realizada (g) 
Meta a ser realizada 

em 2010 (h) 
Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

21 122 A 3 - - - - - 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009 e Módulo de Monitoramento e Avaliação-SIR 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

22.431,00  12.090,22  12.090,22 100% 12.090,22  100% 12.090,22  100% 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
 

 
Quadro 1 – Detalhamento da despesa 

NATUREZA DA DESPESA PROVISÃO RECEBIDA VALOR EMPENHADO VALOR LIQUIDADO 

33.90.14.00 3.147,22 3.147,22 3.147,22 
33.90.39.00 8.943,00 8.943,00 8.943,00 

 
Os recursos acima pertencem ao GAP-Gestão e Administração do Programa, e foram 
utilizados no suporte das atividades de fiscalização e acompanhamento de todas as 
ações vinculadas ao Programa 1427, bem como para custear as despesas com 
locomoção para participação da equipe local de ATES em eventos inerentes ao programa. 
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2.3.9. Programa 0750 – Apoio Administrativo 
 
Dados Gerais do Programa 
Tipo de Programa: Apoio Administrativo. 
Objetivo Geral: 
Objetivos Específicos: Prover os órgãos da União dos meios administrativos para a 
implementação e gestão de seus programas finalísticos. 
Gerente do programa: Eva Maria de Sousa Sardinha. 
Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Maria José Souza Leite. 
Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: Não tem. 
Público-alvo (beneficiários): Não tem. 
 
Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo 
Justificativa: não se aplica à natureza jurídica da UJ. 
 
Principais Ações do Programa 
Ação 2000 - Administração da Unidade 
Ação 2004 – Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, Empregados e seus 
Dependentes. 
Ação 2010 – Assistência Pré-Escolar aos Dependentes dos Servidores e Empregados. 
Ação 2011 – Auxílio-Transporte. 
Ação 2012 – Auxílio Alimentação aos Servidores e Empregados. 
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2.3.9.1. Ação 2000 - Administração da Unidade 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade 
 
Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos das unidades orçamentárias 
da União, agregando as despesas que não são passíveis de apropriação em programas 
ou ações finalísticas. 
 
Descrição: A atividade padronizada ´´Administração da Unidade´´ substitui as antigas 
atividades 2000 - Manutenção de Serviços Administrativos, 2001 - Manutenção de 
Serviços de Transportes, 2002 - Manutenção e Conservação de Bens Imóveis, 2003 - 
Ações de Informática. 
Nesse sentido se constitui na agregação de despesas de natureza administrativa que não 
puderem ser apropriadas em ações finalísticas, nem a um programa finalístico. Essas 
despesas, quando claramente associadas a determinada ação finalística, devem ser 
apropriadas nesta ação; quando não puderem ser apropriadas a uma ação finalística, mas 
puderem ser apropriadas a um programa finalístico, devem ser apropriadas na ação 
Gestão e Administração do Programa (GAP, 2272); quando não puderem ser apropriadas 
nem a um programa nem a uma ação finalística, devem ser apropriadas na ação 
Administração da Unidade (2000). 
Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; manutenção e 
uso de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; manutenção e 
conservação de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos 
da União; tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao 
desenvolvimento de serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e 
locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias e afins); sistemas de 
informações gerenciais internos; estudos que têm por objetivo elaborar, aprimorar ou dar 
subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de eventos para discussão, 
formulação e divulgação de políticas etc; produção e edição de publicações para 
divulgação e disseminação de informações sobre políticas públicas e demais atividades-
meio necessárias à gestão e administração da unidade. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Maria do Socorro Freire de Oliveira e Superintendentes 
Regionais. 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais e INCRA-SEDE 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

479.733,00  953.694,64 936.476,32 98% 930.905,00 97% 926.439,41 97% 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
 

 
A Divisão de Administração da Superintendência Regional do Amapá tem por 
competência a coordenação e supervisão na execução das atividades de 
Desenvolvimento Humano, Contabilidade, Administração e Serviços Gerais e de 
Orçamento e Finanças. 
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No decorrer do exercício de 2009, a Divisão de Administração instruiu processos 
licitatórios para contratação de prestação de serviços de terceirização, como: Auxiliar 
Administrativo, Auxiliar de Manutenção Predial, Recepcionistas e Telefonistas; Aquisição 
de Material de Almoxarifado, Aquisição de Água Mineral e Gás e Aquisição de Pneus 
Automotivos. 
 
Dentre os procedimentos administrativos, foram contratadas empresas para fornecimento 
de passagens aéreas e combustíveis e derivados. 
 
A Programação Operacional de 2009 da Divisão foi baseada na continuidade das 
atividades de apoio administrativo às atividades regimentais do órgão, onde o montante 
programado para a unidade administrativa foi na ordem de R$ 479.733,00 (quatrocentos e 
setenta e nove mil, setecentos e trinta e três reais), haja vista, o corte no orçamento geral 
da união. 
 
Demonstramos nossa preocupação com a situação apresentada na Autarquia, cujo 
objetivo da Divisão de Administração é de dar apoio aos demais setores do INCRA/AP, o 
que estamos realizando com muita dificuldade, em virtude dos poucos recursos para 
custeio e principalmente investimento. 
 
Salientamos ainda, que para obtermos um maior controle de todas as atividades 
pertinentes a Regional do Amapá, bem como, o próprio desenvolvimento das ações da 
reforma agrária se faz necessário o ingresso de novos servidores através de concursos 
públicos; redimensionando o quadro de recursos humanos na unidade, tanto em área 
finalista, quanto na área de apoio administrativo, de forma dinamizar e oxigenar a 
Instituição. A falta de servidores para o desempenho das atividades da área 
administrativa, constitui-se um entrave gritante. 
 
Reforçamos ainda, a necessidade da garantia pela SEDE do INCRA, de gratificações de 
desempenho para os setores da administração, em que possui responsabilidade e 
controle, onde os servidores que respondem por essas unidades administrativas possam 
receber pela unidade em que é responsável, como finanças, patrimônio, recursos 
humanos, transporte, Núcleo de Contratos e Convênios e outros. 
 
De um modo geral, o que mais se apresenta como pontos de estrangulamentos ao 
desempenho normal das atividades do INCRA, além dos apontados acima, o espaço 
físico que hoje se apresenta, impedindo o redimensionamento das unidades 
administrativas. 
 
Referenciando este diagnóstico, propomos como solução a efetiva construção da SEDE 
do INCRA/AP, haja vista, que o prédio onde hoje funciona a regional foi sendo adaptado 
ao longo do tempo, sem condições de atender todas as demandas apresentadas, o que 
deveria servir de proposta para o Plano de Ação 2010; para isto, o primeiro passo, é a 
contratação de empresa especializada para a elaboração de Projeto Básico do Prédio, 
processo já encaminhado a Comissão Permanente de Licitação. 
Demonstramos abaixo os veículos e voadeiras que dão suporte logístico a Instituição: 
1. Veículos Oficiais – 13 
2. Voadeiras - 04 
 
Demonstramos as licitações efetuadas durante o período de Janeiro a Dezembro de 
2009: 
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 LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E COPEIRAGEM; 
 AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL E DERIVADOS; 
 FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS; 
 FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL E DERIVADOS; 
 TERCEIRIZAÇÃO – AUXILIAR ADMINISTRATIVO E DE MANUTENÇÃO 
PREDIAL; 
 TERCEIRIZAÇÃO – RECEPCIONISTAS E TELEFONISTAS; 
 TERCEIRIZAÇÃO – TÉCNICOS DE INFORMÁTICA; 
 MATERIAL DE ALMOXARIFADO; 
  AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL E GÁS;  
 AQUISIÇÃO DE PNEUS AUTOMOTIVOS. 
 
Demonstramos ainda, os processos em andamento, para a realização de licitações que 
deverão ser realizadas em 2010, através de Registro de Preços: 
 MANUTENÇÃO PREDIAL; 
 VIGILÂNCIA ARMADA DO PRÉDIO; 
 CONFECÇÃO DE CARIMBOS; 
 MANUTENÇÃO DE CENTRAIS DE AR, AR-CONDICIONADOS E BEBEDOUROS; 
 MANUTENÇÃO DE PABX DO INCRA/AP; 
 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL E FIXA A LONGA 
DISTÂNCIA. 
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2.3.9.2. Ação 2003 - Ações de Informática 
 
Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade 
 
Finalidade: Proporcionar recursos relacionados à área de informática que contribuam 
para manutenção e aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas pela Administração 
Pública Federal. 
 
Descrição: despesas relacionadas com informática, como apoio ao desenvolvimento de 
serviços técnicos e administrativos; serviços de atendimento e manutenção na área de 
informática; desenvolvimento de aplicações na área de informática; manutenção de 
equipamentos de informática; contratação de serviços de qualquer natureza na área de 
informática (consultoria, infra-estrutura e serviços); locação e aquisição de equipamentos 
de informática; aquisição de materiais de consumo na área de informática e softwares. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função (a) Subfunção (b) Tipo da 
Ação (c) Prioridade (d) Unidade de 

Medida (e)  
Meta prevista 

PO 2009 (f)  
Meta 

realizada 
(g) 

Meta a ser realizada 
em 2010 (h) 

Percentual da Meta 
realizada     (i = g/f) 

21 126 A 3 Unidade - - - - 

Fonte: PPA-2008-2011, LOA 2009, Caderno de Metas PO-2009. 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

10.000,00  566.343,27 526.443,27 93% 135.568,02 24% 135.458,02 24% 

Fonte: Caderno de Metas PO-2009, SIAFI 
 

 
No ano de 2009, o NTI concentrou esforços para promover o processo de reestruturação, 
ampliação e modernização da estrutura de rede de dados desta SR. Para tanto, iniciou-se 
os seguintes processos de aquisição de bens e serviços: 
 
Nº PROCESSO FINALIDADE MODALIDADE DE 

LICITAÇÃO 
VALOR  TOTAL (R$) INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

54350.000633/2009-13 reestruturação, 
ampliação e 
modernização da rede 
lógica, elétrica e 
telefônica 

adesão à ata de 
registro de 
preços  

374.034,25 O obra foi concluída com sucesso. Já foi 
assinado o termo de aceite. Algumas 
dificuldades foram encontradas com as 
novas exigências do MPOG. 

54350.000635/2009-11 aquisição de nove 
switches gigabit-ethernet 
gerenciáveis 3COM de 
24 portas 

adesão à ata de 
registro de 
preços 

32.391.000,00 Os equipamentos foram adquiridos já se 
encontram instalados na nova rede, nos 
racks. 

54350.000634/2009-68 aquisição de um 
nobreak de 3kva 

Cotação 
eletrônica 

2.633,00 O equipamento demorou mais de seis 
meses para ser comprado. Primeiro, 
tentou-se através de dispensa de 
licitação. Posteriormente, foi concluída a 
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comprar através de cotação eletrônica. 
54350.000636/2009-57 aquisição de rede 

wireless 
adesão à ata de 
registro de 
preços 

65.382,02 Este processo apresentou muitas 
dificuldades ao passar pelo setor de 
licitações. Não houve a aquisição de 
todos os itens necessários. Deverá haver 
novo processo para compra dos itens 
restantes. 

54350.000632/2009-79 
 

para aquisição de um 
nobreak de 10kva 

adesão à ata de 
registro de 
preços 

14.800,00 Equipamento adquirido com sucesso. 
Deve ser instalado nos próximos dias. 

54350.000981/2009-91 para aquisição de  trinta 
placas de rede wireless 
802.11 a/b/g 

Não definida 
ainda. 

 Não se tem informação acerca do 
processo. O memorando de formalização 
é de 27 de outubro de 2009. Sem as 
placas, as estações de trabalho não 
poderão acessar a rede wireless. 

54350.000972/2009-08 
 

para aquisição de três 
estabilizadores de 40kva 

adesão à ata de 
registro de 
preços 

39.900,00 Ainda não foi feito o empenho do 
recurso. 

54350.000984/2009-24 para aquisição de 20 
estações de trabalho 

adesão à ata de 
registro de 
preços 

 46.000,00 O coordenador-geral da DET, Marcelo 
Marques, pediu o arquivamento do 
processo, visto que as estações seriam 
compradas pelo INCRA-SEDE e 
enviadas para a SR-21. 

54350.000983/2009-80 Aquisição de seis 
notebooks 

adesão à ata de 
registro de 
preços 

13.488,00 O coordenador-geral da DET, Marcelo 
Marques, pediu o arquivamento do 
processo, visto que os notebooks seriam 
compradas pelo INCRA-SEDE e 
enviadas para a SR-21. 

 
O NTI adquiriu também, através de transferência do INCRA-SEDE, uma solução de vídeo 
conferência. 
 
Atestamos também o recebimento de 01 servidor de arquivo Dell power Edge PE2900III 
com processador intel quad core xeon E5410, 2.33GHz, 2x6MB Cache, 133MHz FSB no 
valor de R$ 8515,85; unidade de armazenamento interna PV LTO-3-060 40008000G, com 
controladora no valor de R$ 2794,68; sistema operacional Windows server 2008, inglês, 
Standard Edition, 5 usuários no valor de 578,81. O Servidor foi instalado por um técnico 
da Dell e apresentou perfeito estado de funcionamento. 
 
Em relação ao processo 54350.000340/2009-36 de prestação de serviço terceirizado de 
suporte em informática, foram investidos R$ 16.796,72.  
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2.4.  Desempenho Operacional 
 
Conforme orientações constantes na DN TCU nº 100, de 7/10/2009, a seguir serão 
apresentados: a evolução das receitas e despesas, os indicadores de desempenho de 
forma a expressar o esforço desta Superintendência Regional em cumprir as metas 
governamentais, como também a análise do desempenho durante o exercício de 2009. 
 
2.4.1. Programação Orçamentária 
 
2.4.1.1 Identificação das Unidades Orçamentárias (UO) 
Não aplicável à natureza Jurídica da UJ. 
 
2.4.1.2 Programação de Despesas Correntes 
Não aplicável à natureza Jurídica da UJ. 
 
2.4.1.3 Programação de Despesas de Capital 
Não aplicável à natureza Jurídica da UJ. 
 
2.4.1.4 Quadro Resumo da Programação de Despesas e Reserva de Contingência 
Não aplicável à natureza Jurídica da UJ. 
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2.4.1.5 Movimentação Orçamentária por Grupo de Despesa 
 

Despesas Correntes 
Natureza da 

Movimentação de 
Crédito 

UG concedente 
ou recebedora Classificação da ação 

1 – Pessoal e 
Encargos 
Sociais 

2 – Juros e 
Encargos da 

Dívida 

3 – Outras 
Despesas 
Correntes 

Interna 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Concedidos  Não se aplica  Não se aplica  Não se aplica  Não se aplica  Não se aplica 

Recebidos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

373001 
373001 
373001 
373001 
373001 
373001 
373001 
373001 
373001 
373001 
373001 
373001 
373001 
373001 
373001 
373001 
373001 
373001 
373001 
373001 
373001 
373001 
373001 

49.101.21.422.1433.8402 
49.201.21.122.0135.2272 
49.201.21.122.0137.2272 
49.201.21.122.0138.2272 
49.201.21.122.0750.2000 
49.201.21.122.1120.4304 
49.201.21.122.1350.2272 
49.201.21.122.1427.2272 
49.201.21.125.0138.2105 
49.201.21.126.0750.2003 
49.201.21.127.0138.4426 
49.201.21.127.0138.8378 
49.201.21.127.1336.6164 
49.201.21.128.0139.4572 
49.201.21.183.1120.4284 
49.201.21.606.1427.4470 
49.201.21.631.0135.8374 
49.201.21.631.0135.8384 
49.201.21.631.0135.8387 
49.201.21.631.0137.2B06 
49.201.21.631.0137.4358 
49.201.21.631.0137.8398 
49.201.21.631.1120.2109 

Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 

Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 

68.337,80 
1.529,50 

501.765.58 
12.733,73 

953.694,64 
1.200,00 
3.202,55 

12.090,22 
7.170,22 

411.237,25 
11.930,38 

124.820,00 
50.947,49 
52.413,54 
16.809,62 

1.061.200,00 
32.647,58 
38.161,71 
70.676,73 
3.689,04 

57.826,26 
925.447,68 
26.887,01 

Externa 

Concedidos  Não se aplica  Não se aplica  Não se aplica  Não se aplica  Não se aplica 

Recebidos  Não se aplica  Não se aplica  Não se aplica  Não se aplica  Não se aplica 

Despesas de Capital 
Natureza da 

Movimentação de 
Crédito 

UG concedente 
ou recebedora Classificação da ação 

4 - 
Investimentos 

5- Inversões 
Financeiras 

6 – Outras 
Despesas de 

Capital 

Interna 

Concedidos  Não se aplica  Não se aplica  Não se aplica  Não se aplica  Não se aplica 

Recebidos 

373001 
373001 
373001 

49.201.21.126.0750.2003 
49.201.21.631.0137.8396 
74.203.21.631.0137.0427 

155.106,02 
6.909.772,55 

Não ocorreu 

Não ocorreu 
Não ocorreu 
15.942.200,00  

Não ocorreu 
Não ocorreu 
Não ocorreu 

Externa 

Concedidos  Não se aplica  Não se aplica  Não se aplica  Não se aplica  Não se aplica 

Recebidos  Não se aplica  Não se aplica  Não se aplica  Não se aplica  Não se aplica 

Fonte:  SIAFI 
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2.4.2. Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação 
 
2.4.2.1. Despesas por Modalidade de Contratação 
  Despesa Empenhada Despesa Liquidada 

Modalidade de Contratação  Exercícios 
  2008 2009 2008 2009 

Licitação  2.192.353,71  9.342.697,07  899.413,91  5.058.103,31 
Convite  21.000,00 Não ocorreu no período  21.000,00 Não ocorreu no período 

Tomada de Preços 
1.144.659,38  1.203.512,44 Não ocorreu no 

período 
147.123,78 

Concorrência Não ocorreu no período 
 6.631.707,79 Não ocorreu no 

período 
 3.797.502,68 

Pregão   1.026.694,33  1.507.476,84  878.413,91  1.113.476,85 

Concurso Não ocorreu no período 
Não ocorreu no período Não ocorreu no 

período 
Não ocorreu no período 

Consulta Não ocorreu no período 
Não ocorreu no período Não ocorreu no 

período 
Não ocorreu no período 

Contratações Diretas 591.928,71   255.256,51 462.181,53   233.318,83 
Dispensa 479.970,98  229.741,51  95.657,73  226.377,19  

Inexigibilidade 111.957,73  25.515,00  95.657,73  6.941,64  

Regime de Execução Especial 16.490,00  0,00  16.490,00  0,00  
Suprimento de Fundos        16.490,00 Não ocorreu no período 16.490,00 Não ocorreu no período 

Pagamento de Pessoal 734.407,45  746.302,93  734.407,45  648.339,48  

Pagamento em Folha 
Não se aplica à 

natureza jurídica da UJ 
Não se aplica à 

natureza jurídica da UJ 

Não se aplica à 
natureza jurídica da 

UJ 
Não se aplica à 

natureza jurídica da UJ 

Diárias  728.225,00 746.302,93     728.225,00 648.339,48  

Outros(auxilio-funeral) 6.182,45  Não ocorreu no período 6.182,45  Não ocorreu no período 

Fonte:SIAFI 2008/2009 

 
 
2.4.2.2. Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa 
 
 
Grupos de Despesa 
 

Despesa Empenhada Despesa Liquidada RP não processados Valores Pagos 
Exercícios 

 
2008 

 
2009 

 
2008 

 
2009 

 
2008 

 
2009 

 
2008 

 
2009 

1 – Despesas de 
Pessoal 

6.182.45 0,00 6.182.45 0,00 0,00 0,00 6.182.45 0,00 
 

08.Outros benefícios 
assistenciais 

6.182.45 Não ocorreu 
 no período 

6.182.45 Não ocorreu 
 no período 

Não ocorreu  
no período 

Não ocorreu 
 no período 

6.182.45 Não ocorreu  
no período 

2 – Juros e 
Encargos da 
Dívida 

Não aplicável a natureza jurídica da UJ 

3 – Outras 
Despesas 
Correntes 

3.427.835,0
1 

4.413.234,5
8 

3.427.835,0
1 

4.413.234,5
8 

1.095.599,0
5 

2.484.826,7
0 

2.331.801,8
4 

 
1.917.102,29 

41.Contribuições 1.177.090,0
0 

1.061.200,0
0 

1.177.090,0
0 

1.061.200,0
0 

1.000,000,0
0 

1.061.200,0
0 

177.090,00 Não ocorreu 
no período 

14.Diárias – pessoal 
civil 

728.225,00 746.302,93 728.225,00 746.302,93 Não ocorreu 
 no período 

97.963,45 728.225,00 648.339,48 
 

30.Material de 
consumo 

263.802,24 213.047,09 263.802,24 213.047,09 39.600,00 1.468,50 224.202,24 211.567,52 
 

33.Passagens e 
despesas com 
locomoção 

270.884,52 40.644,30 270.884,52 40.644,30 Não ocorreu  
no período 

4.289,24 270.884,52 36.355,06 
 

36.Outros serviços 
de terceiros-pessoa 
física 

13.480,44 7.730,00 13.480,44 7.730,00 Não ocorreu 
 no período 

530,00 13.480,44 7.200,00 
 

37.Locação de mão 
de obra 

319.343,61 588.161,74 319.343,61 588.161,74 17.365,95 Não ocorreu  
no período 

301.977,66 588.161,74 

39. Outros serviços 
de terceiros-pessoa 
jurídica 

632.632,92 
 

1.733.746,3
8 
 

632.632,92 
 

1.733.746,3
8 
 

38.633,10 
 

1.319.375,5
1 
 

593.565,70 
 

403.076,35 
 

47.Obrigações 
tributárias e 
contributivas 

7.074,82 14.694,42 7.074,82 14.694,42 Não ocorreu  
no período 

Não ocorreu  
no período 

7.074,82 14.694,42 

92.Despesas de 
exercícios anteriores 

4.236,74 Não ocorreu 
 no período 

4.236,74 Não ocorreu 
 no período 

Não ocorreu  
no período 

Não ocorreu  
no período 

4.236,74 Não ocorreu 
no período 

93.Indenizações e 
restituições 

11.064,72 7.707,72 11.064,72 7.707,72 Não ocorreu  
no período 

Não ocorreu 
 no período 

11.064,72 7.707,72 

Fonte: SIAFI 2008/2009
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2.4.2.3. Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa 
 
 

 
 

Grupos de 
Despesa 

Despesa Empenhada Despesa Liquidada RP não processados Valores Pagos 
Exercícios 

 
2008 

 
2009 

 
  2008 

 
2009 

 
2008 

 
2009 

 
2008 

 
2009 

4 – Investimentos 1.357.799,13 7.024.978,57 1.357.799,13 7.024.978,57 1.284.210,2
0 

2.850.736,5
6 

73.588,93 4.174.242,01 

41.Contribuições 50.000,00 Não ocorreu  
no período 

50.000,00 Não ocorreu 
 no período 

50.000,00 Não ocorreu 
 no período 

Não ocorreu 
 no período 

Não ocorreu 
 no período 

51.Obras e 
instalações 

1.179.420,31 6.909.772,55 1.179.420,31 6.909.772,55 1.144.659,3
8 

2.848.103,5
6 

34.760,93 4.061.668,99 
 

52.Equipamentos e 
material 
permanente 

128.378,82 115.206,02 128.378,82 115.206,02 89.550,82 2.633,00 38.828,00 112.573,02 
 

5 – Inversões 
Financeiras 

12.171.000,0
0 

15.942.200,0
0 

12.171.000,0
0 

15.942.200,0
0 

1.090.200,0
0 

3.262.400,0
0 

11.080.800,0
0 

12.359.800,0
0 

61.Aquisição de 
imóveis 

Não ocorreu 
no período 

Não ocorreu  
no período 

Não ocorreu  
no período 

Não ocorreu 
 no período 

Não ocorreu  
no período 

Não ocorreu  
no período 

Não ocorreu  
no período 

Não ocorreu 
 no período 

66.Concessão de 
empréstimos e 
financiamento 

12.171.000,0
0 

15.942.200,0
0 

12.171.000,0
0 

15.942.200,0
0 

1.090.200,0
0 

3.262.400,0
0 

11.080.800,0
0 

12.359.800,0
0 
 

6 – Amortização 
da Dívida 

Não aplicável a natureza jurídica da UJ 

Fonte: SIAFI 2008/2009 

 
 
2.4.3. Evolução de Gastos Gerais 

 
DESCRIÇÃO ANOS 

2007 2008 2009 
1.PASSAGENS 180.645,74 211.187,77 40.644,30 
2.DIÁRIAS E RESSARCIMENTO DE DESPESAS EM 
VIAGENS 

842.554,53 732.615,44 746.302,93 

3.SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 330.436,19 319.343.61 588.161,74 
3.1. Publicidade Não ocorreu no período Não ocorreu no período Não ocorreu no período 
3.2. Vigilância, Limpeza e Conservação 267.481,19 319.343.61 344.435,04 
3.3. Tecnologia da informação 62.955,00 Não ocorreu no período 20.802,67 
3.4. Outras terceirizações Não ocorreu no período Não ocorreu no período 222.924,03 
4.CARTÃO DE PAGAMENTO DO GOVERNO FEDERAL 9.195,80 8.702,32 Não ocorreu no período 
5.SUPRIMENTO DE FUNDOS 27.045,50 7.787,68 Não ocorreu no período 
TOTAIS 1.389.877,76 1.279.636,82 1.375.108,97 
 Fonte: SIAFI 2008/2009 
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2.4.5. Indicadores de Desempenho 
 
Este item será apresentado no item 16, pois o INCRA tem um conjunto de indicadores elaborados 
em parceria com o TCU.
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3. Informações sobre a composição de Recursos Humanos 
 
  

3.1 Composição dos Recursos Humanos 
 
Composição do Quadro de Recursos Humanos 

Composição do Quadro de Recursos Humanos 
Situação apurada em 31/12/2009 

Regime do Ocupante do Cargo Lotação Efetiva Lotação Autorizada Lotação Ideal 

Estatutários 96 10  
Próprios 96 100 130 
Requisitados 2 0  
Celetistas 1 1  
Cargos de livre provimento 0 0  
Estatutários 0 0  

Não Estatutários 0 0  
Terceirizados 0 0  

Total 99 101  

Fonte: Serviço de Desenvolvimento Humano/A/SR(21)AP 
 
 
 
3.1.2 Composição e custos de Recursos Humanos 
 

Composição e custos de Recursos Humanos nos exercícios de 2007, 2008 e 2009 

Tipologia Qtd. 
Vencimentos e 
vantagens fixas Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações 

Estatutários (inclusive os cedidos, com ônus) 
2007 126 6.299.679,43         
2008 123  7.519.719,77          
2009 116  7.012.385,94         

Celetistas (inclusive os cedidos, com ônus) 
2007  0           

2008 
 0 
           

2009  01 14.997,29          
Cargo de Provimento em Comissão ou de Natureza Especial (sem vínculo) 

2007 03            
2008 03           
2009 02            

Requisitados com ônus para a UJ 
2007  0           
2008 0            
2009 0           

Requisitados sem ônus para a UJ 
2007  4   129.975,26        
2008 3   135.015,32        
2009 1   29.848,20        
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Composição de Terceirização por Exercício 
 

QUADRO TERCEIRIZADO 

Finalidade 

Conservação e 
Vigilância 

Apoio 
Administrativo 

Atividades 
Estagiários de Área-fim 

Qtd. Custo Qtd. Custo Qtd. Custo Qtd. Custo 
2007 13  330.436,19 0  0 0 0  15 35.019,94 
2008 15   319.343,61 0  0 0 0  13 32.664,48  
2009 17 344.435,04  19  243.726,70  0 0  08 43.052,82  

 
 
 
3.2 Informações sobre os contratos de terceirização de mão-de-obra. 
 

Nat. Contrato Empresa contratada 

Vigência do 
Contrato 

Nível de Escolaridade 

Sit. 

Quantidade 

Médio Superior 

Início Fim AT EF AT EF 

 339037 CRT/INCRA/AP/nº03000/2008  

J. 
EPIFÂNIO MONTEIRO-

ME 14.10.09  13.10.10   10 10   - -  
 1º Termo 
aditivo 

339037 CRT/INCRA/AP/nº02000/2009  

J. 
EPIFÂNIO MONTEIRO-

ME 02.02.10  31.01.11 15 10 - - 
1º Termo 
aditivo 

339037 CRT/INCRA/AP/nº04000/2009  

J. 
EPIFÂNIO MONTEIRO-

ME 01.04.09  31.03.10 04 02 - - 
Contrato 
inicial 

339037 CRT/INCRA/AP/nº01000/2005 POINTER 01.04.09  31.03.10 08 08 - - 60 meses. 

339037 CRT/INCRA/AP/nº01000/2009 

 
R. L. SENA – ME 

01.02.10 31.01.11 

15 
recepcionista 

e 04 
telefonista 

04 
recepcionista 

e 02 
telefonista - - 

1º Termo 
aditivo 

Observação: 
 

 O CRT/INCRA/AP/nº03000/2008 refere-se ao contrato de prestação de serviços de limpeza e conservação predial; 
 O CRT/INCRA/AP/nº02000/2009 refere-se ao contrato de prestação de serviços de apoio administrativo e manutenção predial; 
 O CRT/INCRA/AP/nº04000/2009 refere-se ao contrato de prestação de serviços de técnicos de informática; 
 O CRT/INCRA/AP/nº01000/2005 refere-se ao contrato de prestação de serviços de 02 (dois) postos de vigilância armada do prédio, onde 

seu contrato e aditivos terminam em 31.03.2010 (60 meses), informamos que está em andamento o processo licitatório para nova 
contratação de empresa especializada para o objeto; 

 O CRT/INCRA/AP/nº01000/2009 refere-se ao contrato de prestação de serviços de 04 (quatro) recepcionistas e 02 (dois) telefonistas. 

Fonte: Núcleo de Contratos e Convênios / Administração. 
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3.3 Indicadores gerenciais sobre recursos humanos instituídos pela unidade, 
informando se não os possuir 
 
 
A Superintendência Regional do Amapá não dispõe de indicadores gerenciais sobre o 
recursos humanos. 
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3.4 Análise crítica sobre a situação dos recursos humanos 
 
Na SR21, contamos com 89(oitenta e nove) servidores ativos, sendo que 18 possuem o 
nível médio completo e 18 tem nível superior. Dos 18 servidores de nível médio 08 
concluíram o nível superior e com a formação em áreas diversas podendo ser aproveitados 
nas ações do INCRA. 
 
Para o alcance da missão organizacional ainda existe defasagem no quantitativo de 
servidores principalmente na área administrativa e contábil desta SR, o que faz existir uma 
inversão de lotação pois os servidores com cargo da área meio estão atuando na área fim 
devido a necessidade de mais força de trabalho qualificada para missão institucional. 
 
Há necessidade de ampliação por conta da saída de servidores que foram removidos (com 
autorização da sede, em alguns casos, sem acordo da SR) outros foram cedidos para o 
Programa Terra Lega(10 servidores)l, Governo do Estado do Amapá(02), Prefeitura de 
Macapá(01) e SRS requisições e para a PGF e AGU. 
 
Esta SR-21, conta mesmo com um reduzido quadro de pessoal, o que justifica a contratação 
de terceirizados, que é uma mão-de-obra importante e que causou um impacto positivo na 
SR-21, pois existem atividades feitas pelos mesmos,que eram realizadas por servidores que 
foram removidos, faleceram, ou aposentaram. 
  
 A SR-21 necessita com urgência que seja revisto o quadro de pessoal e que haja concurso 
regionalizado, do contrário, o quadro de servidores sempre estará aquém do desejado e 
necessário a boa condução dos trabalhos desta SR, sejam eles das áreas fim ou meio. 
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4. Reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos – exercício 
2009 

 
 

Movimento da conta contábil 2.1.2.1.1.11.00 
             UG             Credor (CNPJ/CPF)          Saldo Inicial          Movimento 

        Devedor 
Dev 

Mo           Movimento 
   Credor 

 

            Saldo 
          Final 

      
      

Não ocorreu no período 
      
      

TOTAL      
             Fonte: SIAFI 2009 

 
 
 
5. Inscrições em Restos a Pagar no Exercício e os saldos de Restos a Pagar de 
Exercícios Anteriores 
 

 
Restos a Pagar Processados 

Ano de Inscrição Inscritos Cancelados Pagos A Pagar 
2009 331.305,59 NÃO SE APLICA NÃO SE APLICA 331.305,59 
2008 434,12 Não ocorreu no período Não ocorreu no período 434,12 
2007 28.031,38 27.897,51 134,87 Não ocorreu no período 

     
 

Restos a Pagar não Processados 
Ano de Inscrição Inscritos Cancelados Pagos A Pagar 

2009 8.597.963,26 NÃO SE APLICA NÃO SE APLICA 8.597.963,26 
2008 3..470.009,25 392.767,37 3.067.999,49 9.242,39 
2007 7.476.537,83 1.138.962,31 5.973.529,53 364.045,99 

     
Observações: Com relação aos saldos existentes em Restos a Pagar Não Processados nos 
exercícios de 2007 e 2008, serão regularizados no exercício seguinte. 
 

Fonte: SIAFI 2008/2009 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

6. Informações sobre transferências (recebidas e realizadas) no Exercício 
 

 
Quadro de Detalhamento de Transferências 
Concedente(s): Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 
UG/CNPJ Denominação 
373039 Superintendência Regional de Amapá(SR-21)/AP 

Tipo Identificaçã
o 

Convenente Valor  
Pactuado 

Contra 
partida 

Pactuada 

Repasse total 
 até o 

exercício 

Repasse no 
 exercício 

Vigência Situação 
Início Fim 

 
 
Convênio 
 

 
 
639991 

Instituto do Meio 
Ambiente e de 
Ordenamento 
Territorial do 
Amapá –IMAP 
CNPJ:34.927.244
/0001-36 
 

 
 
4.080.000,0
0 

 
 
680.000,0
0 

 
 
1.050,000,00 

 
 
1.050.000,0
0 

 
 
30/12/2008 

 
 
30/12/2010 

 
 
Adimplente 

 
 
7. Previdência Complementar Patrocinada 

 
Não se aplica no âmbito da UJ. 
 
 
8. Fluxo financeiro de projetos ou programas financiados com recursos externos 
 
Não se aplica no âmbito da UJ. 
 
 
9. Renúncias tributárias 
 
Não se aplica no âmbito da UJ. 

 
 
10. Operações de fundos 

 
Não se aplica no âmbito da UJ. 
 
11.  Recomendações do Órgão ou da Unidade de Controle Interno 

 
Este item será apresentado como ANEXO I do presente relatório. 
  
12.  Atos de admissão, desligamento, concessão de aposentadoria e pensão 
praticados no exercício. 

 
Não ocorreu no período. 
 
13. Registros atualizados nos Sistemas SIASG e SICONV 
 
Este item será apresentado como ANEXO II do presente relatório. 
 
14. Outras informações consideradas pelos responsáveis como relevantes para a 
avaliação da conformidade e do desempenho da gestão 

 
Não informado. 

 



 

 

15. Informações Contábeis da Gestão 
 
 

DECLARAÇÃO DO CONTADOR 
DECLARAÇÃO COM RESSALVA 

Denominação completa (UJ): INCRA – Superintendência Regional do Amapá 
– SR(21)/AP 

Código da UG:        
373039/37201 

 
 
 
 
               Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do sistema SIAFI (Balanços Orçamentários,  
Financeiro e  Patrimonial  e  a Demonstração das Variações Patrimoniais, previstos na lei nº. 4.320, de 17 de 
março de 1964), refletem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial da unidade 
jurisdicionada que apresenta Relatório de Gestão.  EXCETO no tocante a: 
 
 

09 Ativo Imobilizado, na conta patrimonial de bens imóveis, com classificação contábil 
1421191100 – Obras em Andamento, registram os valores relativos aos pagamentos das 
incorporações ao patrimônio do INCRA, entretanto, o valor de R$1.977.584,80 reais, foi 
registrado indevidamente através do subsistema ATUCPR na classificação do pagamento 
(Documento Hábil e Situação Indevida), tendo em vista que as obras foram realizadas em 
projetos de assentamento do INCRA, para fins de reforma agrária, porém, as obras não são 
incorporáveis ao patrimônio da Autarquia. Diante o fato, o registro não reflete a adequada 
situação do Balanço Patrimonial, sendo que a devida regularização será efetuada no exercício 
seguinte. 

 
 
               b) Compensações Ativas Diversas, convênios firmados, registro dos valores de convênios para 
saída de recursos firmados com outras entidades com a finalidade de atingir objetivos comuns nos termos 
descritos no instrumento. Portanto, as contas necessitam de regularização, tendo em vista a grande 
demanda de convênios celebrados nesta SR-21, pela não apresentação das prestações de contas nos 
moldes dos artigos 28 e 31 da IN/STN/01/97, impossibilitando a analise processual para as devidas 
regularizações, bem como, a falta das conclusões das Tomadas de Contas Especial – TCE, que foram 
oriundas de convênios. 
 
 
               c) A conta 212.16.02.02 – Não Processados à Liquidar, consta os saldos remanescentes de 
Restos à Pagar do exercício anterior não cancelados pela UG, por meio da transação >NE, o que seriam 
baixados automaticamente pelo Sistema por meio de evento. Cabe registrar que os saldos remanescentes de 
Restos à Pagar dos exercícios de 2007 e 2008, não foram cancelados pela UG, nem automaticamente pelo 
Sistema, acumulando os saldos na conta 295.11.01.00 – Restos à Pagar Não Processados à Liquidar, pelo 
encerramento do exercício, portanto, fato ocorrido, que certamente causa desequilíbrio nas contas 
orçamentárias, financeira e no resultado do balanço patrimonial da UG, uma vez que  as despesas foram 
consolidadas na inscrição do empenho em restos a pagar não processados, de acordo com a classificação 
dos sub-itens correspondentes a Natureza de Despesa dos respectivos empenhos. Portanto, a realidade do 
Balanço Financeiro depende do cancelamento dos empenhos proveniente da inscrição de Restos à Pagar 
não Processados a Liquidar. 
            
 
              Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração. 
 
 
 
Local Macapá, Data:    09 de março de 2010 
Contador 
Responsável 

Ângela Simei Ferreira Oliveira CRC nº. AP-000304/O-2 

 
 
 
 



 

 

16. Conteúdos específicos por UJ ou grupo de unidades afins 
 

QUADROS PARA DETALHAMENTO DE INFORMAÇÕES DA PARTE “B” DO ANEXO II 
 
Quadro – Indicadores a serem apresentados pelo INCRA 
 

Indicador  Descrição  Agregação  Classificação  Periodicidade  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Área: Ordenamento da Estrutura Fundiária   

Índice de 
Cadastramento de 

imóveis Rurais 

Indica o percentual de 
imóveis cadastrados no 
SNCR conforme a Lei 
5868/72, em relação à 

superfície total no nível de 
agregação. 

Superintendência Regional/ 
Brasil Resultado Por exercício Porcentagem 

(Superfície ocupada por 
imóveis cadastrados (há), 

dividido pela superfície total da 
área abrangida pela Jurisdição 

do Incra, no nível de 
agregação(há) multiplicado por 

100. 

 Superfície ocupada por imóveis cadastrados – 
Disponíveis no SNCR. 

21,4% 
 
 
 

· Superfície total da área abrangida pela 
jurisdição no nível de agregação (há) – 
Conforme disponível em www.ibge.gov.br. 

Índice de análise 
de processos de 
Certificação de 

imóveis 

Indica o percentual de 
processos de Certificação 
finalizada no exercício em 

relação aos processos 
protocolados no exercício, 
conforme descrito na IN-

INCRA 25/2005 e NE 
80/2008, permitindo assim 

avaliar a redução ou 
aumento do passivo 

existente. 

Superintendência Regional/ 
Brasil  Resultado  Por exercício  Porcentagem  

(Número de processos com 
análise de certificação 

finalizada[1] no exercício, 
dividido pelo número de 

processos de certificação 
protocolados no exercício, no 

nível de agregação) 
multiplicado por 100.  

 Número de processos com análise de 
certificação finalizada no exercício – conforme 
indicado nos sistemas SISPROT, SIR e Comitês 
Estaduais de Certificação Estaduais. 

 
 
 
 
 

0% 
 
 
 
 

 Número de processos de certificação 
protocolados no exercício – Conforme sistema 
SISPROT, SIR e Comitês Estaduais de 
Certificação. 

Índice de 
Regularização 

Fundiária  

Indica o percentual de 
imóveis regularizados e 

titulados no exercício nos 
termos da Lei 11.952/2009, 
regulamentada pelo Decreto 

6992/2009, IN 45/2008 e 
eventuais legislações 

estaduais, permitindo assim 
avaliar a redução ou 
aumento do passivo 

existente. 

Superintendência Regional/ 
Brasil  Resultado  Por exercício  Porcentagem  

(Número de imóveis 
regularizados e titulados no 

exercício dividido pelo número 
de imóveis com processos de 

regularização fundiária iniciado 
no exercício[2], no nível de 
agregação) multiplicado por 

100. 

 Número de imóveis regularizados e titulados – 
Conforme sistema SISPROT, SIR e 
SISTERLEG. 

0% 
 
 
 
 

 Número de imóveis com processo de 
regularização fundiária iniciado – Conforme 
sistema SISPROT, SIR e SISTERLEG. 

         

         

Indicador  Descrição  Agregação  Classificação  Periodicidade  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Área: Obtenção de imóveis para Reforma Agrária e Implantação de Projetos de Assentamento  

Índice de gastos 
com Obtenção de 

Terras 

Indica o gasto com 
obtenção de terras efetuada 
pelo INCRA por hectares, 

no exercício. 

Superintendência Regional/ 
Brasil Resultado Por exercício Reais/hectare 

{valor total de indenizações 
(desapropriação) ou 

pagamento (aquisição) em R$, 
no exercício[3], dividida pela 

respectiva área total dos 
imóveis indenizados ou pagos 
em hectares, no exercício}, no 

nível de agregação[4].   

 Quantidade monetária despendida pela 
Autarquia em obtenção de terras – Gastos no 
Programa 135/ação 4460 – SIAFI e SIR. Ação não 

programada. 
 
 
 

 Quantidade de terras obtidas no nível de 
agregação – Conforme a publicação do Decreto 
– SIR e SIPRA. 

Índice de 
Protocolos de 

licença ambiental 
para os Projetos 

Indica o percentual de PA(s) 
com processo de 

Licenciamento Ambiental 
protocolado no exercício, 

Superintendência Regional/ 
Brasil Resultado Por exercício Porcentagem 

(número de Licenças 
Ambientais Protocoladas no 

exercício, dividido pelo número 
de Licenças Ambientais 

 Quantidade de PA(s) com Licença ambiental 
protocolada – SIR e dados do Ibama e 
Secretarias Estaduais de Meio Ambiente. 

 
 
 

316,7% 



 

 

de Assentamento  em relação ao número de 
PA(s) com licenças 

ambientais expedidas, em 
conformidade com a 
Resolução CONAMA 

387/2002, permitindo assim 
avaliar a redução ou 
aumento do passivo 

existente. 

Expedidas no exercício[5], no 
nível de agregação), 
multiplicado por 100. 

 Quantidade PA(s) com Licença ambiental 
expedida – SIR e dados do Ibama e Secretarias 
Estaduais de Meio Ambiente. 

 
 
 
 
  

Índice de Projetos 
de Assentamentos 

com licença 
ambientais em 

vigor  

Indica o percentual de PA(s) 
com licença ambiental em 

vigor, em relação ao total de 
assentamentos federais 

existentes, em 
conformidade com a 
Resolução CONAMA 

387/2002. 

Superintendência Regional/ 
Brasil Resultado Por exercício Porcentagem 

(número de assentamentos 
com Licença ambiental em 
vigor, dividido pelo total de 

assentamentos Federais[6], no 
nível de agregação), 
multiplicado por 100. 

 Quantidade de Projetos de Assentamento com 
Licença ambiental em vigor – SIR e dados do 
Ibama e Secretarias Estaduais de Meio 
Ambiente. 

  
 

 
34,48% 

 
 
  Quantidade total de PA(s) federais – Sipra. 

         

         

Indicador  Descrição  Agregação  Classificação  Periodicidade  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento  

Índice de acesso à 
água para 
consumo 

doméstico[7] 

Expressa o provimento de 
água potável no exercício 
(encanada, de poço ou de 

cisterna) segundo o número 
total de famílias assentadas 

no exercício, permitindo 
assim avaliar a redução ou 

aumento do passivo 
existente[8]. 

Superintendência Regional/ 
Brasil Resultado Exercício Porcentagem 

(número de famílias que 
tiveram o provimento de água 

para consumo doméstico – 
encanado, de poço ou de 

cisterna no exercício – dividido 
pelo número de famílias 

assentadas no exercício, no 
nível de agregação) 
multiplicada por 100. 

 Número de famílias que tiveram o 
provimento de água para consumo doméstico 
no exercício – Conforme levantamento efetuado 
pelos técnicos responsáveis no 
acompanhamento e entrega das obras e SIR; 

0% 
 
 
 
 
 

 Quantidade total de famílias assentadas no  
exercício – Sipra. 

Índice de 
provimento de 

PDA/PRA 

Expressa a quantidade 
Projetos de assentamento 
com PDA/PRA aprovados 

pelo INCRA 

Superintendência Regional/ 
Brasil  Resultado Por exercício Porcentagem 

(quantidade de Projetos de 
Assentamento com PDA e 

PRA aprovados pelo Incra[9], 
dividido pela quantidade total 

de Assentamentos 
Jurisdicionados no nível de 
agregação) multiplicado por 

100. 

 Quantidade de Assentamentos com 
PDA/PRA aprovado pelo INCRA – SIR 

93% 
 
 
 

 Quantidade total de Assentamentos 
Jurisdicionados – Sipra. 

Índice de acesso a 
estradas 

transitáveis ou 
outras vias de 

transporte 
adequado ao 

escoamento da 
produção até as 

unidades 
produtivas 

Expressa o acesso a 
estradas transitáveis ou 
outras vias de acesso 

adequado ao escoamento 
da produção no exercício, 
segundo o total de famílias 
assentadas no exercício, 

permitindo assim avaliar a 
redução ou aumento do 

passivo existente. 

Superintendência Regional/ 
Brasil  Resultado Por exercício Porcentagem 

(número de unidades 
produtivas providas com 

acesso a estradas transitáveis 
ou outra via adequada de 

escoamento da produção no 
exercício, dividido pelo número 
total de famílias assentadas no 

exercício[10], no nível de 
agregação) multiplicada por 

100. 

 Número de unidades produtivas providas 
com acesso a estradas transitáveis ou outra 
via adequada de escoamento da produção no 
exercício – Conforme avaliado pelas equipes de 
Assistência Técnica atuantes nos PA(s) e SIR. 

126% 
 
 
 
 

 Número total de famílias assentadas no 
exercício – Sipra. 

Indicador  Descrição  Agregação  Classificação  Periodicidade  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento  

Índice de acesso à 
moradia nos 

assentamentos 

Expressa o acesso à 
moradia nos assentamentos 

no exercício, segundo o 
número total de famílias 
assentadas no exercício, 

permitindo assim avaliar a 
redução ou aumento do 

passivo existente.  

Superintendência Regional/Brasil  Resultado Por exercício Porcentagem 

(número de unidades 
habitacionais efetivamente 
construídas no exercício, 

dividido pela quantidade total 
de famílias assentadas no 
exercício[11], no nível de 

agregação) multiplicada por 
100. 

 Número de unidades habitacionais 
efetivamente construídas no exercício  – 
Conforme levantamento efetuado pelos técnicos 
responsáveis no acompanhamento e entrega 
das obras e SIR; 

235% 
 
 
 
 

 Número de famílias assentadas no 
exercício – Conforme constante do Sistema 



 

 

Sipra. 
Número de 

contratos firmados 
pelas famílias com 
acesso ao Pronaf 
ou outra linha de 
crédito voltada à 

produção 

Expressa a quantidade de 
contratos firmados pelas 

famílias que acessaram as 
linhas de crédito voltadas à 

agricultura familiar. 

Superintendência Regional/Brasil Processo Por exercício Unidades 

Número de contratos firmados 
pelas famílias com acesso a 
linha de crédito voltada aos 

PA(s) no exercício, no nível de 
agregação. 

 Quantidade contratos firmados pelas famílias 
com acesso a linha de crédito voltada aos PA 
por exercício – Obtido junto ao MDA, instituições 
financeiras responsáveis e Assistência Técnica 
responsável pelo Projeto de Financiamento e 
SIR. 

139 
 
 
 
 

Indicador  Descrição  Agregação  Classificação  Periodicidade  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento  

Índice de 
provimento de 

Assistência 
Técnica 

Expressa a quantidade 
famílias atendidas pela 

Assistência Técnica. 

Superintendência Regional/ 
Brasil Resultado Por exercício Porcentagem 

(quantidade de famílias 
atendidas por Assistência 

Técnica, dividida pelo número 
de famílias no nível de 

agregação) multiplicado por 
100. 

 Quantidade de famílias atendidas por 
Assistência Técnica – Conforme o disposto nos 
instrumentos contratuais ou de convênio e SIR;                     
.Número de famílias dos PA(s) – Conforme 
constante do Sistema Sipra. 

 
 

0 
 
 
 

Renda média das 
famílias (não 
obrigatório ou por 
amostragem) [15] 

Expressa a renda gerada 
pelas famílias nas 
atividades produtivas. Superintendência Regional Processo Ano Safra 

Unidade 
monetária (reais) 

Média do valor monetário 
gerado pelas atividades 
produtivas por família no nível 
de agregação. 

· Valor monetário gerado pelas atividades 
produtivas – A ser obtido pelas Entidades de 
Prestação de Assistência Técnica em 
conformidade com a tabela constante do item 4 
do Manual Operacional de ATES (pagina 21) 
disponível em: 
http://www.incra.gov.br/arquivos/0003602026.pdf 
em 22/04/2008, ou norma que substituí-la. 

Justificar a 
ausência de 

índice 

Índice de Parcelas 
Supervisionadas  

Expressa a proporção de 
parcelas supervisionadas 
nos termos do artigo 11 da 
IN 47/2008. Superintendência/Brasil  Resultado  Por exercício Percentagem  

(quantidade de parcelas 
supervisionadas nos termos do 
artigo 11 da IN 47/2008, 
dividido pela quantidade total 
de parcelas por nível de 
agregação) multiplicada por 
100.  

 Quantidade de parcelas supervisionadas  – 
Conforme informação a ser controlada no 
sistema SIPRA/SIR.·                                     · · 
Quantidade total de parcelas por nível de 
agregação – Sistema SIPRA/SIR.  

6,47% 
 
 

Número de 
projetos 
ambientalmente 
diferenciados 
implantados 

Expressa o Número de 
projetos ambientalmente 
diferenciados implantados 
conforme a definição das 
Portarias Incra n.º 
268/1996; 477/1999 e 
1.141/2003 e 215/2006. Superintendência Regional/Brasil Resultado Por exercício Unidade 

Quantidade de projetos 
ambientalmente diferenciados 
criados no exercício no nível 
de agregação. 

 Quantidade de projetos ambientalmente 
diferenciados criados no período  – Conforme 
o Sistema Sipra e definição das Portarias Incra 
n.º 268/1996; 477/1999 e 1.141/2003 e 
215/2006. 

0% 
 
 

Indicador  Descrição  Agregação  Classificação  Periodicidade  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento  

Índice de 
consolidação de 

assentamentos[16] 

Expressa a taxa de 
consolidação dos 
assentamentos. 

Superintendência Regional/Brasil Resultado Por exercício Percentagem 

(número de famílias 
assentadas em PA(s) 
consolidados, dividido pelo 
número total de famílias 
existentes nos PA(s) criados 
pelo INCRA, no nível de 
agregação), multiplicado por 
100. 

Número de famílias assentadas em PA(s) 
consolidados, conforme NE 09/2001 – 
Conforme constante do Sistema Sipra e apurado 
pela Assistência Técnica.                                      
Número total de famílias existentes nos PA(s) 
criados pelo INCRA – Sipra.   

         

         

Indicador  Descrição  Agregação  Classificação  Periodicidade  Unidade  Fórmula  Fonte  Resultado 

Área: Gestão Administrativa  

Índice de 
abrangência de 
capacitação   

Expressa o alcance das 
ações de capacitação face a 
todo o corpo funcional. 

Superintendência 
Regional/Diretoria/ Brasil Resultado Por exercício Percentagem 

(Quantidade de funcionários 
que participaram das 
atividades de capacitação, 
dividida pela quantidade total 
de funcionários no nível de 
agregação.) multiplicado por 
100. 

 quantidade de funcionários que participaram 
das atividades de capacitação – informado pela 
Unidade Responsável pelos recursos humanos 
da Autarquia.  

63,6% 
 
 



 

 

Índice de horas de 
capacitação  

Expressa o número de 
horas de capacitação por 
funcionários. 

Superintendência 
Regional/Diretoria/Brasil  Resultado Por exercício Horas/funcionário 

Número total de horas de 
treinamentos recebidos pelos 
funcionários, dividido pela 
quantidade total de 
funcionários por nível de 
agregação. 

 número de horas de treinamentos pela 
quantidade de funcionários – informado pela 
Unidade Responsável pelos recursos humanos 
da Autarquia. 

23,3% 
 
 

Índice de 
aprovação de 
Convênios  

Expressa a capacidade de 
gestão de convênios 
firmados pela Autarquia, 
conforme IN 01/93 e lei 
8.666. Superintendência/Diretoria/Brasil  Resultado  Por exercício Percentagem  

(Quantidade de convênios com 
status “aprovado” no 
exercício/Quantidade de 
convênios com status 
“comprovado” no 
exercício)multiplicado por 100.   SIAFI e SICONV   
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17. Considerações Finais 
 
As políticas realizadas pela Superintendência Regional do Amapá buscaram ao longo do 
exercício de 2009, através dos programas e ações disponibilizados pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária, atender as necessidades mais imediatas dos beneficiários 
da reforma agrária, assentados nos diversos projetos de assentamento do Estado, 
contribuindo para o desenvolvimento rural sustentável e a inclusão social de diversas 
famílias privadas de direitos sociais e econômicos básicos. 
 
Assim, a finalidade das políticas públicas ofertadas pelo INCRA é dar uma vida mais digna 
as diversas famílias que compõem a parcela da população brasileira mais tolhida dos 
direitos fundamentais garantidos na Carta Magna. 
 
Os vários profissionais, servidores públicos desta Autarquia Federal, esperam que este 
Relatório da Gestão de 2009 seja um instrumento de reflexão para todos aqueles que com 
seus esforços buscaram e buscam aperfeiçoar suas atividades mesmo frente aos vários 
obstáculos que acompanham a execução das atividades públicas. 
 
 
 
 

AMÉRICO TÁVORA DA SILVA 
Superintendente Regional Substituto 

 
 
 
 

SILVANIA DA COSTA CASTRO 
Assistente Técnica de Planejamento e Controle 
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ANEXO I 
 

 
 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÀRIO 

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO AMAPÁ 

Rua Adilson José Pinto Pereira 1409 São Lázaro CEP 68.900-000 Macapá –AP 
(96) 3251-7879 – www.incra.gov.br 

 
 

RELATÓRIO DE AUDITORIA ANUAL DE CONTAS 
Nº 224924 – 2ª PARTE 

 
 
1 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PROJ ASSENTAMENTO  
 

1.1.� REC. QUAL. EMAN. DE PROJ. DE ASSENTAMENTO RURAL  
 
1.1.2 ASSUNTO – PROGRAMAÇÃO DOS OBJETIVOS E METAS  
 
1.1.2 ASSUNTO – CONVÊNIOS DE OBRAS E SERVIÇOS  
 
 CONSTATAÇÃO: (046)  
Ineficácia do controle e acompanhamento dos convênios n° SIAFI 598716 e 598811, no 
valor total de R$4.887.490,91. 
 
Recomendação 001: Planejar as atividades de acompanhamento das transferências 
voluntárias (convênios e congêneres) concedidas, estabelecendo um cronograma de 
atividades fiscalizadoras em consonância com os cronogramas dos convênios, bem assim 
estabelecer rotinas de controle e avaliação dos relatórios produzidos, a fim de garantir a 
efetividade dos acompanhamentos  e  permitir a adoção de providências tempestivas com 
vistas a assegurar a consecução dos objetivos dos convênios. 
 
Recomendação 002: Atualizar, no SIAFI, os dados referentes aos convênios a seguir: 
a) processo 54350.001357/2007-49, CV 00003/2007 (SIAFI: 598716); 
b) processo 54350.001356/2007-02, CV 0002/2007 (SIAFI: 598811). 
 
Implementação 001: quanto ao planejamento das atividades de acompanhamento, as 
medidas não poderão ser implementadas nos convênios citados, visto que os convênios CV 
Nº 0002/2007 e CV Nº 0003/2007, firmados com o Governo do Estado do Amapá e a 
Prefeitura Municipal de Tartarugalzinho, respectivamente, já encontram-se encerrados, o 
primeiro em 14/07/2009, e o segundo no fim do ano de 2008. 
 
Implementação 002: Valores atualizados pelo Núcleo de Contratos e Convênios; Convênio 
nº 598716 – Situação: Após relatório de fiscalização do gestor, foi constatado que as obras 
não foram totalmente concluídas. O Gestor da regional autorizou abertura de processo de 
Tomada de Conta Especial em desfavor da Prefeitura Municipal de Tartarugalzinho, com 
prazo para conclusão em 12/2009. Portanto, o período foi prorrogado para conclusão dos 
trabalhos até fevereiro de 2010, conforme autorização do Superintendente Regional. 
Informamos abaixo os valores devolvidos através da GRU, os valores impugnados que 
ensejou a TCE/Portaria INCRA/SR(21)AP/Nº 35, de 05.10.2009, e os valores a serem 
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devolvidos, em virtude da fiscalização em loco, solicitada pela comissão da TCE instalada, 
conforme tabelas abaixo: 
 
 
 Tabela detalhada anterior a TCE: 
Total repassado à convenente 1.727.297,53 
(-) Valor impugnado, incluso na inadimplência (fl. 727) 351.894,64 
-) Devolução através de GRU (fl. 715 a 719) 265.030,97 
Total Aprovado 1.375.402,89 
 
Tabela detalhada em fase de TCE  
Valores impugnados/ inadimplência 351.894,64 
(-) Valores aceitos pelo Engenheiro/INCRA, após fiscalização solicitada 
pela comissão TCE. 

240.013,74 

Valores a devolver através de GRU (TCE) a ser atualizado 
monetariamente. 

111.880,90 

 
A Prefeitura Municipal de Tartarugalzinho foi notificada a recolher  o valor de R$ 351.894,64 
(trezentos e ensões a e um mil, oitocentos e noventa e quatro reais e sessenta e quatro 
centavos) impugnados na análise da prestação de contas do referido convênio. Deste valor, 
a área técnica, após fiscalização, aprovou os serviços correspondente aos valores de R$ 
240.013,74 (duzentos e quarenta mil, treze reais e setenta e quatro centavos), resultando o 
saldo a ser recolhido de R$ 111.880,90 (Cento e Onze Mil e Oitocentos e Oitenta Reais 
e Noventa Centavos), a ser corrigido monetariamente. A comissão de Tomada de Contas 
Especial providenciou a notificação a referida convenente a efetuar o valor apurado para 
devolução das despesas não comprovadas.   
 
Convênio nº 598811 – Situação: não houve a execução do objeto e a Convenente fez a 
devolução dos recursos transferidos acrescidos de juros e correção monetária. O processo 
foi encaminhado a Divisão de Contabilidade/Diretoria de Gestão Administrativa em Brasília 
para análise contábil. 
 
 

09 APOIO ADMINISTRATIVO  
 
1.1.� ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE  
 
1.1.2 ASSUNTO – AVALIAÇÃO DE PROJETOS  
 
 CONSTATAÇÃO: (025)  
Ocorrência de restrição  à  competição  no  processo  licitatório 54350.000216/2008-90,  
no  valor de R$195.535,83, consubstanciada pela exigência  excessiva como requisito 
para a qualificação técnica e pelo não parcelamento do objeto.  
 
Recomendação 001: Exigir, como requisito para qualificação técnica das licitantes, a 
existência de profissionais específicos em seus quadros somente quando a execução dos 
serviços contratados, por imposição legal, assim o requerer. 
 
Recomendação 002: Parcelar os objetos das licitações, a fim de mais bem aproveitar as 
peculiaridades do mercado, nos casos de contratação para fornecimento de passagens 
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aérea, rodoviárias e fluviais, estabelecendo um item para cada modal de transporte, em 
atendimento ao disposto no artigo 23, § 1º, da Lei nº 8.666/1993. 
 
Implementação 001: Foi feito a licitação para a contratação de empresa especializada no 
fornecimento de passagens aéreas, atendendo a todas as recomendações sugeridas por 
esse órgão de controle. Informamos que não houve interesse na concorrência para os itens 
rodoviárias  fluviais. 

 
Implementação 002: O Contrato firmado entre o INCRA/AP e a Empresa Classic VIAGENS 
TUR.LTDA CRT/INCRA/AP/nº 15000/2009, foi instruindo para a licitação de fornecimento 
somente de  passagens aéreas. 

 
1.2.1 Providências a serem Implementadas1 

1.2.2 Prazo:     _15__ /12 / 2009. 
1.2.3 Situação2 em:     _31 /__12_ / 2009 

 
 
 CONSTATAÇÃO: (026)  
Fuga ao processo licitatório em 11 (onze) processos analisados, no valor total de 
R$92.929,81.  
 
Recomendação 001: Realizar levantamento prévio das necessidades de serviços e 
aquisições da SR/INCRA/AP para o exercício, sempre antes de proceder às contratações, 
de modo a adotar a modalidade de licitação mais adequada, independentemente da 
limitação financeira momentânea. Caso não haja recursos disponíveis suficientes para a 
contratação integral, proceder à contratação parcial dos serviços ou aquisições, desde que 
mantida a modalidade de licitação referente à contratação como um todo, evitando, assim, o 
fracionamento e a fuga ao procedimento licitatório. 
 
Implementação 001: Levantamos as necessidades de serviços e aquisições desta regional 
para o atual exercício, com processos para contratação através de pregão eletrônico de 
carimbos; e manutenção predial, manutenção do PABX / ramais telefônicos, 
divisórias/fechaduras, manutenção do portão eletrônico, caixa d’água, pinturas, manutenção 
elétrica, hidráulica, lógica; e manutenção de centrais de ar condicionados. O processo está 
na Comissão de Licitação para finalizar os procedimentos administrativos.  
Considerando os processos analisados, adotamos novos procedimentos em atendimento a 
recomendação, estabelecendo prazo para a ocorrência das licitações através de pregões, 
bem como, a composição de nova comissão permanente de licitação – CPL, comissão 
especial de licitação de obras e serviços – CELOS, e de pregoeiros. 

 
2.1. Providências a serem Implementadas1 

2.1.2 Prazo¹:     31 /12 /2009 
 
 
 CONSTATAÇÃO: (027)  
Incorreção de enquadramento da hipótese de dispensa de licitação no processo 
54350.000286/2008-48, no valor de R$ 14.318,70.  
 
Recomendação 001: Atentar para o correto enquadramento dos serviços contratados por 
dispensa de licitação, nas hipóteses legalmente previstas (incisos I e II do artigo 24, da Lei 
n° 8.666/93), de acordo com a real natureza do objeto da contratação, evitando classificar 
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como serviços de engenharia aqueles cujas execuções não demandam a atuação privativa 
de engenheiro ou arquiteto. 
 
Implementação 1: atendendo a recomendação supra, todos os serviços a serem 
contratados por dispensa de licitação a partir desta data, estão sendo tramitados para a 
contabilidade para análise contábil e posteriormente, deverão ir a Procuradoria Regional 
para manifestação jurídica quanto a contratação. 
 

3.1. Providências a serem Implementadas1 

3.1.2 Prazo¹:     01 /07 /2009 
 
 
1.1.� OP. SERVIÇOS ADM. DAS UNID. DESCENTRALIZADAS  
 
1.1.2 ASSUNTO – REMUNERAÇÃO, BENEFÍCIOS E VANTAGENS  
 
 CONSTATAÇÃO: (028)  
Pagamento indevido de auxílio-transporte, no valor total de R$ 5.918,84, a servidor 
que utiliza transporte regular rodoviário, em desacordo  com o Decreto nº 2.880/1998 e 
a Medida Provisória nº 2.16536/2001. 
 
Recomendação 001: Cancelar a concessão de auxílio transporte ao servidor SIAPE 
726675, referente  ao processo 54350.000730/2007-71, em razão de a situação do servidor 
não se coadunar com os requisitos legalmente definidos para a concessão benefício. 
 
Recomendação 002: Apurar o montante de valores pagos indevidamente ao servidor 
SIAPE 726675, a título de auxílio transporte, a fim de que seja procedido o devido 
ressarcimento ao erário. 
 
Implementação 1: O setor de Desenvolvimento Humano desta Autarquia, alterou no 
Sistema de Administração de Pessoal – SIAPE a partir do pagamento de fevereiro deste 
exercício, valores de pagamento de auxílio transporte ao referido servidor, percebendo até 
junho/2009 apenas o valor local (transporte de Macapá). O servidor apresentou 
documentação referente aos valores do transporte coletivo correspondente ao trecho 
Macapá-Mazagão, o que foi alterado novamente, conforme cópia anexa. 
Implementação 2: Foi aberto processo nº 54350.000680/2009-67 para efetivar a devolução 
ao erário dos valores pagos indevidamente do respectivo auxílio transporte, a partir de 
Dezembro de 2009 e parcelados de acordo com o artigo 46 da Lei nº 8.112/90. 

1.1. Providências a serem Implementadas1 

1.1.2 Prazo:     _____ /_07 / 2009 
 
 
 CONSTATAÇÃO: (029)  
Manutenção irregular das cessões de 4 (quatro) servidores, em razão da ausência de 
procedimentos de prorrogações, em desconformidade com disposição contida no 
artigo 2° do  Decreto  n°  4.050/2001. 
 
Recomendação 001: Determinar o retorno dos servidores de matrículas SIAPE 0725259, 
0726774, 1040746, cedidos irregularmente em razão da ausência de prorrogações, bem 
assim apurar suas responsabilidades com relação à permanência no órgão cessionário, 
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mesmo após o decurso do prazo de suas cessões, os quais estavam explicitamente 
indicados nas respectivas portarias. 
 
Recomendação 002: Apurar responsabilidades pelo desaparecimento dos processos 
referentes às cessões dos servidores de matrículas SIAPE 0725259, 0726774 e 1040749. 
 
Recomendação 003: Rever a sistemática de controle e organização de processo no âmbito 
do Serviço de Desenvolvimento Humano-SDH, especialmente no tocante às cessões de 
pessoal, a fim de conferir maior segurança à guarda da documentação dos servidores da 
SR/INCRA/AP. 
 
Recomendação 004: Promover a qualificação dos servidores lotados no SDH, de modo a 
que compreendam melhor as rotinas atinentes à cessão/requisição, com vistas a melhorar a 
eficácia daquele setor. 
 
Implementação 001: Foi oficializado ao Governo do Estado do Amapá em 03.07.2009, 
determinando o retorno imediato dos servidores do INCRA/AP, matrículas SIAPE 0725259, 
0726774, cedidos ao Governo do Estado do Amapá; Compareceram no INCRA/AP e 
assinaram notificações para reassumirem suas atividades na Instituição, entretanto, o 
retorno não aconteceu, sendo este Órgão informado da solicitação de prorrogação pelo 
Governo do Estado do Amapá diretamente ao Ministério da Reforma Agrária. O processo de 
cessão com o pedido de prorrogação de ambos, ainda se encontra no Ministério do 
Planejamento (cópia anexa SISPROT). Quanto ao reembolso de salários dos referidos 
cessionários, foi ressarcido até junho de 2009. Considerando que o servidor de matrícula 
SIAPE nº 1040746 ter sido exonerado do governo estadual em 30 de dezembro de 2008, 
assinou notificação que solicitava seu retorno, porém não compareceu a Superintendência 
Regional do Amapá para o desempenho de suas atividades, o que ocasionou a abertura de 
Processo Administrativo Disciplinar – PAD, Portaria/INCRA/SR(21)nº13, 10.07.2009 e 
publicada no BS nº28 de 13.07.2009.  Através da Portaria/INCRA/SR(21)nº12, de 
10.07.2009, o qual foi designado comissão para apurar suas responsabilidades com relação 
à permanência  no  órgão  cessionário,  mesmo após o decurso do prazo de suas   cessões. 
Informamos ainda, que o referido servidor já está com situação regular, cedido para a 
Prefeitura municipal de Macapá desde Julho de 2009, conforme Portaria/SRH/MPOG/nº837, 
de 22/07/09. 
 
Implementação 002: Foi informado pelo Setor de Desenvolvimento Humano que os 
processos que autorizaram a cessão, em 2003, dos servidores de matrículas  SIAPE 
0725259 e 0726774, estão no Ministério de Planejamento, aguardando portaria de 
prorrogação de cessão para 2009, conforme protocolo anexo. Informamos ainda, que foi 
oficializado a Diretoria Nacional de Gestão Administrativa do INCRA/BSB, solicitando 
posicionamento quanto a referida prorrogação de cessão dos servidores ao GEA. 
Referenciando ao processo do servidor de matrícula SIAPE nº 1040749, o mesmo se 
encontra arquivado no setor de arquivo central do INCRA em Brasília-DF, considerando 
ainda, que o servidor já retornou ao INCRA em 09 de junho de 2008. 
Implementação 003: Estamos finalizando a sistemática de controle na referida unidade 
administrativa, efetuando levantamento de pendências a serem cumpridas quanto a folha de 
pagamento e outros benefícios a servidor, bem como, fortalecendo o setor para melhorar a 
dinâmica de trabalho. 
Implementação 004: Foram encaminhadas a SEDE do INCRA, as servidoras efetivas do 
quadro do INCRA/AP, lotadas no Desenvolvimento Humano, as  quais receberam 



 

102 
 

treinamento junto a Coordenação Central de Desenvolvimento Humano, qualificando as 
mesmas quanto as rotinas do setor e ações referente à cessão/requisição de servidores. 

1.1. Providências a serem Implementadas1 

1.1.2 Prazo:     _03 /__07_ / _2009_ 
1.1.3 Situação2 em:     _19_ /_11_ / 2009 
1.1.3 Situação3 em:     __31 /_12__ / _2009 
1.1.3 Situação4 em:     01 /09 / 2009 

 
 
 CONSTATAÇÃO: (030)  
Ineficácia quanto à cobrança e o controle financeiro dos reembolsos devidos por 
cessão de servidores, no valor de R$235.573,68. 
 
Recomendação 001: Rever a sistemática de controle financeiro referente aos reembolsos 
por cessão de servidores, de modo a manter uma cobrança tempestiva ao cessionário 
(parágrafo 1º do artigo 4º do Decreto 4.050/2001), inclusive indicando, em cada cobrança, os 
parâmetros necessários ao preenchimento da GRU (especialmente o código de 
recolhimento, a unidade gestora e a gestão) para a efetivação do reembolso, bem como 
informando da necessidade de individualização, por servidor cedido, dos valores 
reembolsados em cada pagamento. 
 
Implementação 001: Determinamos o levantamento a ser efetuado pelo serviço de 
Desenvolvimento Humano dos reembolsos por cessão de servidores ao Governo do Estado 
do Amapá, o que foi realizado. Informamos que foi devolvido ao INCRA os recursos 
referente aos reembolsos por ocasião da cessão dos servidores até o final do exercício de 
2008. Quanto ao exercício de 2009, foi reembolsados os valores de salários do período de 
janeiro à junho, sendo feito cobrança pelo serviço de   Desenvolvimento Humano, os meses 
pendentes de julho à novembro de 2009; 
 
Implementação do Serviço de Desenvolvimento Humano, 
Informamos  que todos os valores de ressarcimento referente ao exercício 2009, dos 
servidores cedidos, matrículas SIAPE 0725259, 0726774 e 1040749,  já foram 
efetuados, estando os órgão cessionários sem pendências para o INCRA/SR(21). 
- Foi aberto processo nº 54350.000680/2009-67 para efetivar a devolução ao erário dos 
valores pagos indevidamente do respectivo auxílio transporte, o que vem 
acontecendo desde o pagamento de Dezembro de 2009 e parcelados de acordo com o 
artigo 46 da Lei nº 8.112/90. 
– Os processos de cessão dos servidores do INCRA/AP, matrículas SIAPE 0725259, 
0726774, cedidos ao Governo do Estado do Amapá, encontra-se na se do INCRA, em 
Brasília; a prorrogação dos servidores matrícula SIAPE 0725259 e 0726774, foram 
autorizadas pelo Ministério do Planejamento, conforme portarias nºs 3.065, publicada 
no DOU de 13.11.2009 e 3.451, de 08.12.2009, respectivamente, sendo convalidado o 
exercício no período de 08.05.2006 e 30.04.2006, até a data de publicação das 
portarias. 
- A cessão do servidor matrícula para a Prefeitura Municipal de Macapá foi autorizada 
pela portaria MP/nº 1.837, de 22.07.2009, publicada no DOU de 23.07.2009. 
- Informamos  que todos os valores de ressarcimento referente ao exercício 2009, dos 
servidores cedidos, matrículas SIAPE 0725259, 0726774 e 1040749,  já foram 
efetuados, estando os órgãos cessionários (GEA e PMM) sem ensões as para o 
INCRA/SR(21). 
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- as 02(duas) servidoras efetivas do quadro do INCRA/AP, lotadas no 
Desenvolvimento Humano, receberam treinamento junto a Coordenação Central de 
Desenvolvimento Humano, quanto as rotinas do setor e ações referente à 
cessão/requisição de servidores e faltando ainda a operacionalização avançada no 
sistema SIAPE, aposentadorias, ensões, sisac e auxílio de assistência a saúde 
suplementar. 

 
1.1. Providências a serem Implementadas1 

1.1.2 Prazo:     11 /12 / 2009 
1.1.3 Situação2 em:    31 /12 / 2009 
 

 
09 GEREN ESTRUT FUND DEST TERR PUBL  

 
1.1.� REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS RURAIS  
 
1.1.2 ASSUNTO – CONVÊNIOS DE OBRAS E SERVIÇOS  
 
 CONSTATAÇÃO: (031)  
Ineficácia do controle e acompanhamento do convênio n° SIAFI 601842, no valor de R$ 
3.416.796,00. 
 
Recomendação 001: Planejar as atividades de acompanhamento das transferências 
voluntárias (convênios e congêneres) concedidas, estabelecendo um cronograma de 
atividades fiscalizadoras em consonância com os cronogramas dos convênios, bem assim 
estabelecer rotinas de controle e avaliação dos relatórios produzidos, a fim de garantir a 
efetividade dos acompanhamentos e permitir a adoção de providências tempestivas com 
vistas a assegurar a consecução dos objetivos dos convênios. 
 
Recomendação 002: Atualizar, no SIAFI, os dados referentes aos convênios CV 
00004/2007 (SIAFI: 601842), processo 54350.001490/2007-03. 
 
Implementação 001: Conforme recomendações contidas no Relatório de Auditoria nº 
224924-2009, para realizar o acompanhamento e fiscalização dos convênios programamos 
3 (três) viagens de campo em conjunto com a fiscalização do IMAP, porém, devido à falta de 
recurso as vistorias de junho e setembro ficaram comprometidas, desta forma solicitamos 
viagem para novembro, as demais fiscalizações obedecerão ao seguinte cronograma: 
 

1.1. Providências a serem Implementadas1 

1.1.2 Prazo:     ___/__03_ / _2010. 
 
 

1.�.� fiscalização: março-2010 (solicitação de viagem já no sistema, código 
21083474). 

 
Vale lembrar que conforme parecer/CGF/MCG/PFE INCRA/Nº49/2009, em anexo, os 
convênios celebrados pelo INCRA, que versam sobre a regularização fundiária e destinação 
de terras públicas são de responsabilidade do programa Terra Legal, através da 
Superintendência Nacional de Regularização Fundiária na Amazônia Legal. Assim sendo, 
todas as informações constantes desta implementação foram prestadas pelo Coordenador 
regional do Programa terra Legal no estado do Amapá.  
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Implementação 002: Os dados forma atualizados pelo Núcleo de Contratos e Convênios. 
Observamos ainda que o convênio CV 00004/2007 (SIAFI: 601842), processo 
54350.001490/2007-03 foi aditado ate 30/03/2010. O mesmo encontra-se em fase de 
finalização dos trabalhos e prestação de contas. 
 
 
 CONSTATAÇÃO: (043)  
Ausência de execução física do programa 0138, ação 4426, apesar dos recursos 
orçamentários descentralizados, no valor de R$ 1.087.376,04, terem sido totalmente 
liquidados. 
 
Recomendação 001: Planejar adequadamente as atividades desenvolvidas pelo órgão, 
visando atingir as metas estabelecidas para os programas/ações sob sua responsabilidade, 
realizando gestões junto ao Órgão Central para o repasse tempestivo dos recursos. 
 
Recomendação 002: Ao descentralizar recursos, por meio de convênio, exigir dos 
convenentes a disponibilização de informações tempestivas, aplicando as sanções previstas 
no termo de convênio e na legislação aplicável, caso as informações não sejam 
disponibilizadas a contento. 
 
Implementação 001: O convênio nº 0001/2008 (SIAFI: 639991) processo 
54350.001301/2008-75 foi celebrado em 2008, sendo que o total de recursos foi divido em 
três parcelas, a primeira em 2008, a segunda em 2009 e a ultima em 2010. Em 2009 foi 
repassado a convenente a parcela referente a 2008 no valor de R$ 1.050.000,00, no 
entanto, a convenente não utilizou este recurso pois ainda existia um convênio em aberto 
com o mesmo objeto (CV 00004/2007 (SIAFI: 601842), dessa forma, a convenente decidiu 
finalizar o CV 00004/2007 antes de iniciar as atividades referentes ao 0001/2008 (SIAFI: 
639991). 
 

1.1. Providências a serem Implementadas1 

1.1.2 Prazo:     ___/___ / _2010. 
 
 
 
1.1.� GEORREFERENCIAMENTO DOS IMÓVEIS RURAIS  
 
1.1.2 ASSUNTO – CONVÊNIOS DE OBRAS E SERVIÇOS  
 
 CONSTATAÇÃO: (032)  
Ineficácia do controle e acompanhamento dos convênios n° SIAFI 596375 e 639991, no 
valor total de R$ 4.850.000,00. 
 
Recomendação 001: Planejar as atividades de acompanhamento das transferências 
voluntárias, convênios e congêneres, concedidas, estabelecendo um cronograma de 
atividades fiscalizadoras em consonância com os cronogramas dos convênios, bem assim 
estabelecer rotinas de controle e avaliação dos  relatórios produzidos, a fim de garantir a 
efetividade dos  acompanhamentos  e  permitir a adoção de providências tempestivas com 
vistas a assegurar a consecução dos objetivos dos convênios. 
 
Recomendação 002: Atualizar, no SIAFI, os dados referentes aos convênios as seguir: 
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 a) processo 54350.000980/2007-84, CV 0001/2007 (SIAFI: 596375); 
 b) processo 54350001301200875, CV 0001/2008 (SIAFI: 639991). 
 
Implementação 001: Conforme recomendações contidas no Relatório de Auditoria nº 
224924-2009, para realizar o acompanhamento e fiscalização dos convênios programamos 
3 (três) viagens de campo em conjunto com a fiscalização do IMAP, porém, devido a falta de 
recurso as vistorias de junho e setembro ficaram comprometidas, desta forma solicitamos 
viagem para novembro, as demais fiscalizações obedecerão ao seguinte cronograma: 
 

1.1. Providências a serem Implementadas1 

1.1.2 Prazo:     ___/__03_ / _2010. 
1.1.2 Prazo:     ___/__06_ / _2010. 
1.1.2 Prazo:     ___/__09_ / _2010. 
1.1.2 Prazo:     ___/__12_ / _2010. 

 
Vale lembrar que conforme parecer/CGF/MCG/PFE INCRA/Nº49/2009, em anexo, os 
convênios celebrados pelo INCRA, que versam sobre a regularização fundiária e destinação 
de terras públicas são de responsabilidade do programa Terra Legal, através da 
Superintendência Nacional de Regularização Fundiária na Amazônia Legal. Assim sendo, 
todas as informações constantes desta implementação foram prestadas pelo Coordenador 
regional do Programa terra Legal no estado do Amapá.  
 
Implementação 002: Os dados já foram atualizados pelo Núcleo de Contratos e Convênios. 
Informamos ainda, que o convênio CV 0001/2008 (SIAFI 639991) está atualizado, e seu 
prazo vigência será até 30/12/2010. 
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ANEXO II 

 
 
 

 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO – MDA 

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA – INCRA 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA–SR (21) AP 

 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

Declaramos que as informações referentes aos Contratos, Convênios, Contratos de 
Repasse e Termos de Parceria estão disponíveis e atualizados no Sistema Integrado de 
Administração e Serviços Gerais – SIASG e no Sistema de Gestão de Convênios – SICONV. 
Igualmente informamos que no exercício de 2009, nesta regional houve o primeiro convênio 
registrado no Portal de Convênios SICONV de nº 705805/2009, no entanto encontramos dificuldades 
na execução deste instrumento, surgiram diversas “mensagens de erro” que impediram até a 
presente data de transferirmos os recursos à convenente, foi comunicado ao setor de Contabilidade 
da sede INCRA em Brasília, SERPRO e Ministério do Planejamento. Desta forma, continuamos 
aguardando ajustes no Portal que foram solicitados ao Ministério do Planejamento, ficando o referido 
convênio, cujo objeto é a prestação de serviços de Assistência Técnica, Social e Ambiental às 
famílias assentadas do Estado do Amapá, pendente de efetivação. 
 
 

Macapá-Ap, 10 de março de 2010. 
 
 
 
 
 

Cristiane do Rosário Figueiredo Maria José Souza leite 
SICONV – Convênios SIASG – Contratos 
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ANEXO III 
 
 
 

UG/GESTAO: 373039/37201 - SUPERINTEND.ESTADUAL DO AMAPA-INCRA/SR-21                                                                                                                                                                                                                                                     

MES DE REF.: DEZEMBRO (FECHADO)     ANO (ENCERRADO)                                                                                                                                                                                                                                                                     

BALANCO - ORCAMENTARIO                                                                                                                                                                                                                                                                                                  
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

        

 

                                                                                                                              EXCESSO/INSUF.                                                                                                                                                                    

R E C E I T A S                                PREVISAO INICIAL   PREVISAO ATUALIZADA            REALIZACAO           ARRECADACAO                                                                                                                                                                                

  MOVIMENTACAO FINANCEIRA                                                                                                                                                                                                                                                                                               

    SUB-REPASSE                                   27.453.500,10         27.453.500,10         18.276.140,55          9.177.359,55                                                                                                                                                                                

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

  TOTAL .............................             27.453.500,10         27.453.500,10         18.276.140,55          9.177.359,55                                                                                                                                                                                

DEFICIT TOTAL .......................                      0,00                  0,00          9.104.272,60         -9.104.272,60                                                                                                                                                                                

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

TOTAL GERAL .........................             27.453.500,10         27.453.500,10         27.380.413,15             73.086,95                                                                                                                                                                                

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

                                                                                                                 ECONOMIA/EXCESSO                                                                                                                                                                                

D E S P E S A S                                 DOTACAO INICIAL    DOTACAO ATUALIZADA              EXECUCAO      EXECUCAO DESPESA                                                                                                                                                                                

  CREDITOS INICIAIS/SUPLEMENTARES                          0,00                  0,00         27.312.075,35        -27.312.075,35                                                                                                                                                                                

    DESPESAS CORRENTES                                     0,00                  0,00          4.344.896,78         -4.344.896,78                                                                                                                                                                                

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES                            0,00                  0,00          4.344.896,78         -4.344.896,78                                                                                                                                                                                

    DESPESAS DE CAPITAL                                    0,00                  0,00         22.967.178,57        -22.967.178,57                                                                                                                                                                                

      INVESTIMENTOS                                        0,00                  0,00          7.024.978,57         -7.024.978,57                                                                                                                                                                                

      INVERSOES FINANCEIRAS                                0,00                  0,00         15.942.200,00        -15.942.200,00                                                                                                                                                                                

  SUBTOTAL I ........................                      0,00                  0,00         27.312.075,35        -27.312.075,35                                                                                                                                                                                

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

  MOVIMENTACAO DE CREDITO                                                                                                                                                                                                                                                                                      

    CREDITO INICIAL/SUPLEMENTAR                            0,00         27.453.500,10             68.337,80         27.385.162,30                                                                                                                                                                                

      DESPESAS CORRENTES                                   0,00          4.446.421,53             68.337,80          4.378.083,73                                                                                                                                                                                

        OUTRAS DESPESAS CORRENTES                          0,00          4.446.421,53             68.337,80          4.378.083,73                                                                                                                                                                                

      DESPESAS DE CAPITAL                                  0,00         23.007.078,57                  0,00         23.007.078,57                                                                                                                                                                                

        INVESTIMENTOS                                      0,00          7.064.878,57                  0,00          7.064.878,57                                                                                                                                                                                

        INVERSOES FINANCEIRAS                              0,00         15.942.200,00                  0,00         15.942.200,00                                                                                                                                                                                

  SUBTOTAL II .......................                      0,00         27.453.500,10             68.337,80         27.385.162,30                                                                                                                                                                                

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

  TOTAL .............................                      0,00         27.453.500,10         27.380.413,15             73.086,95                                                                                                                                                                                

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

TOTAL GERAL .........................                      0,00         27.453.500,10         27.380.413,15             73.086,95  

                                                                                                                                                                               

***********************************  FIM  **************************************  
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UG/GESTAO: 373039/37201 - SUPERINTEND.ESTADUAL DO AMAPA-INCRA/SR-21 

MES DE REF.: DEZEMBRO (FECHADO)     ANO (ENCERRADO)                                                                                                                                                                                                                                                                     

BALANCO - FINANCEIRO                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

                                                               EXERCICIO                 EXERCICIO                                                                                                                                                                                                                      

               INGRESSOS                                            2009                      2008                                                                                                                                                                                                                      

INGRESSOS                                                  48.297.302,44             30.505.793,94                                                                                                                                                                                                                      

  RECEITAS CORRENTES                                        3.215.746,95                 13.872,95                                                                                                                                                                                                                      

    OUTRAS RECEITAS CORRENTES                               3.215.746,95                 13.872,95                                                                                                                                                                                                                      

  TRANSFERENCIAS RECEBIDAS                                 23.482.748,71             12.546.550,83                                                                                                                                                                                                                      

    TRANSFERENCIAS ORCAMENTARIAS                           18.276.148,39             12.546.550,83                                                                                                                                                                                                                      

      SUB-REPASSE RECEBIDO                                 18.131.568,86             12.484.950,89                                                                                                                                                                                                                      

        SUB-REPASSE RECEBIDO NO EXERC.                     18.131.568,86             12.484.950,89                                                                                                                                                                                                                      

      VALORES DIFERIDOS - BAIXA                               144.579,53                 61.599,94                                                                                                                                                                                                                      

    TRANSFERENCIAS EXTRA-ORCAMENTARIAS                      5.206.600,32                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

      ORDEM DE TRANSFERENCIA RECEBIDA                       5.206.600,32                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

        TRANSFERENCIAS RECEBIDAS                            5.206.575,04                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

        RECEBIMENTO DE TRANSFERENCIAS CONCEDIDAS                   25,28                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

  INGRESSOS EXTRA-ORCAMENTARIOS                            21.598.806,78             17.945.370,16                                                                                                                                                                                                                      

    VALORES EM CIRCULACAO                                   4.734.422,06              8.107.880,70                                                                                                                                                                                                                      

      RECURSOS ESPECIAIS A RECEBER                          4.734.422,06              8.107.880,70                                                                                                                                                                                                                      

    VALORES PENDENTES A CURTO PRAZO                                 7,84                144.579,53                                                                                                                                                                                                                      

      VALORES DIFERIDOS                                             7,84                144.579,53                                                                                                                                                                                                                      

    DEPOSITOS                                                      11,07                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

      RECURSOS DO TESOURO NACIONAL                                 11,07                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

    OBRIGACOES EM CIRCULACAO                                9.696.295,82              6.268.338,66                                                                                                                                                                                                                      

      FORNECEDORES                                             11.294,52                 27.896,51                                                                                                                                                                                                                      

        DO EXERCICIO                                           11.294,52                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

        DE EXERCICIOS ANTERIORES                                    0,00                 27.896,51                                                                                                                                                                                                                      

      RESTOS A PAGAR                                        9.364.169,01              6.239.343,92                                                                                                                                                                                                                      

        NAO PROCESSADOS A LIQUIDAR                          8.971.251,64              4.560.847,79                                                                                                                                                                                                                      

        CANCELADO                                             392.917,37              1.678.496,13                                                                                                                                                                                                                      

      OPERACOES DE CREDITOS EM LIQUIDACAO                     320.000,00                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

        EM CONTRATOS                                          320.000,00                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

      VALORES EM TRANSITO                                         832,29                  1.098,23                                                                                                                                                                                                                      

    AJUSTES DE DIREITOS E OBRIGACOES                        7.168.069,99              3.424.571,27                                                                                                                                                                                                                      

      INCORPORACAO DE DIREITOS                              7.140.173,48              3.420.802,73                                                                                                                                                                                                                      

        CREDITOS DIVERSOS A RECEBER                         7.140.173,48              3.420.802,73                                                                                                                                                                                                                      

      DESINCORPORACAO DE OBRIGACOES                            27.896,51                  3.768,54                                                                                                                                                                                                                      

        EXERCICIOS ANTERIORES                                  27.896,51                  3.768,54  

                                                                                                                                                                                                                     

                                                               EXERCICIO                 EXERCICIO                                                                                                                                                                                                                      

               DISPENDIOS                                           2009                      2008                                                                                                                                                                                                                      

DISPENDIOS                                                 48.297.302,44             30.505.793,94                                                                                                                                                                                                                      

  DESPESAS CORRENTES                                        4.413.234,58              3.434.017,46                                                                                                                                                                                                                      

    PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                      0,00                  6.182,45                                                                                                                                                                                                                      

    OUTRAS DESPESAS CORRENTES                               4.403.234,58              3.410.651,75                                                                                                                                                                                                                      

      TRANSFERENCIAS A ESTADOS E MUNICIPIOS                 1.061.200,00              1.177.090,00                                                                                                                                                                                                                      

      OUTRAS DESPESAS                                       3.342.034,58              2.233.561,75                                                                                                                                                                                                                      

    DESPESA ENTRE ORGAOS DO ORCAMENTO                          10.000,00                 17.183,26                                                                                                                                                                                                                      

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                10.000,00                 17.183,26                                                                                                                                                                                                                      

  DESPESAS DE CAPITAL                                      22.967.178,57             13.528.799,13                                                                                                                                                                                                                      

    INVESTIMENTOS                                           7.024.978,57              1.357.799,13                                                                                                                                                                                                                      

    INVERSOES FINANCEIRAS                                  15.942.200,00             12.171.000,00                                                                                                                                                                                                                      

  TRANSFERENCIAS CONCEDIDAS                                 6.879.069,87                158.452,48                                                                                                                                                                                                                      

    TRANSFERENCIAS ORCAMENTARIAS                                    7,84                144.579,53                                                                                                                                                                                                                      

      VALORES DIFERIDOS - INSCRICAO                                 7,84                144.579,53                                                                                                                                                                                                                      

    TRANSFERENCIAS EXTRA-ORCAMENTARIAS                      6.879.062,03                 13.872,95                                                                                                                                                                                                                      

      ORDEM DE TRANSFERENCIA CONCEDIDA                      3.663.315,08                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

        DEVOLUCAO DE TRANSFERENCIAS RECEBIDAS               3.663.315,08                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

      TRANSFERENCIAS DIVERSAS CONCEDIDAS                    3.215.746,95                 13.872,95                                                                                                                                                                                                                      

  DISPENDIOS EXTRA-ORCAMENTARIOS                           14.037.819,42             13.384.524,87                                                                                                                                                                                                                      

    VALORES EM CIRCULACAO                                   9.303.397,36              4.734.422,06                                                                                                                                                                                                                      

      RECURSOS ESPECIAIS A RECEBER                          9.303.397,36              4.734.422,06                                                                                                                                                                                                                      

    VALORES PENDENTES A CURTO PRAZO                           144.579,53                 61.599,94                                                                                                                                                                                                                      

      VALORES DIFERIDOS                                       144.579,53                 61.599,94                                                                                                                                                                                                                      

    DEPOSITOS                                                       0,00                    134,87                                                                                                                                                                                                                      

      RECURSOS DO TESOURO NACIONAL                                  0,00                    134,87                                                                                                                                                                                                                      

    OBRIGACOES EM CIRCULACAO                                4.589.842,53              8.046.145,89                                                                                                                                                                                                                      

      FORNECEDORES                                             27.896,51                 27.896,51                                                                                                                                                                                                                      

        DE EXERCICIOS ANTERIORES                               27.896,51                 27.896,51                                                                                                                                                                                                                      

      RP'S NAO PROCESSADOS - INSCRICAO                      4.560.847,79              8.016.221,65                                                                                                                                                                                                                      

      VALORES EM TRANSITO                                       1.098,23                  2.027,73                                                                                                                                                                                                                      

    AJUSTES DE DIREITOS E OBRIGACOES                                0,00                542.222,11                                                                                                                                                                                                                      

      BAIXA DE DIREITOS                                             0,00                542.222,11                                                                                                                                                                                                                      

        CREDITOS DIVERSOS A RECEBER                                 0,00                542.222,11   

                                                                                                                                                                                                                    

                                                  ***********************************  FIM  ************************************** 
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UG/GESTAO: 373039/37201 - SUPERINTEND.ESTADUAL DO AMAPA-INCRA/SR-21                                                                                                                                                                                                                                                     

MES DE REF.: DEZEMBRO (FECHADO)     ANO (ENCERRADO)                                                                                                                                                                                                                                                                     

BALANCO - PATRIMONIAL                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

                                                               EXERCICIO                 EXERCICIO                                                                                                                                                                                                                      

               ATIVO                                                2009                      2008                                                                                                                                                                                                                      

ATIVO                                                     140.613.661,49            125.523.359,80                                                                                                                                                                                                                      

  ATIVO FINANCEIRO                                          9.303.397,36              4.734.422,06                                                                                                                                                                                                                      

    CREDITOS EM CIRCULACAO                                  9.303.397,36              4.734.422,06                                                                                                                                                                                                                      

      LIMITE DE SAQUE C/VINC.DE PAGAMENTO                   2.163.223,88              1.313.619,33                                                                                                                                                                                                                      

      RECURSOS A RECEBER PARA PAGAMENTO DE RP               7.140.173,48              3.420.802,73                                                                                                                                                                                                                      

  ATIVO NAO FINANCEIRO                                    114.676.406,91            104.148.615,30                                                                                                                                                                                                                      

    REALIZAVEL A CURTO PRAZO                                6.515.104,10-             3.376.724,00-                                                                                                                                                                                                                     

      CREDITOS EM CIRCULACAO                                6.554.245,54-             3.408.379,74-                                                                                                                                                                                                                     

        RECURSOS A RECEBER P/PAGTO DE RP-RETIFIC            7.140.173,48-             3.420.802,73-                                                                                                                                                                                                                     

        DIVERSOS RESPONSAVEIS                                 580.971,70                  8.873,46                                                                                                                                                                                                                      

        ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS                                3.200,00                  3.200,00                                                                                                                                                                                                                      

        OUTROS CREDITOS EM CIRCULACAO                           1.756,24                    349,53                                                                                                                                                                                                                      

      BENS E VALORES EM CIRCULACAO                             39.141,44                 31.655,74                                                                                                                                                                                                                      

        ESTOQUES                                               39.141,44                 31.655,74                                                                                                                                                                                                                      

    REALIZAVEL A LONGO PRAZO                              114.992.118,29            101.558.318,29                                                                                                                                                                                                                      

      CREDITOS REALIZAVEIS A LONGO PRAZO                  114.992.118,29            101.558.318,29                                                                                                                                                                                                                      

        EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS                       93.510.175,16             80.076.375,16                                                                                                                                                                                                                      

        CREDITOS A RECEBER                                 21.481.943,13             21.481.943,13                                                                                                                                                                                                                      

    PERMANENTE                                              6.199.392,72              5.967.021,01                                                                                                                                                                                                                      

      IMOBILIZADO                                           6.195.762,64              5.963.390,93                                                                                                                                                                                                                      

        BENS MOVEIS E IMOVEIS                               6.195.762,64              5.963.390,93                                                                                                                                                                                                                      

      INTANGIVEL                                                3.630,08                  3.630,08                                                                                                                                                                                                                      

  ATIVO REAL                                              123.979.804,27            108.883.037,36                                                                                                                                                                                                                      

  ATIVO COMPENSADO                                         16.633.857,22             16.640.322,44                                                                                                                                                                                                                      

    COMPENSACOES ATIVAS DIVERSAS                           16.633.857,22             16.640.322,44                                                                                                                                                                                                                      

      RESPONSABILIDADES POR VALORES, TITULOS E B                1.200,00                  3.200,00                                                                                                                                                                                                                      

      GARANTIAS DE VALORES                                     19.327,87                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

      DIREITOS E OBRIGACOES CONVENIADOS                    12.882.985,44             13.474.447,50                                                                                                                                                                                                                      

      DIREITOS E OBRIGACOES CONTRATUAIS                     3.682.758,20              3.128.765,25                                                                                                                                                                                                                      

      OUTRAS COMPENSACOES                                      47.585,71                 33.909,69  

                                                                                                                                                                                                                     

                                                               EXERCICIO                 EXERCICIO                                                                                                                                                                                                                      

               PASSIVO                                              2009                      2008                                                                                                                                                                                                                      

PASSIVO                                                   140.613.661,49            125.523.359,80                                                                                                                                                                                                                      

  PASSIVO FINANCEIRO                                        9.303.397,36              4.734.422,06                                                                                                                                                                                                                      

    DEPOSITOS                                                      11,07                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

      RECURSOS DO TESOURO NACIONAL                                 11,07                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

    OBRIGACOES EM CIRCULACAO                                9.303.378,45              4.589.842,53                                                                                                                                                                                                                      

      RESTOS A PAGAR PROCESSADOS                               11.294,52                 27.896,51                                                                                                                                                                                                                      

        FORNECEDORES - DO EXERCICIO                            11.294,52                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

        FORNECEDORES - DE EXERC.ANTERIORES                          0,00                 27.896,51                                                                                                                                                                                                                      

      RESTOS A PAGAR NAO PROCESSADOS                        8.971.251,64              4.560.847,79                                                                                                                                                                                                                      

        A LIQUIDAR                                          8.971.251,64              4.560.847,79                                                                                                                                                                                                                      

      CREDORES DIVERSOS                                       320.000,00                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

      VALORES EM TRANSITO EXIGIVEIS                               832,29                  1.098,23                                                                                                                                                                                                                      

    VALORES PENDENTES A CURTO PRAZO                                 7,84                144.579,53                                                                                                                                                                                                                      

      VALORES DIFERIDOS                                             7,84                144.579,53                                                                                                                                                                                                                      

  PASSIVO NAO FINANCEIRO                                    8.971.251,64-             4.560.847,79-                                                                                                                                                                                                                     

    OBRIGACOES EM CIRCULACAO                                8.971.251,64-             4.560.847,79-                                                                                                                                                                                                                     

      RETIFICACAO DE RP NAO PROCESSADOS A LIQUID            8.971.251,64-             4.560.847,79-                                                                                                                                                                                                                     

  PASSIVO REAL                                                332.145,72                173.574,27                                                                                                                                                                                                                      

  PATRIMONIO LIQUIDO                                      123.647.658,55            108.709.463,09                                                                                                                                                                                                                      

    PATRIMONIO/CAPITAL                                    108.709.463,09            102.577.262,15                                                                                                                                                                                                                      

      PATRIMONIO                                          108.709.463,09            102.577.262,15                                                                                                                                                                                                                      

    RESULTADO DO PERIODO                                   14.938.195,46              6.132.200,94                                                                                                                                                                                                                      

      SITUACAO PATRIMONIAL ATIVA                          123.979.804,27            108.883.037,36                                                                                                                                                                                                                      

      SITUACAO PATRIMONIAL PASSIVA                        109.041.608,81-           102.750.836,42-                                                                                                                                                                                                                     

  PASSIVO COMPENSADO                                       16.633.857,22             16.640.322,44                                                                                                                                                                                                                      

    COMPENSACOES PASSIVAS DIVERSAS                         16.633.857,22             16.640.322,44                                                                                                                                                                                                                      

      VALORES, TITULOS E BENS SOB RESPONSABILIDA                1.200,00                  3.200,00                                                                                                                                                                                                                      

      VALORES EM GARANTIA                                      19.327,87                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

      DIREITOS E OBRIGACOES CONVENIADOS                    12.882.985,44             13.474.447,50                                                                                                                                                                                                                      

      DIREITOS E OBRIGACOES CONTRATADAS                     3.682.758,20              3.128.765,25                                                                                                                                                                                                                      

      COMPENSACOES DIVERSAS                                    47.585,71                 33.909,69  

                                                                                                                                                                                                                     

                                         ***********************************  FIM  **************************************                                                                                                                                                                                                                                        

 

 

 

 

 



 

110 
 

 

UG/GESTAO: 373039/37201 - SUPERINTEND.ESTADUAL DO AMAPA-INCRA/SR-21                                                                                                                                                                                                                                                     

MES DE REF.: DEZEMBRO (FECHADO)     ANO (ENCERRADO)                                                                                                                                                                                                                                                                     

BALANCO - VARIACAO PATRIMONIAL                                                                                                                                                                                                                                                                                          

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

                                                               EXERCICIO                 EXERCICIO                                                                                                                                                                                                                      

               VARIACOES ATIVAS                                     2009                      2008                                                                                                                                                                                                                      

VARIACOES ATIVAS                                           66.117.520,30             34.428.177,06                                                                                                                                                                                                                      

  ORCAMENTARIAS                                            47.169.377,65             27.425.514,20                                                                                                                                                                                                                      

    RECEITAS CORRENTES                                      3.215.746,95                 13.872,95                                                                                                                                                                                                                      

      OUTRAS RECEITAS CORRENTES                             3.215.746,95                 13.872,95                                                                                                                                                                                                                      

    INTERFERENCIAS ATIVAS                                  18.276.148,39             12.546.550,83                                                                                                                                                                                                                      

      TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS RECEBIDAS                 18.276.148,39             12.546.550,83                                                                                                                                                                                                                      

        SUB-REPASSE RECEBIDO                               18.131.568,86             12.484.950,89                                                                                                                                                                                                                      

        VALORES DIFERIDOS - BAIXA                             144.579,53                 61.599,94                                                                                                                                                                                                                      

    MUTACOES ATIVAS                                        25.677.482,31             14.865.090,42                                                                                                                                                                                                                      

      INCORPORACOES DE ATIVOS                              17.079.519,05             11.395.081,17                                                                                                                                                                                                                      

        AQUISICOES DE BENS                                  4.399.719,05                297.791,17                                                                                                                                                                                                                      

        INCORPORACAO DE CREDITOS                           12.679.800,00             11.097.290,00                                                                                                                                                                                                                      

      DESINCORPORACAO DE PASSIVOS                           8.597.963,26              3.470.009,25                                                                                                                                                                                                                      

  RESULTADO EXTRA-ORCAMENTARIO                             18.948.142,65              7.002.662,86                                                                                                                                                                                                                      

    INTERFERENCIAS ATIVAS                                   5.401.817,62                285.367,72                                                                                                                                                                                                                      

      TRANSFERENCIAS DE BENS E VALORES RECEBIDOS              195.217,30                285.367,72                                                                                                                                                                                                                      

      TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS RECEBIDAS                  5.206.600,32                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

    ACRESCIMOS PATRIMONIAIS                                13.546.325,03              6.717.295,14                                                                                                                                                                                                                      

      INCORPORACOES DE ATIVOS                              13.125.511,15              5.035.030,47                                                                                                                                                                                                                      

        INCORPORACAO DE BENS IMOVEIS                        1.144.659,38                832.339,72                                                                                                                                                                                                                      

        INCORPORACAO DE BENS MOVEIS                            68.470,93                 50.832,22                                                                                                                                                                                                                      

        INCORPORACAO DE DIREITOS                           11.912.380,84              4.151.858,53                                                                                                                                                                                                                      

      DESINCORPORACAO DE PASSIVOS                             420.813,88              1.682.264,67                                                                                                                                                                                                                      

    DEFICIT                                                         0,00                      0,00 

                                                                                                                                                                                                                      

                                                               EXERCICIO                 EXERCICIO                                                                                                                                                                                                                      

               VARIACOES PASSIVAS                                   2009                      2008                                                                                                                                                                                                                      

VARIACOES PASSIVAS                                         66.117.520,30             34.428.177,06                                                                                                                                                                                                                      

  ORCAMENTARIAS                                            27.380.420,99             17.120.686,12                                                                                                                                                                                                                      

    DESPESAS CORRENTES                                      4.413.234,58              3.434.017,46                                                                                                                                                                                                                      

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                    0,00                  6.182,45                                                                                                                                                                                                                      

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES                             4.403.234,58              3.410.651,75                                                                                                                                                                                                                      

      DESPESA ENTRE ORGAOS DO ORCAMENTO                        10.000,00                 17.183,26                                                                                                                                                                                                                      

        OUTRAS DESPESAS CORRENTES                              10.000,00                 17.183,26                                                                                                                                                                                                                      

    DESPESAS DE CAPITAL                                    22.967.178,57             13.528.799,13                                                                                                                                                                                                                      

      INVESTIMENTOS                                         7.024.978,57              1.357.799,13                                                                                                                                                                                                                      

      INVERSOES FINANCEIRAS                                15.942.200,00             12.171.000,00                                                                                                                                                                                                                      

    INTERFERENCIAS PASSIVAS                                         7,84                144.579,53                                                                                                                                                                                                                      

      TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS                         7,84                144.579,53                                                                                                                                                                                                                      

        VALORES DIFERIDOS - INSCRICAO                               7,84                144.579,53                                                                                                                                                                                                                      

    MUTACOES PASSIVAS                                               0,00                 13.290,00                                                                                                                                                                                                                      

      DESINCORPORACOES DE ATIVOS                                    0,00                 13.290,00                                                                                                                                                                                                                      

        LIQUIDACAO DE CREDITOS                                      0,00                 13.290,00                                                                                                                                                                                                                      

  RESULTADO EXTRA-ORCAMENTARIO                             23.798.903,85             11.175.290,00                                                                                                                                                                                                                      

    INTERFERENCIAS PASSIVAS                                 6.879.062,03                 13.872,95                                                                                                                                                                                                                      

      TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS                 3.663.315,08                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

      MOVIMENTO DE FUNDOS A CREDITO                         3.215.746,95                 13.872,95                                                                                                                                                                                                                      

    DECRESCIMOS PATRIMONIAIS                               16.919.841,82             11.161.417,05                                                                                                                                                                                                                      

      DESINCORPORACOES DE ATIVOS                           12.732.282,41              4.236.033,94                                                                                                                                                                                                                      

        BAIXA DE BENS IMOVEIS                               5.009.459,31                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

        BAIXA DE BENS MOVEIS                                  558.749,94                263.102,83                                                                                                                                                                                                                      

        BAIXA DE DIREITOS                                   7.164.073,16              3.972.931,11                                                                                                                                                                                                                      

      INCORPORACAO DE PASSIVOS                              4.187.559,41              6.925.383,11                                                                                                                                                                                                                      

  RESULTADO PATRIMONIAL                                    14.938.195,46              6.132.200,94                                                                                                                                                                                                                      

    SUPERAVIT                                              14.938.195,46              6.132.200,94   

                                                                                                                                                                                                                    

                                                    ***********************************  FIM  **************************************                                                                                                                                                                                                                
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UG/GESTAO: 373039/37201 - SUPERINTEND.ESTADUAL DO AMAPA-INCRA/SR-21                                                                                                                                                                                                                                                     

MES DE REF.: DEZEMBRO (FECHADO)     ANO (ENCERRADO)                                                                                                                                                                                                                                                                     

BALANCO - VARIACAO PATRIMONIAL P/ NATUREZA                                                                                                                                                                                                                                                                              

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

                                                               EXERCICIO                 EXERCICIO                                                                                                                                                                                                                      

                                                                    2009                      2008                                                                                                                                                                                                                      

  RECEITAS ORCAMENTARIAS                                                                                                                                                                                                                                                                                                

    RECEITAS CORRENTES                                      3.215.746,95                 13.872,95                                                                                                                                                                                                                      

      RECEITAS NAO TRIBUTARIAS                              3.215.746,95                 13.872,95                                                                                                                                                                                                                      

  TOTAL DAS RECEITAS ORCAMENTARIAS                          3.215.746,95                 13.872,95                                                                                                                                                                                                                      

  DESPESAS ORCAMENTARIAS                                                                                                                                                                                                                                                                                                

    DESPESAS CORRENTES                                      4.413.234,58              3.434.017,46                                                                                                                                                                                                                      

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                    0,00                  6.182,45                                                                                                                                                                                                                      

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES                             4.413.234,58              3.427.835,01                                                                                                                                                                                                                      

    DESPESAS DE CAPITAL                                    22.967.178,57             13.528.799,13                                                                                                                                                                                                                      

      INVESTIMENTOS                                         7.024.978,57              1.357.799,13                                                                                                                                                                                                                      

      INVERSOES FINANCEIRAS                                15.942.200,00             12.171.000,00                                                                                                                                                                                                                      

  (-) TOTAL DAS DESPESAS ORCAMENTARIAS                     27.380.413,15             16.962.816,59                                                                                                                                                                                                                      

  RESULTADO ORCAMENTARIO                                   24.164.666,20-            16.948.943,64-                                                                                                                                                                                                                     

  INTERFERENCIAS ATIVAS ORCAMENTARIAS                      18.276.148,39             12.546.550,83                                                                                                                                                                                                                      

    TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS RECEBIDAS                   18.276.148,39             12.546.550,83                                                                                                                                                                                                                      

  MUTACOES ATIVAS ORCAMENTARIAS                            25.677.482,31             14.865.090,42                                                                                                                                                                                                                      

    INCORPORACAO DE ATIVOS                                 17.079.519,05             11.395.081,17                                                                                                                                                                                                                      

    DESINCORPORACAO DE PASSIVOS                             8.597.963,26              3.470.009,25                                                                                                                                                                                                                      

  (-) INTERFERENCIAS PASSIVAS ORCAMENTARIAS                         7,84                144.579,53                                                                                                                                                                                                                      

    TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS                           7,84                144.579,53                                                                                                                                                                                                                      

  (-) MUTACOES PASSIVAS ORCAMENTARIAS                               0,00                 13.290,00                                                                                                                                                                                                                      

    DESINCORPORACAO DE ATIVOS                                       0,00                 13.290,00                                                                                                                                                                                                                      

  RESULTADO ORCAMENTARIO APOS INTERF/MUTACOES              19.788.956,66             10.304.828,08                                                                                                                                                                                                                      

  RESULTADO APOS REC/DESP EXTRA-ORCAMENTARIAS              19.788.956,66             10.304.828,08                                                                                                                                                                                                                      

  INTERFERENCIAS ATIVAS EXTRA-ORCAMENTARIAS                 5.401.817,62                285.367,72                                                                                                                                                                                                                      

    TRANSFERENCIAS DE BENS E VALORES RECEBIDOS                195.217,30                285.367,72                                                                                                                                                                                                                      

    TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS RECEBIDAS                    5.206.600,32                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

  ACRESCIMOS PATRIMONIAIS EXTRA-ORCAMENTARIOS              13.546.325,03              6.717.295,14                                                                                                                                                                                                                      

    INCORPORACAO DE ATIVOS                                 13.125.511,15              5.035.030,47                                                                                                                                                                                                                      

    DESINCORPORACAO DE PASSIVOS                               420.813,88              1.682.264,67                                                                                                                                                                                                                      

  (-) INTERFERENCIAS PASS. EXTRA-ORCAMENTARIAS              6.879.062,03                 13.872,95                                                                                                                                                                                                                      

    TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS                   3.663.315,08                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

    OUTRAS INTERFERENCIAS PASSIVAS                          3.215.746,95                 13.872,95                                                                                                                                                                                                                      

  (-) DECRESCIMOS PATRIM. EXTRA-ORCAMENTARIOS              16.919.841,82             11.161.417,05                                                                                                                                                                                                                      

    DESINCORPORACAO DE ATIVOS                              12.732.282,41              4.236.033,94                                                                                                                                                                                                                      

    INCORPORACAO DE PASSIVOS                                4.187.559,41              6.925.383,11                                                                                                                                                                                                                      

  RESULTADO PATRIMONIAL / SUPERAVIT OU DEFICIT             14.938.195,46              6.132.200,94 

                                                                                                                                                                                                                      

           ***********************************  FIM  **************************************       
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UG/GESTAO: 373039/37201 - SUPERINTEND.ESTADUAL DO AMAPA-INCRA/SR-21                                                                                                                                                                                                                                                     

MES DE REF.: DEZEMBRO (FECHADO)     ANO (ENCERRADO)                                                                                                                                                                                                                                                                     

BALANCO - VARIACAO PATRIMONIAL P/ NATUREZA E FUNCAO                                                                                                                                                                                                                                                                    

                                                       

 

                                                                                                                                                                                                                                                                  

                                                               EXERCICIO                 EXERCICIO                                                                                                                                                                                                                      

                                                                    2009                      2008                                                                                                                                                                                                                      

  RECEITAS ORCAMENTARIAS                                                                                                                                                                                                                                                                                                

    RECEITAS CORRENTES                                      3.215.746,95                 13.872,95                                                                                                                                                                                                                      

      RECEITAS NAO TRIBUTARIAS                              3.215.746,95                 13.872,95                                                                                                                                                                                                                      

  TOTAL DAS RECEITAS ORCAMENTARIAS                          3.215.746,95                 13.872,95                                                                                                                                                                                                                      

  DESPESAS ORCAMENTARIAS                                                                                                                                                                                                                                                                                                

    ORGANIZACAO AGRARIA                                    27.380.413,15              3.476.191,70                                                                                                                                                                                                                      

  (-) TOTAL DAS DESPESAS ORCAMENTARIAS                     27.380.413,15             16.962.816,59                                                                                                                                                                                                                      

  RESULTADO ORCAMENTARIO                                   24.164.666,20-            16.948.943,64-                                                                                                                                                                                                                     

  INTERFERENCIAS ATIVAS ORCAMENTARIAS                      18.276.148,39             12.546.550,83                                                                                                                                                                                                                      

    TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS RECEBIDAS                   18.276.148,39             12.546.550,83                                                                                                                                                                                                                      

  MUTACOES ATIVAS ORCAMENTARIAS                            25.677.482,31             14.865.090,42                                                                                                                                                                                                                      

    INCORPORACAO DE ATIVOS                                 17.079.519,05             11.395.081,17                                                                                                                                                                                                                      

    DESINCORPORACAO DE PASSIVOS                             8.597.963,26              3.470.009,25                                                                                                                                                                                                                      

  (-) INTERFERENCIAS PASSIVAS ORCAMENTARIAS                         7,84                144.579,53                                                                                                                                                                                                                      

    TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS                           7,84                144.579,53                                                                                                                                                                                                                      

  (-) MUTACOES PASSIVAS ORCAMENTARIAS                               0,00                 13.290,00                                                                                                                                                                                                                      

    DESINCORPORACAO DE ATIVOS                                       0,00                 13.290,00                                                                                                                                                                                                                      

  RESULTADO ORCAMENTARIO APOS INTERF/MUTACOES              19.788.956,66             10.304.828,08                                                                                                                                                                                                                      

  RESULTADO APOS REC/DESP EXTRA-ORCAMENTARIAS              19.788.956,66             10.304.828,08                                                                                                                                                                                                                      

  INTERFERENCIAS ATIVAS EXTRA-ORCAMENTARIAS                 5.401.817,62                285.367,72                                                                                                                                                                                                                      

    TRANSFERENCIAS DE BENS E VALORES RECEBIDOS                195.217,30                285.367,72                                                                                                                                                                                                                      

    TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS RECEBIDAS                    5.206.600,32                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

  ACRESCIMOS PATRIMONIAIS EXTRA-ORCAMENTARIOS              13.546.325,03              6.717.295,14                                                                                                                                                                                                                      

    ]NCORPORACAO DE ATIVOS                                 13.125.511,15              5.035.030,47                                                                                                                                                                                                                      

    DESINCORPORACAO DE PASSIVOS                               420.813,88              1.682.264,67                                                                                                                                                                                                                      

  (-) INTERFERENCIAS PASS. EXTRA-ORCAMENTARIAS              6.879.062,03                 13.872,95                                                                                                                                                                                                                      

    TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS                   3.663.315,08                      0,00                                                                                                                                                                                                                      

    OUTRAS INTERFERENCIAS PASSIVAS                          3.215.746,95                 13.872,95                                                                                                                                                                                                                      

  (-) DECRESCIMOS PATRIM. EXTRA-ORCAMENTARIOS              16.919.841,82             11.161.417,05                                                                                                                                                                                                                      

    DESINCORPORACAO DE ATIVOS                              12.732.282,41              4.236.033,94                                                                                                                                                                                                                      

    INCORPORACAO DE PASSIVOS                                4.187.559,41              6.925.383,11                                                                                                                                                                                                                      

  RESULTADO PATRIMONIAL / SUPERAVIT OU DEFICIT             14.938.195,46              6.132.200,94  

                                                                                                                                                                                                                     

                                    ***********************************  FIM  **************************************                                                                                                                                                                                                                                            
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Nota Explicativa 
 
 
 
                 O montante de R$27.453.500,10 (vinte e sete milhões, quatrocentos e cinqüenta 
e três mil, quinhentos reais e dez centavos), recursos recebidos para a manutenção desta 
Superintendência, o qual  foi disponibilizado o valor de R$68.337,80 (sessenta e oito mil,  
trezentos e trinta e sete reais e oitenta centavos), na unidade orçamentária - 49101 para 
atender despesas com a manutenção da Delegacia do Desenvolvimento Agrário- DFDA/AP. 
 
                 Portanto, o valor disponível para execução de despesas desta Regional foram de 
R$27.385.162,30 (vinte e sete milhões, trezentos e oitenta e cinco mil, cento e sessenta e 
dois reais e trinta centavos),o qual demonstramos : 
 
                 Despesas Empenhadas  ........................................   R$27.380.413,15 
                 Despesas Pagas.....................................................   R$18.782.449,89 
                 Restos a Pagar Não Processados Inscritos  .........    R$  8.597.963,26 
                 Saldo Orçamentário.............................................    R$       73.086,95 
 
                  Com relação aos saldos existentes em Restos a Pagar Não Processados nos 
exercícios de 2007 e 2008 serão regularizados no exercício seguinte. 
 
 


